








12.13 - Outras informações relevantes

Assembleias Gerais da Companhia 

Nos últimos 3 (três) anos, foram realizadas 17 assembleias gerais da Companhia, todas realizadas em primeira 
convocação, cujas informações a respeito da data de realização e do quórum de instalação seguem abaixo:  

2016 

Assembleia Geral Extraordinária realizada em 08 de dezembro de 2016 
Quórum: acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia 

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 30 de abril de 2016 
Quórum: acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia 
 
2015 

Assembleia Geral Extraordinária realizada em 01 de outubro de 2015 
Quórum: acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia 

Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28 de agosto de 2015 
Quórum: acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia (não localizei esta na rede não) 

Assembleia Geral Extraordinária realizada em 27 de julho de 2015 
Quórum: acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia 

Assembleia Geral Extraordinária realizada em 02 de julho de 2015 
Quórum: acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia 

Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28 de maio de 2015 
Quórum: acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia 

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 30 de abril de 2015 
Quórum: acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia 

Assembleia Geral Extraordinária realizada em 13 de fevereiro de 2015 
Quórum: acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia 

2014 

Assembleia Geral Extraordinária realizada em 07 de outubro de 2014 
Quórum: acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia 

Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de junho de 2014 
Quórum: acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia 

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 30 de abril de 2014 
Quórum: acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia 

Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31 de março de 2014 
Quórum: acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia 

Assembleia Geral Extraordinária realizada em 19 de março de 2014 
Quórum: acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia 

Assembleia Geral Extraordinária realizada em 18 de março de 2014 
Quórum: acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia 

Assembleia Geral Extraordinária realizada em 12 de fevereiro de 2014 
Quórum: acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia 
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12.13 - Outras informações relevantes

Renúncia de Membros do Conselho de Administração da Companhia 

Os conselheiros Srs. Alain Juan Pablo Belda Fernandez, Piero Paolo Picchioni Minardi e Gregory Louis Reider 
assinaram compromisso de que, caso a participação acionária do WP Income Fundo de Investimento em 
Participações na Companhia se torne inferior a 10%, os referidos conselheiros estarão obrigados a renunciarem 
aos seus cargos no Conselho de Administração da Companhia. 

Posse de Membros do Conselho de Administração da Companhia 

Os conselheiros Srs. Eduardo de Toledo e Gustavo Rocha Gattass, eleitos em 11 de maio de 2017 em Assembleia 
Geral Extraordinária da Companhia, tomarão posse de seus cargos em 31 de julho de 2017 ou após a realização de 
uma oferta pública inicial de ações da Companhia e o consequente início da negociação das ações na B3, o que 
ocorrer primeiro, conforme deliberação da Reunião do Conselho de Administração da Companhia, realizada em 12 
de maio de 2017, às 8:00 horas.  
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13.1 - Descrição da política ou prática de remuneração, inclusive da diretoria não
estatutária

 

 

a. Objetivos da política ou prática de remuneração  
 
A política de remuneração da Administração da Companhia tem por objetivo atrair e reter os melhores executivos 
do setor, proporcionando um ambiente de meritocracia, com reconhecimento claro às performances diferenciadas e 
promoção do “comportamento de dono” por meio de incentivos adicionais variáveis atrelados a metas, avaliação de 
desempenho e aderência à cultura empresarial.  

b. Composição da remuneração 
 
(i) Descrição dos elementos da remuneração  

1) Conselho de Administração 

Desde maio de 2013 até a data deste Formulário de Referência, os membros efetivos do Conselho de 
Administração da Companhia não fazem jus a qualquer remuneração fixa ou variável. No entanto, os membros 
independentes do Conselho de Administração da Companhia fazem jus a uma remuneração fixa e mensal, sem 
qualquer participação em remuneração variável eventualmente paga aos demais administradores da Companhia. 

2) Diretoria 

Os Diretores da Companhia fazem jus a uma remuneração fixa representada por: (i) uma remuneração fixa mensal; 
(ii) cesta de benefícios composta por: assistência médica e odontológica, seguro de vida e vale-refeição; e 
(iii) remuneração variável baseada na participação em resultados, que visa incentivar a performance diferenciada 
com impacto no atingimento das metas da Companhia.  

Com relação ao plano de incentivo de longo prazo baseado em outorga de ações, a Companhia esclarece que este 
item 13 do Formulário de Referência foi preenchido com base na regulamentação da CVM e nas regras contábeis 
sobre o tema. Vale ressaltar que considerando as características do plano de opções de compra ações da 
Companhia, os valores relacionados à outorga de opções de ações com base nos planos descritos não configuram 
“remuneração” para fins trabalhistas, fiscais e previdenciários. Para fins contábeis, tal como disposto no 
Pronunciamento do Comitê de Pronunciamentos Contábeis nº 10 (CPC 10), os valores relacionados ao plano de 
opção de compra de ações, à medida que as opções correspondentes sejam outorgadas, são contabilizados como 
pagamento baseado em ações, devendo constar nas demonstrações financeiras como tal. 

3) Conselho Fiscal 

Os membros do Conselho Fiscal da Companhia, se e quando este estiver instalado, serão remunerados de acordo 
com o previsto na Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), ou 
seja, a remuneração dos membros do Conselho Fiscal, é fixada pela assembleia geral que os eleger, e não poderá 
ser inferior, para cada membro em exercício, a 10% da remuneração que, em média, for atribuída a cada diretor, 
não computados benefícios, verbas de representação e participação nos lucros.  

4) Comitês 

O Estatuto Social da Companhia instituiu dois comitês estatutários, quais sejam: (i) Comitê de Auditoria e Gestão de 
Riscos, cujos membros foram eleitos em Reunião do Conselho de Administração da Companhia datada de 12 de 
maio de 2017, mas cuja posse, e consequente instalação, estão subordinadas, suspensivamente, à realização de 
uma oferta pública inicial de ações da Companhia e ao início da negociação das ações na B3 S.A. Brasil, Bolsa 
Balcão (“B3”); e (ii) Comitê de Operações com Ativos de Partes Relacionadas, cuja condição para formação e 
desenvolvimento de atividades consiste na realização de uma oferta pública inicial de ações da Companhia. Para 
mais informações relativas ao Comitê de Auditoria e Gestão de Riscos e ao Comitê de Operações com Ativos de 
Partes Relacionadas, vide seção 12.1 deste Formulário de Referência.  

Salvo o membro coordenador do Comitê de Auditoria e Gestão de Riscos, os demais membros dos comitês da 
Companhia não recebem remuneração específica pelo fato de participarem dos Comitês. O membro coordenador 
do Comitê de Auditoria e Gestão de Riscos faz jus apenas à remuneração fixa mensal. 

A Companhia poderá conceder aos membros da sua administração e comitês de assessoramento benefício 
motivado pelo desligamento de tais membros das suas atividades na Companhia. Tal benefício, quando concedido, 
deverá integrar o valor da remuneração global da administração aprovado por assembleia de acionistas 
da Companhia.  
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13.1 - Descrição da política ou prática de remuneração, inclusive da diretoria não
estatutária

 

 

(ii) Proporção de cada elemento na remuneração total 

A tabela abaixo indica as proporções durante o exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016:  

Percentual em relação à remuneração total do valor a ser pago a título de: 

Salário 

Plano de 
Remuneração 

Variável 

Plano de Opção 
de Compra de 

Ações Benefícios Outros(*) Total 
Conselho de 
Administração .................... – – – – – – 
Diretoria ............................. 42,46% 30,74% 0% 1,77% 25,03% 100% 
Conselho Fiscal ................. – – – – – – 
 

(*) A linha “Outros” considera todas as obrigações trabalhistas nos termos da CLT (férias, 13º salário) e outros encargos pagos pela Companhia (INSS e FGTS). 
(**) Não há outorga de opções de compra de ações programada para o exercício de 2016. 

 
A tabela abaixo indica as proporções durante o exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2015: 

Percentual em relação à remuneração total do valor a ser pago a título de: 

Salário 

Plano de 
Remuneração 

Variável 

Plano de Opção 
de Compra de 

Ações Benefícios Outros(*) Total 
Conselho de 
Administração .................... – – – – – – 
Diretoria ............................. 41,17% 35,43% 0,0%** 1,77% 21,63% 100,0% 
Conselho Fiscal ................. – – – – – – 
 

(*) A linha “Outros” considera todas as obrigações trabalhistas nos termos da CLT (férias, 13º salário) e outros encargos pagos pela Companhia (INSS e FGTS). 
(**) Não há outorga de opções de compra de ações programada para o exercício de 2015. 

 
A tabela abaixo indica as proporções durante o exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2014: 

Percentual em relação à remuneração total do valor a ser pago a título de: 

Salário 

Plano de 
Remuneração 

Variável 

Plano de Opção 
de Compra de 

Ações Benefícios Outros(*) Total 
Conselho de 
Administração .................... – – – – – – 
Diretoria ............................. 42,43% 33,56% 0,0% 2,41% 21,60% 100,0% 
Conselho Fiscal ................. – – – – – – 
 

(*) A linha “Outros” considera todas as obrigações trabalhistas nos termos da CLT (férias, 13º salário) e outros encargos pagos pela Companhia (INSS e FGTS). 
(**) Não há outorga de opções de compra de ações programada para o exercício de 2014. 

 
(iii) Metodologia de cálculo e de reajuste de cada um dos elementos da remuneração 

O valor anual global da remuneração dos administradores, compreendendo os membros do Conselho de 
Administração,  da Diretoria, do Comitê de Auditoria e Gestão de Riscos e do Comitê de Operações com Ativos de 
Partes Relacionadas, e dos comitês estatutários que fazem jus à qualquer tipo de remuneração, bem como do 
Conselho Fiscal, se instalado, é fixado anualmente em assembleia geral da Companhia e distribuído na forma 
deliberada pelo Conselho de Administração.  

Os reajustes em cada elemento da remuneração são propostos pelo Conselho de Administração, de acordo com as 
práticas de mercado. Após discussão entre os membros do Conselho de Administração, a proposta da 
administração é encaminhada para aprovação na assembleia geral da Companhia.  
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13.1 - Descrição da política ou prática de remuneração, inclusive da diretoria não
estatutária

 

 

Os critérios utilizados para a definição dos reajustes são:  

 Remuneração Fixa: o valor pago a título de remuneração fixa é definida em reunião da Diretoria da Companhia, 
com a presença do responsável pela área de recursos humanos, de acordo com as responsabilidades 
atribuídas a cada colaborador;  

 Plano de remuneração variável: atingimento das metas pactuadas, avaliação quantitativa e qualitativa realizada 
por pares, subordinados e superiores (“Avaliação 360”) e avaliação da Diretoria da Companhia em conjunto 
com o responsável da área de recursos humanos, conforme aplicável; e 

 Pacote de benefícios: inflação (dissídio), acordos e convenções coletivas e políticas internas de benefícios.  

 (iv) Razões que justificam a composição da remuneração 

A remuneração dos administradores da Companhia é baseada nas práticas de mercado e está em linha com os 
objetivos da Companhia.  

Os elementos de remuneração têm como objetivo a retenção dos profissionais e a retribuição pelos serviços 
prestados e pelos resultados gerados, levando em consideração as responsabilidades atribuídas ao cargo, o tempo 
dedicado às suas funções, competência e reputação profissional, resultados alcançados e o valor dos serviços no 
mercado.  

c. Principais indicadores de desempenho que são levados em consideração na determinação de cada 
elemento da remuneração 

 
O desempenho dos Diretores da Companhia é mensurado a partir do plano anual de Metas Corporativas da 
Companhia, no qual são estabelecidos critérios como lucro líquido do exercício mínimo, TIR mínima, energia 
contratada, dentre outros, bem como do resultado da Avaliação 360 e da avaliação da Diretoria da Companhia em 
conjunto com o responsável pela área de recursos humanos da Companhia.  

d. Como a remuneração é estruturada para refletir a evolução dos indicadores de desempenho 
 
A remuneração está vinculada ao desempenho da Companhia frente à performance individual da Diretoria seguindo 
critérios objetivos de meritocracia, senioridade, exposição ao risco e retenção conforme definidos no item “(c)” 
acima.  

e. Como a política ou prática de remuneração se alinha aos interesses do emissor de curto, médio e longo prazo 
 
O formato da remuneração acima descrito procura incentivar os Diretores a buscar a melhor rentabilidade dos 
projetos em operação geridos pela Companhia, de maneira a alinhar os interesses destes com os da Companhia. 

No curto prazo, a remuneração visa a manter a Companhia com elevado índice de desempenho operacional e 
financeiro mediante a motivação de seus Diretores e, a médio e longo prazo, a remuneração visa à retenção desses 
profissionais na Companhia. 

f. Existência de remuneração suportada por subsidiárias, controladas ou controladores diretos ou indiretos 
 
A Companhia é responsável pelo pagamento da totalidade da remuneração dos membros de sua administração. 

g. Existência de qualquer remuneração ou benefício vinculado à ocorrência de determinado evento 
societário, tal como a alienação do controle societário do emissor 

 
A Companhia não possui qualquer tipo de remuneração ou benefício vinculado à ocorrência de determinado evento 
societário. 
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Remuneração variável

Bônus 0,00 0,00 0,00

Outros 0,00 2.138.121,16 2.138.121,16

Pós-emprego 0,00 0,00 0,00

Participação de resultados 0,00 3.669.471,60 3.669.471,60

Outros 0,00 0,00 0,00

Descrição de outras 
remunerações variáveis

Participação em reuniões 0,00 0,00 0,00

Comissões 0,00 0,00 0,00

Participações em comitês 0,00 0,00 0,00

Baseada em ações (incluindo 
opções)

0,00 2.112.114,00 2.112.114,00

Cessação do cargo 0,00 0,00 0,00

Descrição de outras 
remunerações fixas

A linha “Outros” considera todas 
as obrigações trabalhistas nos 
termos da CLT (férias, 13º 
salário) e outros encargos pagos 
pela Companhia (INSS e 
FGTS).

Observação

Nº total de membros 8,33 4,50 12,83

Salário ou pró-labore 296.000,00 2.678.934,83 2.974.934,83

Benefícios direto e indireto 0,00 102.256,20 102.256,20

Nº de membros remunerados 0,00 0,00 0,00

Remuneração fixa anual

Total da remuneração 296.000,00 10.700.897,79 10.996.897,79

13.2 - Remuneração total do conselho de administração, diretoria estatutária e conselho fiscal

Conselho de Administração Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total

Remuneração total prevista para o Exercício Social corrente 31/12/2017 - Valores Anuais

Outros 0,00 862.882,59 862.882,59

Nº total de membros 8,17 3,00 11,17

Nº de membros remunerados 0,00 0,00 0,00

Benefícios direto e indireto 0,00 61.117,38 61.117,38

Participações em comitês 0,00 0,00 0,00

Remuneração fixa anual

Salário ou pró-labore 0,00 1.463.940,59 1.463.940,59

Remuneração total do Exercício Social em 31/12/2016 - Valores Anuais

Conselho de Administração Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total

PÁGINA: 207 de 311

Formulário de Referência - 2017 - OMEGA ENERGIA RENOVÁVEL S.A. Versão : 4

485



Pós-emprego 0,00 0,00 0,00

Descrição de outras 
remunerações variáveis

Outros 0,00 0,00 0,00

Observação Não houve outorga de opções 
de compra de ações para o 
exercício de 2016.

Baseada em ações (incluindo 
opções)

0,00 0,00 0,00

Cessação do cargo 0,00 0,00 0,00

Bônus 0,00 0,00 0,00

Remuneração variável

Descrição de outras 
remunerações fixas

A linha “Outros” considera todas 
as obrigações trabalhistas nos 
termos da CLT (férias, 13º 
salário) e outros encargos pagos 
pela Companhia (INSS e 
FGTS).

Comissões 0,00 0,00 0,00

Participação em reuniões 0,00 0,00 0,00

Participação de resultados 0,00 1.060.017,68 1.060.017,68

Total da remuneração 0,00 3.447.958,24 3.447.958,24

Bônus 0,00 0,00 0,00

Participação de resultados 0,00 1.189.653,04 1.189.653,04

Descrição de outras 
remunerações fixas

A linha “Outros” considera todas 
as obrigações trabalhistas nos 
termos da CLT (férias, 13º 
salário) e outros encargos pagos 
pela Companhia (INSS e 
FGTS).

Participação em reuniões 0,00 0,00 0,00

Comissões 0,00 0,00 0,00

Outros 0,00 0,00 0,00

Outros 0,00 726.146,81 726.146,81

Nº total de membros 7,75 3,00 10,75

Remuneração variável

Nº de membros remunerados 0,00 0,00 0,00

Benefícios direto e indireto 0,00 59.400,00 59.400,00

Participações em comitês 0,00 0,00 0,00

Remuneração fixa anual

Salário ou pró-labore 0,00 1.382.391,66 1.382.391,66

Remuneração total do Exercício Social em 31/12/2015 - Valores Anuais

Conselho de Administração Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total
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Baseada em ações (incluindo 
opções)

0,00 0,00 0,00

Observação Não houve outorga de opções 
de compra de ações para o 
exercício de 2015.

Cessação do cargo 0,00 0,00 0,00

Descrição de outras 
remunerações variáveis

Pós-emprego 0,00 0,00 0,00

Total da remuneração 0,00 3.357.591,51 3.357.591,51

Bônus 0,00 0,00 0,00

Participação de resultados 0,00 1.218.982,14 1.218.982,14

Descrição de outras 
remunerações fixas

A linha “Outros” considera todas 
as obrigações trabalhistas nos 
termos da CLT (férias, 13º 
salário) e outros encargos pagos 
pela Companhia (INSS e 
FGTS).

Cessação do cargo 0,00 0,00 0,00

Participação em reuniões 0,00 0,00 0,00

Descrição de outras 
remunerações variáveis

Pós-emprego 0,00 0,00 0,00

Comissões 0,00 0,00 0,00

Outros 0,00 0,00 0,00

Outros 0,00 784.804,88 784.804,88

Baseada em ações (incluindo 
opções)

0,00 0,00 0,00

Nº total de membros 8,92 4,67 13,59

Remuneração variável

Nº de membros remunerados 0,00 0,00 0,00

Benefícios direto e indireto 0,00 87.450,00 87.450,00

Participações em comitês 0,00 0,00 0,00

Remuneração fixa anual

Salário ou pró-labore 0,00 1.541.279,01 1.541.279,01

Remuneração total do Exercício Social em 31/12/2014 - Valores Anuais

Conselho de Administração Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total
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Observação Não houve outorga de opções 
de compra de ações para o 
exercício de 2014.

Total da remuneração 0,00 3.632.516,03 3.632.516,03
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13.3 - Remuneração variável do conselho de administração, diretoria estatutária e conselho
fiscal

Remuneração variável prevista o exercício social corrente (2017)* 

 
Conselho de 

Administração Diretoria Total 
Número de membros ...........................................................  8,33 4,50 12,83 
Bônus (em R$) ......................................................................  – – – 
Valor mínimo previsto no plano de remuneração...................  – – – 
Valor máximo previsto no plano de remuneração ..................  – – – 
Valor previsto no plano de remuneração, caso as metas 

sejam atingidas ...................................................................  – – – 
Valor efetivamente reconhecido no resultado dos 3 últimos 

exercícios sociais ...............................................................  – – – 
Participação no resultado (em R$) .....................................  – – – 
Valor mínimo previsto no plano de remuneração ..................  – – – 
Valor máximo previsto no plano de remuneração .................  – 5.242.102,28 5.242.102,28 
Valor previsto no plano de remuneração, caso as metas 

sejam atingidas ..................................................................  – 3.669.471,60 3.669.471,60 

* Até a data de envio deste Formulário de Referência, a Companhia não contava com Conselho Fiscal instalado. 

Remuneração variável - exercício social encerrado em 31.12.2016*   

 
Conselho de 

Administração Diretoria Total 
Número de membros ...........................................................  8,17 3,00 11,17 
Bônus (em R$)    
Valor mínimo previsto no plano de remuneração...................  – – – 
Valor máximo previsto no plano de remuneração ..................  – – – 
Valor previsto no plano de remuneração, caso as metas 

sejam atingidas ...................................................................  – – – 
Valor efetivamente reconhecido no resultado dos 3 últimos 

exercícios sociais ...............................................................  – – – 
Participação no resultado (em R$) .....................................  – –  
Valor mínimo no plano de remuneração ................................  – – – 
Valor máximo no plano de remuneração ...............................  – 1.542.746,00 1.542.746,00 
Valor previsto no plano de remuneração, caso as metas 

sejam atingidas ..................................................................  – 1.079.922,20 1.079.922,20 
Valor efetivamente reconhecido no resultado do 

exercício social ...................................................................  – 1.060.017,68 1.060.017,68 

* Durante o exercício social encerrado em 31/12/2016, a Companhia não contou com Conselho Fiscal instalado. 

Remuneração variável - exercício social encerrado em 31.12.2015* 

 
Conselho de 

Administração Diretoria Total 
Número de membros ...........................................................  7,75 3,00 10,75 
Bônus (em R$)    
Valor mínimo previsto no plano de remuneração ..................  – – – 
Valor máximo previsto no plano de remuneração  .................  – – – 
Valor previsto no plano de remuneração, caso as metas 

fossem atingidas  ................................................................  – – – 
Valor efetivamente reconhecido no resultado dos 3 últimos 

exercícios sociais. ..............................................................  – – – 
Participação no resultado (em R$) .....................................  – – – 
Valor mínimo previsto no plano de remuneração ..................  – – – 
Valor máximo previsto no plano de remuneração .................  – 1.420.250,00 1.420.250,00 
Valor previsto no plano de remuneração, caso as metas 

sejam atingidas ..................................................................  – 994.175,00 994.175,00 
Valor efetivamente reconhecido no resultado do 

exercício social ...................................................................  – 1.189.653,04  1.189.653,04 

* Durante o exercício social encerrado em 31/12/2015, a Companhia não contou com Conselho Fiscal instalado. 
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Remuneração variável - exercício social encerrado em 31.12.2014* 

 
Conselho de 

Administração Diretoria Total 
Número de membros ...........................................................  8,92 4,67 13,58 
Bônus (em R$)    
Valor mínimo previsto no plano de remuneração ..................  – – – 
Valor máximo previsto no plano de remuneração  .................  – – – 
Valor previsto no plano de remuneração, caso as metas 

fossem atingidas .................................................................  – – – 
Valor efetivamente reconhecido no resultado dos 3 últimos 

exercícios sociais. ..............................................................  – – – 
Participação no resultado (em R$) .....................................  – – – 
Valor mínimo previsto no plano de remuneração ..................  – – – 
Valor máximo previsto no plano de remuneração .................  – 1.791.425,37  1.791.425,37  
Valor previsto no plano de remuneração, caso as metas 

estabelecidas fossem atingidas..........................................  – 1.253.997,76  1.253.997,76  
Valor efetivamente reconhecido no resultado do 

exercício social ...................................................................  – 1.218.982,14  1.218.982,14  

* Durante o exercício social encerrado em 31/12/2014, a Companhia não contou com Conselho Fiscal instalado. 
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(a) Termos e Condições Gerais 
 
Com relação ao plano de incentivo de longo prazo baseado em outorga de ações, a Companhia esclarece que este 
item 13 do Formulário de Referência foi preenchido com base na regulamentação da CVM e nas regras contábeis 
sobre o tema. Vale ressaltar que considerando as características do plano de opções de compra ações da 
Companhia, os valores relacionados a outorga de opções de ações com base nos planos descritos não configuram 
“remuneração” para fins trabalhistas, fiscais e previdenciários. Para fins contábeis, tal como disposto no 
Pronunciamento do Comitê de Pronunciamentos Contábeis nº 10 (CPC 10), os valores relacionados ao plano de 
opção de compra de ações, à medida que as opções correspondentes sejam outorgadas, são contabilizados como 
pagamento baseado em ações, devendo constar nas demonstrações financeiras como tal. 

Até 12 de maio de 2017, o único plano de outorga de compra de ações consistia no primeiro plano de opções de 
compra de ações, aprovado pelos acionistas da Companhia na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 1º de 
junho de 2010 (“Primeiro Plano”). 

Por ocasião da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 12 de maio de 2017, os acionistas da 
Companhia aprovaram: (i) o segundo plano de outorga de opções de compra da Companhia (“Segundo Plano” e, 
em conjunto com o Primeiro Plano, “Planos”); e (ii) a extinção do Primeiro Plano, bem como de todos os programas 
aprovados e opções de compra de ações outorgadas nos termos do Primeiro Plano. 

São elegíveis a participar do Segundo Plano os profissionais indicados pela Diretoria ou pelo Conselho de 
Administração da Companhia e selecionados a exclusivo critério do Conselho de Administração dentre: (i) os 
membros da Diretoria; (ii) os empregados da Companhia; e (iii) as pessoas físicas prestadoras de serviços para a 
Companhia (“Participantes do Segundo Plano”). 

O Segundo Plano é administrado pelo Conselho de Administração da Companhia, a quem competirá: (i) a criação 
dos programas de outorga de opção de compra de ações; e (ii) a definição: (a) dos Participantes do Segundo Plano; 
(b) do número de ações da Companhia que os Participantes do Segundo Plano poderão subscrever ou adquirir com 
o exercício das opções de compra de ações; (c) dos prazos e das condições para o exercício da opção de compra 
de ações ou para que as opções de compra de ações se tornem exercíveis; ou (e) de quaisquer outros termos e 
condições relativos às opções de compra de ações. 

Até a data deste Formulário de Referência, foram aprovados no âmbito do Segundo Plano: (i) o Primeiro Programa 
de Outorga de Opções de Compra de Ações (“Primeiro Programa”); e (ii) o Segundo Programa de Outorga de 
Opções de Compra de Ações (“Segundo Programa” e, em conjunto do Primeiro Programa, “Programas Atuais”), 
ambos aprovados pelo Conselho de Administração em reunião realizada também em 12 de maio de 2017, e 
posteriormente alterados pelo Conselho de Administração em reunião realizada em 21 de julho de 2017. 

As principais características do Segundo Plano estão descritas nos itens (b) a (n) abaixo. 

(b) Principais Objetivos do Plano 
 

O Segundo Plano tem por objetivo permitir que os Participantes do Segundo Plano recebam opções de compra de 
ações da Companhia, visando a alinhar os interesses dos acionistas da Companhia aos dos Participantes do 
Segundo Plano.  

O Segundo Plano poderá gerar benefícios aos Participantes do Segundo Plano, que poderão receber parte do valor 
que vier a ser gerado pela Companhia, e aos acionistas da Companhia, que contarão com Participantes do Segundo 
Plano incentivados a, cada vez mais, prestarem os serviços de forma a maximizar os resultados da Companhia. 

(c) Forma como o Plano contribui para esses objetivos 
 

O Segundo Plano contribui para os objetivos da Companhia na medida em que estimula o envolvimento dos 
Participantes do Segundo Plano na consecução dos objetivos sociais e aumenta o engajamento destes com relação 
ao sucesso da Companhia, na medida em que proporciona maior alinhamento dos interesses da Companhia, de 
seus acionistas e dos Participantes. 
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(d) Como o Plano se insere na política de remuneração da Companhia 
 
O Segundo Plano se encaixa na política da Companhia de premiar administradores e colaboradores que 
contribuam significativamente para o seu desempenho ou cuja contratação seja relevante para a boa execução das 
estratégias da Companhia. 

Cumpre ressaltar que a Companhia entende que as opções de compra de ações outorgadas nos termos do 
Segundo Plano, bem como o seu exercício pelos Participantes do Segundo Plano, não têm qualquer relação nem 
estão vinculados à sua remuneração fixa, variável ou eventual participação nos lucros. 

A Companhia entende, entretanto, que, considerando as características do Segundo Plano, os valores relacionados 
à remuneração baseada em ações não configuram “remuneração” para fins trabalhistas, fiscais e previdenciários e, 
portanto, a rigor, não fazem parte de sua política de remuneração propriamente dita. 

(e) Como o Plano alinha os interesses dos administradores e da Companhia a curto, médio e longo prazo 
 
O Segundo Plano se alinha com o interesse dos Participantes do Segundo Plano e da Companhia, na medida em 
que visa a criar um “espírito de dono” nos Participantes do Segundo Plano, encorajando-os a contribuir sempre de 
forma relevante para a execução dos objetivos sociais, bem como os sujeitando aos riscos decorrentes das 
atividades exploradas pela Companhia.  

Assim, com a outorga das opções nos termos do Segundo Plano, a Companhia busca estimular a melhoria na 
gestão e a permanência dos executivos-chave ou, conforme o caso, a melhoria nos serviços a ela prestados e o 
estabelecimento de relações comerciais prósperas com seus prestadores de serviços, visando ganhos por meio do 
comprometimento com os resultados em longo prazo.  

No médio e curto prazo, a melhoria dos resultados da Companhia e a valorização de suas ações maximizam os 
ganhos dos Participantes, incentivando-os a permanecerem trabalhando na Companhia e manterem-se alinhados 
aos interesses da Companhia. 

Por fim, e também em longo prazo, o Segundo Plano prevê a possibilidade de o Conselho de Administração estabelecer 
períodos de carência para que o Participante do Segundo Plano possa exercer as opções de compra de ações que lhes 
tenham sido outorgadas, tornando-se, assim, importante para a retenção destes Participantes do Segundo Plano, além 
de estreitar o alinhamento entre os interesses da Companhia e dos Participantes do Segundo Plano. 

(f) Número máximo de ações abrangidas 
 
As opções de compra de ações outorgadas nos termos do Segundo Plano, considerando todos os programas, 
poderão conferir aos Participantes do Segundo Plano direitos de aquisição sobre um número de até 2.266.954 
(“Limite Global do Segundo Plano”) ações, correspondentes, na data deste Formulário de Referência, a 2,65% (dois 
inteiros e sessenta e cinco centésimos por cento) do total das ações de emissão da Companhia, consideradas em 
bases totalmente diluídas, considerando, para tanto, o exercício dos Bônus de Subscrição n.º 12 e n.º 13 da 
Companhia, emitidos em 6 de julho de 2017, como consequência da supressão da possibilidade de emissão de 
ações preferenciais pela Companhia, já refletindo os efeitos do grupamento de ações de emissão da Companhia 
aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária realizada em 6 de julho de 2017, e em substituição aos Bônus de 
Subscrição n.º 10 e n.º 11 da Companhia, emitidos em 12 de maio de 2017, respectivamente, por ocasião da 
celebração do “Contrato de Compra e Venda de Ações e Outras Avenças” firmado pela Companhia junto ao Omega 
Desenvolvimento III Fundo de Investimento em Participações e ao Lambda3 Fundo de Investimento em 
Participações Multimercado, em 12 de maio de 2017, e aprovado em referida data, em assembleia geral 
extraordinária da Companhia nos termos e para os fins do art. 256 da Lei das Sociedades por Ações (“Contrato de 
Compra e Venda de Ações”). 

Caso a compra e venda da totalidade das ações de emissão da Omega Energia e Implantação 2 S.A. objeto do 
Contrato de Compra e Venda de Ações não consumada até 30 de junho de 2018 ou, caso o Contrato de Compra e 
Venda de Ações seja rescindido por qualquer motivo antes de tal data, o Limite Global passará automaticamente a 
corresponder a 1.221.211 ações. 

Cumpre ressaltar que, sem prejuízo do limite máximo indicado acima, os programas aprovados no âmbito do 
Segundo Plano poderão prever limites individuais estabelecidos pelo Conselho de Administração, desde que 
observado, ao final, o Limite Global do Segundo Plano.  
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(g) Número máximo de opções a serem outorgadas 
 
As opções de compra de ações a serem outorgadas no âmbito do Segundo Plano deverão respeitar o Limite Global 
do Segundo Plano.  

Sem prejuízo do limite máximo indicado acima, os programas aprovados no âmbito do Segundo Plano poderão 
prever limites individuais estabelecidos pelo Conselho de Administração, desde que observado, ao final, o Limite 
Global do Segundo Plano. 

Especificamente em relação ao Primeiro Programa, em nenhum momento o total de opções outorgadas sob o 
referido programa poderá representar mais do que Limite Global do Segundo Plano, consideradas em bases 
totalmente diluídas. 

Quanto ao Segundo Programa, em nenhum momento o total de opções outorgadas sob o referido programa poderá 
representar mais do que Limite Global do Segundo Plano, consideradas em bases totalmente diluídas.  

(h) Condições de Aquisição de Ações 
 
A outorga de opções de compra de ações no âmbito de um Programa será realizada mediante a celebração de 
contratos de outorga de opção entre a Companhia e os Participantes do Segundo Plano, os quais deverão especificar, 
dentre outras condições determinadas pelo Conselho de Administração: (i) a quantidade de opções de compra de 
ações outorgadas e a quantidade de ações objeto da opção de compra de ações outorgada; (ii) as condições para 
aquisição do direito ao exercício da opção; (iii) o preço de aquisição das opções de compra de ações; (iv) o prazo para 
exercício da opção de compra de ações; (v) o preço de exercício e condições de pagamento. 

O Conselho de Administração poderá estabelecer termos e condições diferenciados para cada Participante, sem 
necessidade de aplicação de qualquer regra de isonomia ou analogia entre os Participantes, desde que observados 
as diretrizes, termos e condições estabelecidos no Plano e nos Programas. 

Preço das Opções e Preço de Exercício 

Em contrapartida à outorga das opções de compra de ações objeto dos Programas, os Participantes deverão pagar 
à Companhia R$1,331 por opção outorgada sob qualquer dos Programas. 

Os preços de outorga das opções de compra de ações do Segundo Plano serão corrigidos pela variação positiva do 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”) apurado a partir de 1º de abril de 2017 até a data da outorga da 
opção de compra de ações e pagos em dinheiro mediante depósito na conta corrente de titularidade da Companhia 
que vier a ser oportunamente informada aos Participantes do Segundo Plano, em até 4 parcelas trimestrais, 
consecutivas e de igual valor, vencendo a primeira parcela no último dia útil do 3º mês seguinte ao mês em que o 
contrato de opção das opções que tenha sido firmado pelo Participante. O valor de cada uma das parcelas mensais 
deverá ser reajustado pela variação positiva do IPCA a partir da data em que o contrato de outorga das opções de 
compra de ações tenha sido firmado pelo Participante do Segundo Plano até a data da liquidação de seu respectivo 
pagamento. 

O preço de exercício de cada opção a ser outorgada nos termos dos Programas será de R$12,13 por ação, corrigido 
pela variação positiva do IPCA desde 1º de abril de 2017 até a data do exercício da opção (“Preço de Exercício”).  

O Preço de Exercício será reduzido pelo montante de dividendos, juros sobre capital próprio e outras distribuições 
que venham a ser realizadas pela Companhia a partir da respectiva data da outorga das Opções, corrigido pela 
variação positiva do IPCA, apurada desde a data de aprovação do respectivo Programa até a respectiva data da 
liquidação do respectivo pagamento. 

Especificamente em relação ao Primeiro Programa, as opções outorgadas aos Participantes do Segundo Plano 
ficarão sujeitas a um período de carência, de modo que as opções objeto de referido programa somente passarão a 
ser exercíveis, observadas as regras aplicáveis previstas em tal programa, a partir de 30 de junho de 2018 (“Data 
de Vesting do Primeiro Programa”). 
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Quanto ao Segundo Programa, as opções outorgadas ficarão sujeitas a um período de carência, de modo que as 
opções objeto de referido programa somente passarão a ser exercíveis, observadas as regras aplicáveis previstas 
em tal programa, a partir de 30 de junho de 2018 (“Data de Vesting do Segundo Programa” e, em conjunto e 
indistintamente com a Data de Vesting do Primeiro Programa, as “Datas de Vesting”). 

O Segundo Programa prevê, ainda, a prévia conclusão da aquisição, pela Companhia, das ações de emissão da 
Omega Energia e Implantação 2 S.A., nos termos do Contrato de Compra e Venda de Ações como condição para 
realização de quaisquer outorgas de opções sob seus termos e condições. Para mais informações sobre o Contrato 
de Compra e Venda de Ações, vide Seção 16 deste Formulário de Referência. 

(i) Critérios para Fixação de Preço 
 
O preço de exercício das opções outorgadas deverá ser fixado pelo Conselho de Administração, e deverá ser pago 
pelo Participante em dinheiro, podendo o Conselho de Administração, a seu critério, estabelecer nos programas ou 
contratos de outorga de opções outras formas, condições e prazos de pagamento. 

(j) Critérios para fixação de prazo de exercício 
 
As opções dos Programas Atuais que se tornarem exercíveis após as respectivas Data de Vesting poderão ser 
exercidas exclusivamente no prazo máximo de 3 anos, contados data em que tais opções tenham se tornado 
exercíveis. 

O Segundo Plano prevê, ainda, hipóteses de antecipação do início dos prazos de exercício, bem como 
sua suspensão. 

São hipóteses de antecipação do início do prazo de exercício (i.e. da Data de Vesting correspondente): (i) 
alienação, direta ou indireta, do controle da Companhia para terceiros; e (ii) alienação de substancialmente todos os 
ativos pela Companhia (assim compreendida como alienação de ativos representativos de substancialmente todo o 
valor líquido dos ativos (net asset value) da Companhia), em ambos os casos, aplicáveis apenas enquanto as 
ações da Companhia não são admitidas à negociação em segmento de listagem da B3 S.A. Brasil, Bolsa, Balcão 
(“B3”),  ocasião em que as disposições correspondentes previstas no Segundo Plano deixarão de produzir 
quaisquer efeitos automaticamente. 

A suspensão do prazo de exercício das opções de compra de ações outorgadas sob o Segundo Plano e nos termos 
dos Programas Atuais será determinada pelo Conselho de Administração diante de situações que, nos termos das 
normas legais ou regulamentares aplicáveis, restrinjam ou impeçam a negociação de ações por parte dos 
Participantes do Segundo Plano. 

(k) Forma de liquidação 
 
As ações correspondentes às opções de compra de ações exercidas são emitidas com o correspondente aumento 
de capital, sempre no limite do capital autorizado da Companhia. A Companhia também poderá utilizar-se de ações 
mantidas em tesouraria para fazer frente ao exercício de opções de compra de ações. 

O Participante que desejar exercer as suas opções que preencherem os critérios e requisitos necessários para 
exercício previstos em cada programa deverá comunicar à Companhia, por escrito, a sua intenção de fazê-lo e 
indicar a quantidade de ações que deseja adquirir.  

A Companhia, por sua vez, informará ao Participante, no prazo de 10 dias úteis a contar do recebimento da 
comunicação referida anteriormente, o preço de exercício a ser pago, com base na quantidade de ações informada 
pelo Participante, cabendo à administração da Companhia tomar todas as providências necessárias para formalizar 
a alienação ou a emissão das ações objeto das opções exercidas. 
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(l) Restrições a Transferência de Ações 
 
Enquanto o preço de exercício das opções de compra de ações não for pago integralmente, as ações adquiridas 
em virtude do exercício da opção não poderão ser alienadas a terceiros, salvo mediante prévia autorização do 
Conselho de Administração, hipótese em que o produto da venda será destinado prioritariamente para a quitação 
do débito do Participante junto à Companhia. 

Adicionalmente, os Programas Atuais estabelecem que, conforme previsto nos Contratos de Opção celebrados 
entre a Companhia e o Participante, o Participante não poderá alienar as Ações adquiridas por meio do exercício de 
Opções: (a) durante os 12 primeiros meses a partir da data em que as opções se tornam exercíveis e (b) pelo prazo 
de 6 meses a contar da respectiva data de exercício das Opções (“Período de Restrição”). 

O Segundo Plano e os Programas Atuais preveem, ainda, que, após o decurso de eventual Período de Restrição e 
caso as ações de emissão da Companhia não sejam admitidas à negociação em segmento de listagem da B3, após 
o decurso do Período de Restrição, caso qualquer Participante do Segundo Plano deseje realizar a transferência, a 
qualquer título, de parte ou da totalidade das ações de sua titularidade a um terceiro, referido Participante deverá 
enviar uma notificação para o Principal Acionista, informando sua intenção de transferir as ações de sua 
titularidade, passando, a partir de então, o Principal Acionista a ter o direito de, antes de o Participante do Segundo 
Plano ofertar as ações a qualquer terceiro, realizar uma primeira oferta para adquirir todas, e não menos do que 
todas, as ações objeto da oferta, podendo o Participante do Segundo Plano interessado em alienar suas 
respectivas Ações decidir por aceitar ou não a oferta do Principal Acionista. Caso não haja aceitação, o Participante 
poderá, pelo prazo de 30 dias, negociar com terceiros a venda de suas ações, podendo, no entanto, consumar 
qualquer operação de venda junto a terceiros em referido prazo somente em caso de recebimento de oferta 
vinculante em valor superior aquele ofertado pelo Principal Acionista. 

Para fins desta Seção 13.4 do Formulário de Referência, o termo “Principal Acionista” significa o acionista ou o 
grupo de acionistas vinculados por acordo de acionistas ou acordo de voto que exercem o controle da Companhia 
nos termos do artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações. 

(m)  Critérios e eventos que, quando verificados, ocasionarão a suspensão, alteração ou extinção do Plano 
 
Hipóteses de suspensão do Segundo Plano. 

Caso a quantidade de opções outorgadas sob os Programas Atuais que já tenham se tornado exercíveis (por 
ocasião da verificação da Data de Vesting aplicável e demais condições aplicáveis) somada às opções já exercidas 
até então, represente uma quantidade de ações de emissão da Companhia que ultrapasse o limite de global de 
opções do Segundo Plano ou, ainda, os limites individuais de cada programa, conforme o caso (atualmente, tais 
limites previstos nos Programas Atuais são de 1.221.211 para o Primeiro Programa e 1.045.743 ações para o 
Segundo Programa). 

Hipóteses de alteração do Segundo Plano 

No caso de dividendos ou outra espécie de distribuição (em dinheiro, ações ou outro ativo), capitalização de 
reservas, desdobramento, grupamento, reorganização, fusão, cisão, incorporação, recompra ou permuta de ações, 
ou outra forma de reorganização societária, o Conselho de Administração da Companhia deverá realizar todas as 
alterações e/ou ajustes necessários para evitar a diluição ou o aumento dos direitos dos Participantes do Segundo 
Plano, devendo os efetivos de tais ajustes alcançar: (i) os direitos relativos a opções já outorgadas e ainda não 
exercidas; e (ii) os direitos relativos a opções já exercíveis mas ainda não exercidas. 

Ainda, se em decorrência de fusão, cisão, incorporação ou incorporação de ações da Companhia ou operação 
societária ou comercial envolvendo alienação de substancialmente todos ativos da Companhia, a Companhia não 
seja sobrevivente ou deixe de ser titular da maioria de seus ativos, a operação será estruturada de forma que cada 
Participante passe a ser titular de opções de compra de ações de emissão da sociedade sobrevivente ou da 
sociedade titular de substancialmente todos os ativos da Companhia, sendo que tais opções deverão ter pelo 
menos o mesmo valor que, e estarão sujeitas a termos e condições de outorga e exercício ao menos tão benéficos 
aos Participantes do Segundo Plano quanto, as opções de titularidade de cada Participante do Segundo Plano na 
data anterior à conclusão da operação. 
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13.4 - Plano de remuneração baseado em ações do conselho de administração e diretoria
estatutária

Por fim, como mencionado no item “f” acima, caso a compra e venda das ações objeto do Contrato de Compra e 
Venda de Ações não seja consumada até 30 de junho de 2018 ou, caso o Contrato de Compra e Venda de Ações 
seja rescindido por qualquer motivo antes de tal data, o Limite Global passará automaticamente a corresponder a 
1.221.211 Ações. 

Sem prejuízo do disposto acima, e desde que preservados os direitos dos Participantes do Segundo Plano 
referentes às opções já exercíveis nos termos dos respectivos contratos de outorga de opção, a Assembleia Geral 
poderá, a seu exclusivo critério e a qualquer tempo, alterar o Segundo Plano, no seu todo ou em parte, observadas 
as normas legais e regulamentares aplicáveis. 

Hipóteses de extinção do Segundo Plano 

O Segundo Plano expirará (i) pelo decurso do prazo que permita o exercício integral das opções outorgadas no 
âmbito do referido plano e seus programas; (ii) por decisão da Assembleia Geral; ou (iii) pela dissolução ou 
liquidação da Companhia, o que ocorrer primeiro. 

A extinção do Segundo Plano por deliberação da Assembleia Geral ou do Conselho de Administração da 
Companhia não afetará a eficácia das opções então em vigor anteriormente outorgadas, exceto se diversamente 
acordado por escrito entre a Companhia e os Participantes do Segundo Plano, e tampouco a eficácia e validade 
das disposições do Segundo Plano em relação às opções até então outorgadas e as ações adquiridas em 
decorrência do seu exercício. 

Sem prejuízo do disposto acima, qualquer alteração legal significativa no tocante à regulamentação das sociedades 
por ações, às companhias abertas e/ou aos efeitos fiscais de um plano de opções de compra, poderá levar à 
revisão integral ou ao encerramento do Segundo Plano. 

Sem prejuízo do disposto acima, e desde que preservados os direitos dos Participantes do Segundo Plano 
referentes às opções já exercíveis nos termos dos respectivos contratos de outorga de opção, a Assembleia Geral 
poderá, a seu exclusivo critério e a qualquer tempo, extinguir o Segundo Plano, no seu todo ou em parte, 
observadas as normas legais e regulamentares aplicáveis. 

Hipóteses de extinção dos Programas Atuais 

Os Programas Atuais expirarão (i) pelo decurso do prazo que permita o exercício integral das opções do Programa; 
ou (ii) por decisão do Conselho de Administração da Companhia. 

Sem prejuízo do disposto acima, o Segundo Programa expirará também (i) caso não seja concluída aquisição, pela 
Companhia, das ações de emissão da Omega Energia e Implantação 2 S.A., nos termos do Contrato de Compra e 
Venda de Ações, até 30 de junho de 2018; ou (ii) caso o Contrato de Compra e Venda de Ações seja rescindido por 
qualquer motivo antes de tal data. 

(n) Efeitos da saída do administrador dos órgãos da Companhia sobre seus direitos previstos no Plano 
 
Desligamento por iniciativa do Participante  

Em caso de Desligamento do Participante da Companhia, por iniciativa do Participante, o Participante perderá, de 
pleno direito, todas as Opções que lhe tenham sido concedidas e que ainda não sejam exercíveis na data do 
Desligamento exclusivamente no prazo de 30 dias contados da data do Desligamento, mediante entrega de 
comunicação por escrito.   

Desligamento por iniciativa da Companhia (exceto por justa causa) 

Em caso de Desligamento do Participante da Companhia, por iniciativa da Companhia, o Participante perderá, de 
pleno direito, independentemente de aviso prévio ou indenização, todas as Opções que lhe tenham sido concedidas 
e que ainda não sejam exercíveis na data do Desligamento, e o Participante poderá exercer as Opções que forem 
exercíveis na data do Desligamento, exclusivamente no prazo de 30 dias contados da data do Desligamento, 
mediante entrega de comunicação por escrito. 
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13.4 - Plano de remuneração baseado em ações do conselho de administração e diretoria
estatutária

Desligamento por iniciativa da Companhia motivado por justa causa 

Na hipótese de o Desligamento do Participante ter ocorrido por iniciativa da Companhia e tiver sido fundado em 
justa causa, o Participante perderá, de pleno direito, independentemente de aviso prévio ou indenização, todas as 
Opções que lhe tenham sido concedidas, exercíveis ou não, na data do Desligamento.  

Para fins desta Seção 13.4 do Formulário de Referência, o termo “Desligamento” significa qualquer ato ou fato, 
justificado ou não, que ponha fim à relação jurídica do Participante do Segundo Plano com a Companhia, 
abrangendo, dentre outros, as hipóteses de destituição, substituição ou não reeleição como administrador e 
rescisão de contrato de trabalho ou de prestação de serviços, conforme aplicável à relação jurídica de cada 
Participante do Segundo Plano e a qualquer título. 

Falecimento ou invalidez permanente 

No caso de falecimento ou invalidez permanente, o Participante do Segundo Plano: (a) perderá imediatamente as 
opções outorgadas, mas que ainda não forem exercíveis na data do falecimento ou da verificação da invalidez 
permanente; e (b) as opções que já forem exercíveis na data do falecimento ou da invalidez permanente do 
Participante do Segundo Plano poderão ser exercidas pelos herdeiros ou sucessores do Participante do Segundo 
Plano, por sucessão legal ou por disposição testamentária, ou pelo inventariante, no caso de morte do Participante 
do Segundo Plano, ou pelo próprio Participante do Segundo Plano, no caso de invalidez permanente, no prazo de 
180 (cento e oitenta) dias contados da morte do Participante ou da regular constatação, nos termos da legislação 
aplicável, do seu estado de invalidez permanente. 

Aposentadoria 

No caso de aposentadoria do Participante do Segundo Plano, o Conselho de Administração decidirá caso a caso o 
tratamento que será dado às opções já outorgadas, mas ainda não exercíveis. Já as opções que forem exercíveis 
na data da aposentadoria do Participante do Segundo Plano poderão ser exercidas no prazo a ser determinado 
pelo Conselho de Administração. 
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13.5 - Remuneração baseada em ações do conselho de administração e da diretoria
estatuária

Conforme descrito no subitem b.i.2) do item 13.1, o Primeiro Plano e o Segundo Plano consistem em um mecanismo 
de alinhamento de longo prazo para os executivos da Companhia, para fins de preenchimento deste item do 
Formulário de Referência, a Companhia informa que nos últimos 3 exercícios sociais (2016, 2015 e 2014) não havia 
qualquer remuneração baseada em ações reconhecida em seus resultados. 

Em relação ao exercício social corrente (2017), até a data de apresentação deste Formulário de Referência, não 
houve qualquer outorga de opções a qualquer membro da administração da Companhia. Se houver a outorga de 
opções prevista para o exercício de 2017, a Diretoria fará jus a um valor equivalente em opções de ações no limite 
previsto no item 13.2 acima. 
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13.6 - Informações sobre as opções em aberto detidas pelo conselho de administração e
pela diretoria estatuária

Conforme descrito no subitem b.i.2) do item 13.1, o Primeiro Plano e o Segundo Plano consistem em um mecanismo 
de alinhamento de longo prazo para os executivos da Companhia, para fins de preenchimento deste item do 
Formulário de Referência, a Companhia informa que ao final do último exercício social não havia opções outorgadas a 
nenhum administrador da Companhia. 
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13.7 - Opções exercidas e ações entregues relativas à remuneração baseada em ações do
conselho de administração e da diretoria estatuária

Conforme descrito no subitem b.i.2) do item 13.1, o Primeiro Plano e o Segundo Plano consistem em um mecanismo 
de alinhamento de longo prazo para os executivos da Companhia, para fins de preenchimento deste item do 
Formulário de Referência, a Companhia informa que (i) nos 3 últimos exercícios sociais, não houve exercício das 
opções outorgadas pelos respectivos Participantes do Primeiro Plano; e (ii) até a data deste Formulário de Referência, 
não houve qualquer outorga de opções de compra de ações nos termos do Segundo Plano. 
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13.8 - Informações necessárias para a compreensão dos dados divulgados nos itens 13.5 a
13.7 - Método de precificação do valor das ações e das opções

(a) modelo de precificação  

(b) dados e premissas utilizadas no modelo de precificação, incluindo o preço médio ponderado das ações, 
preço de exercício, volatilidade esperada, prazo de vida da opção, dividendos esperados e a taxa de 
juros livre de risco 

(c) método utilizado e as premissas assumidas para incorporar os efeitos esperados do exercício 
antecipado 

(d) forma de determinação da volatilidade esperada 

(e) se alguma outra característica da opção foi incorporada na mensuração de seu valor justo: 

Não aplicável, dado que não houve outorga de opções de compra de ações nos três últimos exercícios sociais e, 
em relação ao exercício social corrente, até a data deste Formulário de Referência. 
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13.9 - Participações em ações, cotas e outros valores mobiliários conversíveis, detidas por
administradores e conselheiros fiscais - por órgão

Nos casos em que determinado membro da administração da Companhia esteja, simultaneamente no Conselho de 
Administração e na Diretoria, sua participação será indicada na linha “Conselho de Administração”. 

Companhia (em 31 de dezembro de 2016): 

Acionista Nº de ações detidas 
Conselho de Administração 1.697.645 

Diretoria 1.131764 
Total 2.829.409 

 

Os membros da administração da Companhia não detêm outros valores mobiliários de emissão da Companhia. 

Controladas (em 31 de dezembro de 2016): 

Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria da Companhia não possuem participação societária em 
sociedades controladas diretamente pela Companhia. Determinados membros da Administração da Companhia 
possuem participação societária minoritária em sociedades sob controle comum com a Companhia, a saber: 
Omega Desenvolvimento de Energia S.A., Omega Energia e Implantação 1 S.A. e Kalista Energia S.A., conforme 
indicado abaixo: 

Ações de emissão da Omega Desenvolvimento de Energia S.A. detidas por administradores da Companhia: 

 
Acionista Nº de ações detidas 

Conselho de Administração 608.670 
Diretoria 405.780 

Total 1.014.450 
 
Ações de emissão da Omega Energia e Implantação 1 S.A. detidas por administradores da Companhia  

Acionista Nº de ações detidas 
Conselho de Administração 755.968 

Diretoria 503.979 
Total 1.259.947 

 

Sob controle comum (em 31 de dezembro de 2016): 

Ações de emissão da Kalista Energia S.A. detidas por administradores da Companhia: 

Acionista Nº de ações detidas 
Conselho de Administração 25 

Diretoria 18 
Total 43 
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13.10 - Informações sobre planos de previdência conferidos aos membros do conselho de
administração e aos diretores estatutários

Não aplicável, tendo em vista que a Companhia não possui plano de previdência. 
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13.12 - Mecanismos de remuneração ou indenização para os administradores em caso de
destituição do cargo ou de aposentadoria

A Companhia possui apólice de seguro de responsabilidade civil que estrutura mecanismos de proteção e 
indenização para os administradores em caso de destituição do cargo ou eventos de força maior (Seguro D&O). A 
referida apólice é válida até 18 de setembro de 2017, possui limite máximo de capital segurado no valor de R$19 
milhões e seu valor total líquido a título de prêmio é de aproximadamente R$18.825,63.  
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13.13 - Percentual na remuneração total detido por administradores e membros do
conselho fiscal que sejam partes relacionadas aos controladores

 

Órgão 

Exercício social 
encerrado em 

31.12.2016 

Exercício social 
encerrado em 

31.12.2015 

Exercício social 
encerrado em 

31.12.2014 
Diretoria Estatutária ...................................................  68,86% 67,12% 57,25% 
Conselho de Administração .......................................  – – – 
Conselho Fiscal .........................................................  – – – 
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13.14 - Remuneração de administradores e membros do conselho fiscal, agrupados por
órgão, recebida por qualquer razão que não a função que ocupam

Nos últimos três exercícios sociais não houve qualquer valor reconhecido no resultado da Companhia como 
remuneração de membros do Conselho de Administração ou da Diretoria da Companhia por qualquer razão que 
não a função que ocupam.  
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13.15 - Remuneração de administradores e membros do conselho fiscal reconhecida no resultado de
controladores, diretos ou indiretos, de sociedades sob controle comum e de controladas do emissor

Com relação aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2016, 2015 e 2014, não há quaisquer 
valores pagos a título de remuneração a membros do Conselho de Administração ou da Diretoria da Companhia 
reconhecidos nos resultados de controladores, diretos ou indiretos, da Companhia, nem no de suas controladas.  
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13.16 - Outras informações relevantes

Todas as informações relevantes e pertinentes a este tópico foram divulgadas nos itens acima. 
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14.1 - Descrição dos recursos humanos

a) Número de empregados (total, por grupos com base na atividade desempenhada e por localização 
geográfica) 

O número consolidado de contratados pela Companhia e suas controladas, com relação aos últimos três exercícios 
sociais e ao período de três meses findo em 31 de março de 2017, detalhado por atividade e localização geográfica, 
considerando as datas-bases de 31 de dezembro de 2016, 2015, 2014 e 31 de março de 2017, é informado na 
tabela abaixo:  

 

Período de 
3 meses findo 
em 31.03.2017 

Exercício social 
encerrado em 

31.12.2016 

Exercício social 
encerrado em 

31.12.2015 

Exercício social 
encerrado em 

31.12.2014 
Total .................................................................  43 47 42 60 

Atividade 

Diretoria ....................................... 3 2 2 3 
Administrativo .............................. 2 2 3 4 
Tesouraria .................................... 3 4 4 7 
Controladoria ............................... 5 4 5 6 
Contábil/Fiscal ............................. 7 7 5 10 
Jurídico ........................................ – 2 2 4 
Tecnologia da  

Informação ............................... 1 – 1 3 
Operação ..................................... 14 16 12 11 
M&A ............................................. 2 3 3 3 
Comercializadora ......................... 4 4 3 3 
Recursos Humanos ..................... 2 3 2 6 

Localização 
Geográfica 

São Paulo/SP .............................. 33 36 34 51 
Belo Horizonte/MG ...................... – – 1 2 
Ipanema/MG ................................ 3 4 3 3 
Cassilândia/MS ............................ 2 2 2 2 
São Francisco do  

Itabapoana/RJ .......................... 1 1 1 1 
Parnaíba/PI .................................. 4 4 1 1 

 
b) número de terceirizados (total, por grupos com base na atividade desempenhada e por localização 

geográfica) 

O número consolidado de terceirizados da Companhia e suas controladas, com relação aos últimos três exercícios 
sociais e ao período de três meses findo em 31 de março de 2017, detalhado por atividade e localização geográfica, 
considerando as datas-bases de 31 de dezembro de 2016, 2015, 2014 e 31 de março de 2017, é informado na 
tabela abaixo: 

 

Período de três 
meses findo em 

31.03.2017 

Exercício social 
encerrado em 

31.12.2016 

Exercício social 
encerrado em 

31.12.2015 

Exercício social 
encerrado em 

31.12.2014 
Total .........................................................................  4 4 3 – 
Atividade Administrativo ........... 4 4 3 – 
Localização Geográfica São Paulo/SP ........... 4 4 3 – 

c) índice de rotatividade 

O índice de rotatividade disfuncional dos empregos contratados pela Companhia e suas controladas, com relação 
aos últimos três exercícios sociais e ao período de três meses findo em 31 de março de 2017, é informado na 
tabela abaixo. Tal índice é calculado com base nos critérios definidos pela administração da Companhia. 

 
 Índice de Rotatividade 
Período de três meses findo em 31.03.2017 ....................................................  2,9% 
Exercício social encerrado em 31.12.2016 .......................................................  4,6% 
Exercício social encerrado em 31.12.2015 .......................................................  5,1% 
Exercício social encerrado em 31.12.2014  ......................................................  1,4% 
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14.2 - Alterações relevantes - Recursos humanos

A partir do ano de 2015, em razão da separação das atividades de operação e implantação dentro do grupo Omega, 
uma parte dos empregados da Companhia foi alocada em outras empresas do grupo, notadamente Omega E&I 1 e 
Omega Desenvolvimento, razão pela qual houve uma considerável redução no quadro de empregados da Companhia 
entre os exercícios sociais de 2014 e 2015.  
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14.3 - Descrição da política de remuneração dos empregados

a) política de salários e remuneração variável 

A Companhia considera a sua política de recursos humanos uma fundamental parte de sua estratégia empresarial. 
Por isso, a Companhia pratica uma administração de recursos humanos transparente, na qual o foco principal é a 
constante valorização e desenvolvimento dos talentos. Nesse sentido, a remuneração dos empregados da 
Companhia é composta por um salário fixo mais uma parcela variável paga anualmente como participação de 
lucros, definida com base em acordos sindicais e convenções coletivas, e individualmente calculadas anualmente 
levando-se em consideração o cumprimento de determinadas metas e a partir de uma “avaliação 360°”, na qual o 
empregado é avaliado: (a) por seus superiores, pares, subordinados e/ou clientes internos, que responderão a 
questionários específicos relacionados ao desempenho profissional de cada um dos empregados com quem 
trabalham; (b) pelo Conselho de Administração e Diretoria da Companhia; e (c) pelos resultados e metas 
alcançadas, conforme estabelecidas pela Companhia.  

b) política de benefícios 

Os empregados da Companhia têm direito aos seguintes benefícios: Seguro Saúde, Seguro Odontológico, Seguro 
de Vida, Vale Transporte (desconto conforme permitido em Lei) e Vale Refeição pagos integralmente para o titular 
(empregados Omega). 

c) características dos planos de remuneração baseados em ações dos empregados não administradores, 
identificando: (i) grupos de beneficiários; (ii) condições para exercício; (iii) preços de exercício; (iv) prazos 
de exercício; e (v) quantidade de ações comprometidas pelo plano  

São elegíveis a participar do plano de opções de compra de ações da Companhia (“Plano de Opção”) os 
profissionais indicados pelo Conselho de Administração da Companhia e selecionados a exclusivo critério do 
Conselho de Administração dentre os membros da Diretoria, os empregados da Companhia, e as pessoas físicas 
prestadoras de serviços para a Companhia (“Participantes”).  

Até a data deste Formulário de Referência, foram aprovados no âmbito do Plano de Opção: (i) o Primeiro Programa 
de Outorga de Opções de Compra de Ações (“Primeiro Programa”) e (ii) o Segundo Programa de Outorga de 
Opções de Compra de Ações (“Segundo Programa” e, em conjunto do Primeiro Programa, “Programas”).  

A outorga de opções de compra de ações será realizada mediante a celebração de contratos de outorga de opção 
entre a Companhia e os Participantes, os quais deverão especificar, dentre outras condições determinadas pelo 
Conselho de Administração: (i) a quantidade de opções outorgadas e a quantidade de ações objeto da opção 
outorgada; (ii) as condições para aquisição do direito ao exercício da opção; (iii) o preço da opção; (iv) o prazo para 
exercício da opção; e (v) o preço de exercício e condições de pagamento. 

O preço de exercício das opções outorgadas deverá ser fixado pelo Conselho de Administração, e deverá ser pago 
pelo Participante em dinheiro.  

As opções poderão ser exercidas, total ou parcialmente, observados os prazos e condições estipulados pelo 
respectivo programa e os termos e condições previstos nos respectivos contratos de outorga.  

Os períodos de exercício das opções serão prorrogados até a data em que o beneficiário deixar de ser titular de 
informação relevante que o impeça de negociar com ações da Companhia nos termos da legislação em vigor, 
conforme manifestação escrita que lhe tenha sido enviada pelo Conselho de Administração. As opções do Primeiro 
Programa que se tornarem exercíveis após a Data de Vesting do Primeiro Programa (conforme definido no item 
13.4 deste Formulário de Referência) poderão ser exercidas exclusivamente no prazo máximo de 3 anos, contados 
data em que tais opções tenham se tornado exercíveis. As opções do Segundo Programa que se tornarem 
exercíveis após a Data de Vesting do Segundo Programa (conforme definido no item 13.4 deste Formulário de 
Referência) poderão ser exercidas exclusivamente no prazo máximo de 3 anos, contados data em que tais opções 
tenham se tornado exercíveis. 

As opções a serem outorgadas no âmbito do Plano deverão respeitar o limite máximo de 2,65% (dois inteiros e 
sessenta e cinco centésimos por cento) do total de ações de emissão da Companhia. 

Para mais informações sobre o atual Plano de Opções da Companhia, ver item 13.4 deste Formulário de 
Referência. 
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14.4 - Descrição das relações entre o emissor e sindicatos

A Companhia mantém relacionamento amistoso com os sindicatos, sendo filiada aos seguintes:  

 Sindicato dos Trabalhadores e Empresas de Energia do Rio de Janeiro e Região; 

 Sindicato dos Empregados na Indústria e Comércio de Energia no Estado de Mato Grosso do Sul;  

 Sindicato dos Empregados em Empresas de Consultoria, Assessoramento, Perícias, Informações e Pesquisas 
e de Empresas de Serviços Contábeis no Estado de Minas Gerais; 

 Sindicato dos Empregados de Agente Autônomo do Comércio e em Empresas de Assessoramento, Perícias, 
Informações e Pesquisas e de Empresas de Serviços Contábeis no Estado de São Paulo; e 

 Sindicato Intermunicipal dos Trabalhadores na Indústria Energética de Minas Gerais. 

Com relação aos últimos três exercícios sociais e ao período de três meses findo em 31 de março de 2017, não 
foram registradas paralisações nas atividades da Companhia por força de greve ou outras manifestações.  
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14.5 - Outras informações relevantes

Não existem outras informações consideradas relevantes relativas a este item.  
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Total 0 0,000000%

Ações em circulação correspondente a  todas ações do emissor com exceção das de titularidade do controlador, das pessoas a ele 
vinculadas, dos administradores do emissor e das ações mantdas em tesouraria

Ações em Circulação

Quantidade preferenciais (Unidades) 0 0,000000%

Quantidade ordinárias (Unidades) 0 0,000000%

Quantidade acionistas pessoa física 
(Unidades)

0

Data da última assembleia / Data da 
última alteração

06/07/2017

Quantidade acionistas pessoa jurídica 
(Unidades)

0

Quantidade investidores institucionais 
(Unidades)

3

15.3 - Distribuição de capital

PÁGINA: 250 de 311

Formulário de Referência - 2017 - OMEGA ENERGIA RENOVÁVEL S.A. Versão : 4

528



15.4 - Organograma dos acionistas e do grupo econômico
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15.5 - Acordo de acionistas arquivado na sede do emissor ou do qual o controlador seja
parte

O exercício do direito de voto das ações da Companhia é regulado por meio de um Acordo de Acionistas 
(Shareholders’ Agreement) de outra sociedade de seu grupo, a Kalista Energia S.A. (“Kalista”), holding detentora, 
direta e indiretamente, da totalidade das quotas representativas do capital social da Omega Gestora de Recursos 
Ltda. (“Omega Gestora”), sociedade responsável pela gestão discricionária do acionista detentor da participação 
societária controladora da Companhia, o BJJ Income Fundo de Investimento em Participações (“BJJ Income FIP”), 
bem como do acionista detentor de participação relevante, WP Income Fundo de Investimento em Participações 
(“WP Income FIP” e, em conjunto com o BJJ Income FIP, os “Income FIPs”). Referido acordo de acionistas da 
Kalista foi celebrado entre o BJJ Fundo de Investimento em Cotas de Fundo de Investimento em Participações 
(“BJJ FIC-FIP”), fundo de investimento titular da totalidade das cotas de emissão do BJJ Income FIP, cuja gestão 
discricionária é realizada pela Tarpon Gestora de Recursos S.A. (“Tarpon Gestora”), controlada da Tarpon 
Investimentos S.A. (“Tarpon Investimentos”) e o WP Fundo de Investimento em Cotas de Fundo de Investimento 
em Participações (“WP FIC-FIP”), cuja gestão é realizada pelo Santander Securities Services DTVM S.A. 

O exercício do direito de voto dos Income FIPs ou dos membros do conselho de administração por estes eleitos na 
Companhia deverá seguir a orientação de voto a ser definida pelo conselho de administração da Kalista. 

Não há qualquer acordo de acionistas arquivados em sua sede que disponham sobre o exercício do direito de voto 
ou a transferência de ações da Companhia. 

Acordo de Acionistas da Kalista celebrado entre os Acionistas Fundadores (conforme abaixo definido) e o 
WP FIC-FIP (“Acordo de Acionistas Kalista”): 

a) Partes 

De um lado, BJJ FIC-FIP, Antonio Augusto Torres de Bastos Filho (“Antonio”), Gustavo Barros Mattos (“Gustavo” e, 
em conjunto com Antonio, os “Sócios Fundadores” e, Sócios Fundadores em conjunto com o BJJ FIC-FIP, os 
“Acionistas Fundadores”), e, de outro lado, WP FIC-FIP (em conjunto com os Acionistas Fundadores, os “Acionistas 
Kalista”) e, na qualidade de intervenientes e anuentes, Kalista, Omega Gestora, Omega Desenvolvimento I Fundo 
de Investimentos em Participações (“DEV FIP I”), Omega Desenvolvimento II Fundo de Investimentos em 
Participações (“DEV FIP II” e, em conjunto com os Income FIPs, os “Omega Funds”), BJJ Income FIP e 
WP Income FIP. 

b) Data de celebração 

O Acordo de Acionistas Kalista foi celebrado em 17 de setembro de 2015. 

c) Prazo de Vigência 

O Acordo de Acionistas Kalista terá validade até: (i) 5 de outubro de 2035; (ii) a data em que os acionistas 
participantes do referido acordo de acionistas detenham, em conjunto, menos de 30% (trinta por cento) do total de 
ações de emissão da Kalista; ou (iii) a transferência de ações de emissão da Kalista no seguimento do exercício da 
opção de venda pelo WP FIC-FIP ou da opção de compra pelo Tarpon FIC-FI nos termos do Acordo de Acionistas 
Kalista, o que ocorrer primeiro.  

Ainda, em caso de realização da oferta pública inicial de ações de emissão da Companhia, conforme divulgada em 
Fato Relevante datado do dia 12 de maio de 2017, o Acordo de Acionistas da Kalista deixará de produzir quaisquer 
efeitos automaticamente, a qualquer momento durante a sua vigência.  

d) Descrição das cláusulas relativas ao exercício do direito de voto e do poder de controle 

O bloco majoritário de acionistas da Kalista (“Bloco Majoritário”) será formado: (i) pelos Acionistas Fundadores, 
desde que, individualmente ou em conjunto com suas afiliadas, os Acionistas Fundadores detenham ações em 
percentual superior a 50% do total de ações da Kalista; ou (ii) pelo WP FIC-FIP, desde que, individualmente ou em 
conjunto com suas afiliadas, WP FIC-FIP detenha ações em percentual superior a 50% do total de ações da Kalista. 

O bloco minoritário de acionistas da Kalista (“Bloco Minoritário”) será formado: (i) pelos Acionistas Fundadores, 
desde que, individualmente ou em conjunto com suas afiliadas, os Acionistas Fundadores detenham ações em 
percentual inferior a 50% do total de ações da Companhia; ou (ii) pelo WP FIC-FIP, desde que, individualmente 
ou em conjunto com suas afiliadas, WP FIC-FIP detenha ações em percentual inferior a 50% do total de ações 
da Companhia. 
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15.5 - Acordo de acionistas arquivado na sede do emissor ou do qual o controlador seja
parte

Atualmente o Bloco Majoritário é formado pelos Acionistas Fundadores e o Bloco Minoritário é formado pelo 
WP FIC-FIP. 

O Acordo de Acionistas Kalista prevê que a Omega Gestora, controlada da Kalista, deverá atuar na qualidade de 
gestora discricionária dos Income FIPs em estrito cumprimento das disposições do Acordo de Acionistas Kalista, 
com competência e responsabilidade pelo exercício do direito de voto atribuído aos valores mobiliários de emissão 
da Companhia detidos pelos Income FIPs, devendo a orientação do exercício desse direito de voto pela Omega 
Gestora com relação às matérias listadas a seguir, desde que relacionadas à Companhia ou as suas subsidiárias, 
ser fixada por deliberação do Conselho de Administração da Kalista, precedida por uma reunião prévia entre os 
Acionistas Kalista para determinar, de forma vinculante, o voto a ser proferido por todos os membros do Conselho 
de Administração indicados pelos Acionistas Kalista em reunião do Conselho de Administração da Companhia 
(“Reunião Prévia de Acionistas Kalista”). 

O Acordo de Acionistas Kalista prevê, ainda, que, anteriormente a qualquer Reunião Prévia de Acionistas Kalista, 
os Acionistas Fundadores deverão comparecer a uma reunião prévia de Acionistas Fundadores (“Reunião Prévia 
de Acionistas Fundadores”), na qual os Acionistas Fundadores irão determinar o voto a ser dado pelo bloco de 
Acionistas Fundadores na respectiva Reunião Prévia de Acionistas Kalista por meio de seus representantes eleitos 
na Reunião Prévia de Acionistas Fundadores. 

O exercício do direito de voto dos Income FIPs ou, conforme o caso, dos membros do Conselho de Administração 
por eles indicados na Companhia com relação às matérias listadas a seguir, quando relacionadas à Companhia, 
deverá ser precedido de uma Reunião Prévia de Acionistas Kalista: 

(i) celebração de qualquer contrato, acordo ou transação entre (a) a Companhia ou qualquer de suas 
subsidiárias, de um lado, e (b) qualquer Acionista Kalista, suas afiliadas, suas subsidiárias ou qualquer 
membro do Conselho de Administração ou da Diretoria da Companhia ou de suas subsidiárias, de 
outro,exceto com relação a contratação de qualquer empréstimo de emergência no contexto de uma 
situação de distress financeiro (conforme descrito no Acordo de Acionistas Kalista) junto a um Acionista 
Kalista (considerando que todos os Acionistas Kalista tiveram a oportunidade de participar de tal 
empréstimo de emergência, proporcionalmente à quantidade de ações de emissão da Companhia detida 
indiretamente por cada Acionista Kalista); 

(ii) alteração das seguintes disposições do Estatuto Social da Companhia: (a) classes de ações e respectivos 
direitos nos termos do Estatuto Social da Companhia ou de suas subsidiárias, (b) distribuição de dividendos 
nos termos do Estatuto Social da Companhia e (c) mecanismos de resolução de conflitos nos termos do 
Estatuto Social da Companhia ou de suas subsidiárias; exceto alterações descritas nos itens (a) e (b) acima 
realizadas no âmbito de (1) um empréstimo de emergência no contexto de uma situação de distress 
financeiro (considerando que todos os Acionistas Kalista tiveram a oportunidade de participar de tal 
empréstimo de emergência, proporcionalmente à quantidade de ações de emissão da Companhia detidas 
indiretamente por cada Acionista Kalista) ou (2) uma transação de emergência no contexto de uma situação 
de distress financeiro (conforme descrito no Acordo de Acionistas Kalista), mas somente no caso da 
referida alteração não beneficiar um acionista da Companhia em detrimento dos demais acionistas; 

(iii) proposta pela Omega Gestora aos cotistas dos Omega Funds de alteração das seguintes disposições dos 
documentos constitutivos dos Omega Funds: (a) classes de quotas e respectivos direitos detidos por seus 
cotistas ou suas afiliadas, (b) distribuição de recursos aos seus cotistas (exceto por meio de amortização ou 
resgate de quotas) e (c) mecanismos de resolução de conflitos. 

As matérias abaixo deverão ser aprovadas em Reunião Prévia de Acionistas Kalista por Acionistas Kalista 
representando 80% das ações de emissão da Kalista de titularidade dos Acionistas Kalista:alteração da quantidade 
de membros do Conselho de Administração e da Diretoria da Companhia: 

(i) qualquer alteração na natureza dos negócios da Companhia ou de suas subsidiárias, a participação da 
Companhia ou de suas subsidiárias em negócios não relacionados ao curso ordinário de seus negócios, ou 
a participação da Companhia ou de suas subsidiárias em qualquer transação não relacionada com seus 
negócios, conforme aplicável; 

(ii) venda, pela Companhia ou por quaisquer de suas subsidiárias, de qualquer bem ou direito, cujo valor individual 
ou em uma série de operações relacionadas em período de 12 meses seja igual ou superior a R$15.000.000,00; 
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15.5 - Acordo de acionistas arquivado na sede do emissor ou do qual o controlador seja
parte

(iii) adoção ou alteração dos estatutos sociais de subsidiárias controladas pela Companhia que não estejam de 
acordo com as disposições previstas no Acordo de Acionistas Kalista; 

(iv) observado o disposto no item (iv) acima, adoção ou alteração dos estatutos sociais e acordos de acionistas 
da Companhia; 

(v) qualquer aumento ou alteração ao capital autorizado ou ao capital social emitido da Companhia ou qualquer 
de suas subsidiárias, ou a emissão ações, quotas ou de qualquer título conversível em ação, exceto com 
relação a um empréstimo de emergência, a uma transação de emergência (conforme definido no Acordo de 
Acionistas Kalista) ou a uma oferta pública de ações da Companhia, nos termos do Acordo de Quotistas; 

(vi) proposição pela Omega Gestora aos cotistas dos Omega Funds de qualquer emissão de quotas ou valores 
mobiliários conversíveis em quotas pelos Omega Funds, exceto se relacionado a (a) contratação de 
qualquer empréstimo de emergência no contexto de uma situação de distress financeiro (conforme descrito 
no Acordo de Acionistas Kalista); (b) uma operação de emergência no contexto de uma situação de distress 
financeiro (conforme descrito no Acordo de Acionistas Kalista); ou (c) uma captação de recursos ou alvos 
para captação de recursos do DEV FIP I ou do DEV FIP II, conforme aprovado nos termos do Acordo de 
Acionistas da Kalista; 

(vii) aprovação da captação de recursos ou alvos para captação de recursos do DEV FIP I ou do DEV FIP II e 
revisão destes alvos; 

(viii) fusão, incorporação, incorporação de ações, cisão, drop down, aquisição de substancialmente todos os 
ativos de um terceiro ou outra reorganização societária da Companhia ou qualquer de suas subsidiárias 
exceto em relação a (a) qualquer transação de emergência (conforme definido no Acordo de Acionistas 
Kalista); ou (b) aquisição de ações ou ativos sem emissão de novas ações da Companhia e/ou de qualquer 
de suas subsidiárias e cujo valor não seja superior a R$15.000.000,00 por transação individual ou em 
conjunto com outras transações consumadas ou a serem consumadas no período consecutivo de 12 
meses, desde que não excedam R$30.000.000,00; 

(ix) liquidação, dissolução ou extinção da Companhia ou de quaisquer de suas subsidiárias, ou arquivamento 
de petição pela Companhia ou quaisquer de suas subsidiárias de pedido de falência, autofalência, 
recuperação judicial ou extrajudicial; 

(x) qualquer redução de capital ou recompra ou resgate ou amortização de ações pela Companhia ou por 
qualquer de suas subsidiárias; 

(xi) contratação, pela Companhia ou quaisquer de suas subsidiárias de quaisquer empréstimos, financiamentos 
ou obrigações, cujo valor individual ou em uma série de operações relacionadas em um período de 12 
meses seja igual ou superior a R$15.000.000,00; 

(xii) celebração ou aditamento de qualquer contrato ou acordo pela Companhia ou qualquer de suas 
subsidiárias, em uma operação ou em uma série de operações relacionadas em período de 12 meses, por 
meio do qual a Companhia ou qualquer de suas subsidiárias assuma responsabilidades ou obrigações 
equivalentes em valor superior a R$15.000.000,00 por ano ou R$40.000.000,00 por todo o referido contrato 
ou aditamento; e 

(xiii) criação de qualquer ônus (conforme descrito no Acordo de Acionistas Kalista) pela Companhia sobre 
qualquer bem ou direito, cujo valor individual ou em uma série de operações relacionadas em período de 12 
meses seja superior a R$15.000.000,00; 

(xiv) eleição ou destituição do Diretor Presidente da Companhia, observado o item (xvi) abaixo e determinadas 
disposições do Acordo de Acionistas Kalista; 

(xv) reeleição ou extensão do mandato do Sr. Antonio Augusto Torres de Bastos Filho enquanto Diretor 
Presidente da Companhia;  
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(xvi) aprovação ou alteração da remuneração anual do Diretor Presidente da Companhia, a qual deverá incluir 
remunerações fixa e variável e opções de compra de ações; 

(xvii) aprovação da atuação da Omega Gestora como gestora ou co-gestora de qualquer fundo de investimento, 
companhia, veículo ou portfolio; 

(xviii) aditamento, extinção ou cessão do acordo de gestão celebrado entre a Omega Gestora e cada um dos 
Omega Funds e a aprovação da atuação de qualquer outra entidade como gestora ou administradora dos 
Omega Funds; 

(xix) proposição pela Omega Gestora aos cotistas dos Omega Funds acerca de qualquer alteração na 
consideração devida à Omega Gestora em razão da gestão dos investimentos, incluindo, sem limitação, 
taxas de administração e performance; 

(xx) proposição pela Omega Gestora aos cotistas dos Omega Funds acerca de qualquer alteração à política de 
investimento de quaisquer dos Omega Funds; 

(xxi) proposição pela Omega Gestora aos cotistas dos Omega Funds acerca de qualquer alteração aos poderes, 
autoridades e responsabilidades do gestor no âmbito dos documentos constitutivos dos Omega Funds; 

(xxii) proposição pela Omega Gestora aos cotistas dos Omega Funds acerca da criação de qualquer comitê de 
investimento ou órgão similar dos Omega Funds; 

(xxiii) proposição pela Omega Gestora aos cotistas dos Omega Funds acerca: (a) da liquidação antecipada dos 
Omega Funds ou resgate de suas cotas; e (b) de qualquer aditamento às disposições constantes dos 
documentos constitutivos dos Omega Funds relacionado à (b.1) amortização ou resgate de cotas dos 
Omega Funds; ou (b.2) liquidação dos Omega Funds; 

(xxiv) proposição pela Omega Gestora aos cotistas dos Omega Funds acerca de qualquer alteração das matérias 
relacionadas à avaliação do investimento dos Omega Funds, conforme previsto em cada um dos 
respectivos documentos constitutivos dos Omega Funds; 

(xxv) proposição pela Omega Gestora aos cotistas dos Omega Funds acerca de qualquer incorporação, cisão, 
drop down, aquisição de substancialmente todos os ativos de um terceiro ou outra reorganização societária 
envolvendo os Omega Funds exceto em relação a (a) qualquer transação de emergência (conforme 
definido no Acordo de Acionistas Kalista); ou (b) aquisição de ações ou ativos sem emissão de novas ações 
dos Omega Funds e cujo valor não seja superior a R$15.000.000,00 por transação individual ou em 
conjunto com outras transações consumadas ou a serem consumadas no período consecutivo de 12 
meses, desde que não excedam R$30.000.000,00; e 

(xxvi) proposição pela Omega Gestora aos cotistas do DEV FIP I ou DEV FIP II acerca de qualquer aditamento às 
matérias constantes dos seus respectivos regulamentos relacionadas à determinação do valor justo de 
mercado e/ou indicação ou substituição de um avaliador independente para a elaboração de um laudo de 
estimação do valor justo de mercado de valores mobiliários, ativos ou outros investimentos detidos pelo 
DEV FIP I ou pelo DEV FIP II mediante a ocorrência de um evento de liquidez (conforme definido no Acordo 
de Acionistas da Kalista). 

e) Descrição das cláusulas relativas à indicação de administradores ou membros de comitês estatutários 

Sujeito às matérias relacionadas à indicação e substituição do Diretor Presidente da Companhia indicados nos itens 
(xv) e (xvi) da seção (d) acima, a Kalista deverá fazer com que a Omega Gestora exerça o direito de voto dos 
Income FIPs no sentido de aprovar a indicação, preferencialmente e na medida em que for aplicável, dos diretores 
e membros do Conselho de Administração da Kalista como diretores e membros do Conselho de Administração da 
Companhia e das subsidiárias da Companhia. 
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f) Descrição das cláusulas relativas à transferência de ações e à preferência para adquiri-las 

Não há cláusulas relativas à transferência direta de ações e à preferência para adquiri-las com relação às ações de 
emissão da Companhia previstas no Acordo de Acionistas da Kalista.  

g) Descrição das cláusulas que restrinjam ou vinculem o direito de voto de membros do conselho 
de administração 

As decisões tomadas pelos Acionistas Kalista no âmbito de uma Reunião Prévia de Acionistas Kalista com relação 
a determinadas matérias vincularão o direito de voto dos membros do Conselho de Administração da Kalista que, 
por sua vez, determinarão em reunião do Conselho de Administração da Kalista a orientação de voto dos membros 
do Conselho de Administração da Companhia indicados pela Omega Gestora na qualidade de gestora 
discricionária dos Income FIPs. As informações detalhadas sobre cláusulas que restrinjam ou vinculem o direito de 
voto de membros do conselho de administração estão descritas no item (d) acima e no item 12.3(b) deste 
Formulário de Referência. 
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15.6 - Alterações relevantes nas participações dos membros do grupo de controle e
administradores do emissor

Todas as alterações relevantes nas participações dos membros do grupo de controle e administradores da 
Companhia ocorridas nos últimos três exercícios sociais estão descritas na seção 15.7 deste Formulário de 
Referência. 
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(I) Cisão Parcial da Companhia  

a) Evento 

Cisão parcial da Companhia. 

b) Principais condições do negócio 

Em 31 de março de 2014 foi aprovada a cisão parcial da Companhia referente à totalidade das ações/quotas 
anteriormente detidas pela Companhia nas empresas Gamma Energia S.A. (“Gamma”) e Omega Gestora de 
Recursos Ltda. (“Omega Gestora”), e a incorporação das parcelas patrimoniais cindidas, respectivamente, pela 
Omega Desenvolvimento de Energia S.A. (anteriormente denominada Kyria Energia S.A.) (“Omega 
Desenvolvimento”) e pela Kalista, com a consequente redução do capital social da Companhia de 
R$338.428.541,48 para R$332.166.546,27, sem cancelamento de ações. Compuseram o acervo patrimonial líquido 
cindido, (i) no caso da Gamma: bens, ativos, direitos, passivos, deveres, obrigações e responsabilidades relativos a 
projetos de geração de energia em estágio de desenvolvimento ou, ainda, pré-desenvolvimento; e (ii) no caso da 
Omega Gestora: bens, ativos, direitos, passivos, deveres, obrigações e responsabilidades relativos a gestão de 
recursos de terceiros. O valor atribuído ao acervo cindido correspondeu a R$6.261.995,21. 

c) Sociedades envolvidas 

Companhia, Gamma, Omega Gestora, Omega Desenvolvimento e Kalista. 

d) Efeitos resultantes da operação no quadro acionário, especialmente, sobre a participação do controlador, de 
acionistas com mais de 5% do capital social e dos administradores do emissor 

Apesar de o capital social da Companhia ter sido reduzido de R$ 338.428.541,48 para R$ 332.166.546,27, não 
houve qualquer alteração no quadro societário da Companhia em razão da alteração tendo em vista que não houve 
cancelamento de ações em decorrência da cisão parcial. 

e) Quadro societário antes e depois da operação 

Não houve alteração no quadro societário da Companhia em razão desta operação. 

f) Mecanismos utilizados para garantir o tratamento equitativo entre os acionistas 

Não foram utilizados mecanismos específicos para garantir o tratamento equitativo entre acionistas da Companhia, 
tendo em vista que a operação não interferiu na relação da Companhia com seus acionistas e também não causou 
quaisquer conflitos entre estes.  

(II) Venda das Ações Preferenciais Asteri dos Acionistas da Companhia ao FIP – IE XP Omega I 

a) Evento 

Alienação de ações preferenciais de emissão da Asteri Energia S.A. (“Asteri”) detidas pelos acionistas da 
Companhia ao Fundo de Investimento em Participações em Infraestrutura XP Omega I (“FIP – IE XP Omega I”). 

b) Principais condições do negócio 

Em 30 de abril de 2014 os acionistas da Companhia venderam 220.000 ações preferenciais de emissão da Asteri 
ao FIP – IE XP Omega I, na proporção detida pelos acionistas no capital social da Asteri. Em razão da aquisição de 
ações preferenciais da Asteri, os acionistas da Companhia passaram a deter, em conjunto, 31% das ações 
preferenciais da Asteri e o FIP-IE XP Omega I passou a deter 69% das ações preferenciais da Asteri. 

A operação ora descrita não esteve sujeita a qualquer condição suspensiva ou precedente. 

c) Sociedades envolvidas 

Asteri. 

d) Efeitos resultantes da operação no quadro acionário, especialmente, sobre a participação do controlador, de 
acionistas com mais de 5% do capital social e dos administradores do emissor 

Não houve qualquer alteração no quadro societário da Companhia em razão desta operação. 

  

PÁGINA: 258 de 311

Formulário de Referência - 2017 - OMEGA ENERGIA RENOVÁVEL S.A. Versão : 4

536



15.7 - Principais operações societárias

e) Quadro societário antes e depois da operação 

Não houve qualquer alteração no quadro societário da Companhia em razão desta operação. 

f) Mecanismos utilizados para garantir o tratamento equitativo entre os acionistas 

Não foram utilizados mecanismos específicos para garantir o tratamento equitativo entre acionistas da Companhia, 
tendo em vista que a operação não interferiu na relação da Companhia com seus acionistas e também não causou 
quaisquer conflitos entre estes.  

(III) Cisão parcial da Companhia 

a) Evento 

Cisão parcial da Companhia. 

b) Principais condições do negócio 

Em 30 de junho de 2014 foi aprovada a cisão parcial da Companhia, com incorporação da parcela cindida pela 
Omega Desenvolvimento e pela Omega Energia e Implantação 1 S.A. (“Omega E&I”), com a consequente redução 
do capital social da Companhia de R$332.166.546,27 para R$312.166.546,27, sem cancelamento de ações. O 
valor cindido foi de R$20.000.000,00 dos quais R$15.000.000,00 foram incorporados pela Omega E&I e 
R$5.000.000,00 pela Omega Desenvolvimento.  

c) Sociedades envolvidas 

Companhia, Omega Desenvolvimento e Omega E&I. 

d) Efeitos resultantes da operação no quadro acionário, especialmente, sobre a participação do controlador, de 
acionistas com mais de 5% do capital social e dos administradores do emissor 

Apesar de o capital social da Companhia ter sido reduzido de R$ 332.166.546,27 para R$ 312.166.546,27, não 
houve qualquer alteração no quadro societário da Companhia em razão da operação, tendo em vista que  não 
houve cancelamento de ações em decorrência da cisão parcial da Companhia. 

e) Quadro societário antes e depois da operação 

Não houve alteração no quadro societário da Companhia em razão desta operação. 

f) Mecanismos utilizados para garantir o tratamento equitativo entre os acionistas 

Não foram utilizados mecanismos específicos para garantir o tratamento equitativo entre acionistas da Companhia, 
tendo em vista que a operação não interferiu na relação da Companhia com seus acionistas e também não causou 
quaisquer conflitos entre estes.  

(IV) Redução de Capital da Companhia 

a) Evento 

Redução do capital social da Companhia. 

b) Principais condições do negócio 

Em 02 de julho de 2015 foi aprovada a redução do capital social da Companhia de R$312.166.546,27 para 
R$265.295.902,27, uma redução, portanto, no montante de R$46.870.644,00, sem alteração do número de ações 
de emissão da Companhia, para a absorção de prejuízos acumulados constantes das demonstrações financeiras 
da Companhia levantadas em 31 de março de 2015.  

c) Sociedades envolvidas 

Companhia. 

d) Efeitos resultantes da operação no quadro acionário, especialmente, sobre a participação do controlador, de 
acionistas com mais de 5% do capital social e dos administradores do emissor 
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Apesar de o capital social da Companhia ter sido reduzido de R$312.166.546,27 para R$265.295.902,27, não 
houve qualquer alteração no quadro societário da Companhia em razão da operação, tendo em vista que não 
houve cancelamento de ações em decorrência da redução do capital social da Companhia. 

e) Quadro societário antes e depois da operação 

Não houve qualquer alteração no quadro societário da Companhia em razão desta operação. 

f) Mecanismos utilizados para garantir o tratamento equitativo entre os acionistas 

Não foram utilizados mecanismos específicos para garantir o tratamento equitativo entre acionistas da Companhia, 
tendo em vista que a operação não interferiu na relação da Companhia com seus acionistas e também não causou 
quaisquer conflitos entre estes.  

(V) Aquisição de Ações de emissão da Companhia detidas pela Ecopart pelo BJJ FIP e pelos 
Sócios Fundadores 

a) Evento 

Aquisição, pelo BJJ Fundo de Investimento em Participações (“BJJ FIP”) e pelos Sócios Fundadores, da totalidade 
das ações ordinárias de emissão da Companhia detidas pela Ecopart Investimentos S.A. (“Ecopart”). 

b) Principais condições do negócio 

Em 01 de setembro de 2015, a totalidade das 22.686.345 ações de emissão da Companhia detidas pela Ecopart (já 
considerando a transferência de uma ação detida anteriormente pelo membro do Conselho de Administração 
indicado pela Ecopart ocorrida antes desta compra e venda) foram alienadas, de forma que (i) o BJJ FIP adquiriu 
22.356.937 ações ordinárias de emissão da Companhia detidas pela Ecopart; e (ii) os Sócios Fundadores 
adquiriram, em conjunto, 329.409 ações ordinárias de emissão da Companhia detidas pela Ecopart. 

A operação ora descrita não esteve sujeita a qualquer condição suspensiva ou precedente. 

c) Sociedades envolvidas 

Companhia e Ecopart. 

d) Efeitos resultantes da operação no quadro acionário, especialmente, sobre a participação do controlador, de 
acionistas com mais de 5% do capital social e dos administradores do emissor 

A Ecopart deixou de ser acionista da Companhia e o BJJ FIP aumentou sua participação no capital social da 
Companhia, a qual passou de 169.674.675 ações ordinárias de emissão da Companhia, representativas de 54,27% 
do seu capital social total e votante, para 192.031.612 ações ordinárias, representativas de 61,43% do capital social 
total e votante da Companhia. 

e) Quadro societário antes e depois da operação 

Quadro Societário da Companhia Antes da Aquisição de Ações da Ecopart pelo BJJ FIP 
Acionista ON % 

BJJ FIP ..........................................................................................  169.674.675 54,27% 
WP X Omega FIP ..........................................................................  117.749.003 37,67% 
Ecopart  .........................................................................................  22.686.346 7,26% 
Sócios Fundadores ........................................................................  2.500.000 0,80% 

Total ..............................................................................................  312.610.024 100% 
 

Quadro Societário da Companhia Após a Aquisição de Ações da Ecopart pelo BJJ FIP 
Acionista ON % 

BJJ FIP ..........................................................................................  192.031.612 61,43% 
WP X Omega FIP ..........................................................................  117.749.003 37,67% 
Sócios Fundadores ........................................................................  2.829.409 0,90% 

Total ..............................................................................................  312.610.024 100% 
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f) Mecanismos utilizados para garantir o tratamento equitativo entre os acionistas 

Não foram utilizados mecanismos específicos para garantir o tratamento equitativo entre acionistas da Companhia, 
tendo em vista que a operação não interferiu na relação da Companhia com seus acionistas e também não causou 
quaisquer conflitos entre estes.  

(VI) Transformação do BJJ FIP e WP X Omega FIP em FIC-FIPs e Contribuição das ações da Companhia em 
novos fundos de investimento em participação 

a) Evento 

Transformação do BJJ FIP e do WP X Omega FIP em fundos de investimento em cotas de fundos de investimento 
em participação e contribuição das ações de emissão da Companhia detidas por referidos fundos ao BJJ Income 
FIP e ao WP Income FIP, respectivamente. 

b) Principais condições do negócio 

Em 17 de setembro de 2015, o BJJ FIP e o WP X Omega FIP foram transformados em fundos de investimento em 
cotas de fundos de investimento em participação, e passaram a ser BJJ FIC-FIP e WP FIC-FIP, respectivamente e, 
concomitantemente: (i) o BJJ FIC-FIP (anteriormente BJJ FIP) contribuiu a totalidade das ações de emissão da 
Companhia por ele detida ao BJJ Income FIP, fundo de investimento sob gestão discricionária da Omega Gestora, 
sociedade controlada indiretamente pelo BJJ FIC-FIP, por meio da titularidade de participação indireta de 61,43% 
do capital social total e votante da Omega Gestora; e (ii) o WP FIC-FIP (anteriormente WP X Omega FIP) contribuiu 
a totalidade das ações de emissão da Companhia por ele detida ao WP Income FIP, fundo de investimento também 
sob gestão discricionária da Omega Gestora, na qual o WP FIC-FIP detém participação indireta de 37,67% do 
capital social total e votante.  

c) Sociedades envolvidas 

Companhia. 

d) Efeitos resultantes da operação no quadro acionário, especialmente, sobre a participação do controlador, de 
acionistas com mais de 5% do capital social e dos administradores do emissor 

O BJJ FIP e o WP X Omega FIP passaram a ser acionistas indiretos da Companhia e o BJJ Income FIP e o WP 
Income FIP passaram a ser acionistas diretos da Companhia, conforme participações societárias indicadas no 
quadro constante no item “(e)” abaixo. 

e) Quadro societário antes e depois da operação 

Quadro Societário da Companhia Antes da Transformação dos FIPs 
Acionista ON % 

BJJ FIP ........................................................................................ 192.031.621 61,43% 
WP X Omega FIP ........................................................................ 117.749.003 37,67% 
Sócios Fundadores ...................................................................... 2.829.409 0,90% 

Total ............................................................................................ 312.610.024 100% 

 
Quadro Societário da Companhia Após a Transformação dos FIPs 

Acionista ON % 

BJJ Income FIP ........................................................................... 192.031.621 61,43% 
WP Income FIP ........................................................................... 117.749.003 37,67% 
Sócios Fundadores ..................................................................... 2.829.409 0,90% 

Total ........................................................................................... 312.610.024 100% 
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Mecanismos utilizados para garantir o tratamento equitativo entre os acionistas.  
 
Não foram utilizados mecanismos específicos para garantir o tratamento equitativo entre acionistas da Companhia, 
tendo em vista que a operação não interferiu na relação da Companhia com seus acionistas e também não causou 
quaisquer conflitos entre estes.  

(VII) Aquisição, pela Kalista, das quotas da Omega Comercializadora 

a) Evento 

Aquisição de quotas representativas do capital social da Omega Comercializadora pela Kalista. 

b) Principais condições do negócio 

Em 01 de abril de 2017 foi celebrado o Contrato de Compra e Venda de Quotas e Outras Avenças entre a 
Companhia e a Sampi Energia S.A. (“Sampi”), como vendedoras, e a Kalista, como compradora, por meio do qual (i) 
a Companhia vendeu e transferiu para a Kalista 48 quotas representativas do capital social da Omega 
Comercializadora de Energia Ltda. (“Omega Comercializadora”) de sua titularidade; e (ii) a Sampi vendeu e 
transferiu para a Kalista 1 quota representativa do capital social da Omega Comercializadora de sua titularidade. 
Em razão da aquisição de quotas da Omega Comercializadora, a Companhia passou a deter 51% das quotas 
representativas do capital social da Omega Comercializadora e a Kalista passou a deter 49% das quotas 
representativas do capital social da Omega Comercializadora. 

c) Sociedades envolvidas 

Companhia, Sampi, Kalista e Omega Comercializadora. 

d) Efeitos resultantes da operação no quadro acionário, especialmente, sobre a participação do controlador, de 
acionistas com mais de 5% do capital social e dos administradores do emissor 

Não houve qualquer alteração no quadro societário da Companhia em razão desta operação. 

e) Quadro societário antes e depois da operação 

Não houve qualquer alteração no quadro societário da Companhia em razão desta operação. 

f) Mecanismos utilizados para garantir o tratamento equitativo entre os acionistas 

Não foram utilizados mecanismos específicos para garantir o tratamento equitativo entre acionistas da Companhia, 
tendo em vista que a operação não interferiu na relação da Companhia com seus acionistas e também não causou 
quaisquer conflitos entre estes. 

(VIII) Contribuição das ações preferenciais da Asteri na Companhia 

a) Evento 

Contribuição das ações preferenciais de emissão da Asteri como forma de integralização de ações de emissão da 
Companhia. 

b) Principais condições do negócio 

Em 12 de maio de 2017 foi aprovado o aumento de capital da Companhia mediante a emissão de 136.012.276 
novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. O capital social passou de R$265.295.902,27 para 
R$432.156.773,69, um aumento, portanto, no montante de R$166.860.871,42.  
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Das novas ações de emissão da Companhia, 20.447.432 ações foram subscritas e integralizadas pelo BJJ FIC-FIP, 
pelo WP FIC-FIP pelos Sócios Fundadores por meio de contribuição da totalidade das ações preferenciais de 
emissão da Asteri detidas por eles. Como consequência do aumento de capital da Companhia e contribuição das 
ações preferenciais da Asteri, a Companhia passou a deter a totalidade das ações ordinárias e 30,9% das ações 
preferenciais de emissão da Asteri, sendo que o FIP – IE XP Omega I detém 69,1% das ações preferenciais de 
emissão da Asteri. A avaliação das ações preferenciais da Asteri foi feita a valor contábil, com na data base de 31 
de março de 2017. 

c) Sociedades envolvidas 

Companhia e Asteri. 

d) Efeitos resultantes da operação no quadro acionário, especialmente, sobre a participação do controlador, de 
acionistas com mais de 5% do capital social e dos administradores do emissor 

O BJJ FIC-FIP, o WP FIC-FIP e o Dev FIP I passaram a deter participação acionária direta no capital social da 
Companhia, conforme participações societárias indicadas no quadro constante no item “(e)” abaixo. 

e) Quadro societário antes e depois da operação 

Quadro Societário da Companhia Antes da Contribuição das Ações Preferenciais da Asteri e a Contribuição das Ações 
Ordinárias da Omega E&I 1 (vide item “X” abaixo) 

Acionista ON % 

BJJ Income FIP ..................................................................... 192.031.612 61,43 
WP Income FIP ..................................................................... 117.749.003 37,67 
Sócios Fundadores ............................................................... 2.829.409 0,90 

Total ..................................................................................... 312.610.024 100% 
 
 

Quadro Societário da Companhia Após a Contribuição das Ações Preferenciais da Asteri e a Contribuição das Ações 
Ordinárias da Omega E&I 1 (vide item “X” abaixo) 

Acionista ON % 

BJJ Income FIP ..................................................................... 192.031.612 42,80 
WP Income FIP ..................................................................... 117.749.003 26,25 
BJJ FIC-FIP .......................................................................... 11.912.156 2,66 
WP FIC-FIP........................................................................... 7.304.239 1,63 
DEV FIP I .............................................................................. 115.564.844 25,76 
Sócios Fundadores ............................................................... 4.060.446 0,90 

Total ..................................................................................... 448.622.300 100% 
 
f) Mecanismos utilizados para garantir o tratamento equitativo entre os acionistas 

Não foram utilizados mecanismos específicos para garantir o tratamento equitativo entre acionistas da Companhia, 
tendo em vista que a operação não interferiu na relação da Companhia com seus acionistas e também não causou 
quaisquer conflitos entre estes. 

(IX) Contribuição das Ações Ordinárias da Omega E&I 1 na Companhia 

a) Evento 

Contribuição das ações ordinárias de emissão da Omega Energia e Implantação 1 S.A. (“Omega E&I 1”) como 
forma de integralização de ações de emissão da Companhia. 
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b) Principais condições do negócio 

Conforme mencionado no item “i” acima, em 12 de maio de 2017 foi aprovado o aumento de capital da Companhia 
mediante a emissão de 136.012.276 novas ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal. O capital 
social passou de R$265.295.902,27 para R$432.156.773,69, um aumento, portanto, no montante de 
R$166.860.871,42. 

Das novas ações de emissão da Companhia, (i) 115.564.844 ações foram subscritas pelo Omega Desenvolvimento 
I Fundo de Investimento em Participações (“DEV FIP I”), e integralizadas por meio de contribuição de 137.946.599 
ações ordinárias de emissão da Omega E&I 1 de sua titularidade, representantes de 99,09% do capital social total e 
votante desta, e (ii) 1.210.601 ações foram subscritas pelos Sócios Fundadores e integralizadas por meio de 
contribuição de 1.259.947 ações ordinárias de emissão da Omega E&I 1 de sua titularidade, representantes de 
0,91% do capital social total e votante desta.  

A avaliação das ações da Omega E&I 1 foi feita a valor contábil, com na data base de 31 de março de 2017. 

c) Sociedades envolvidas 

Companhia e Omega E&I 1. 

d) Efeitos resultantes da operação no quadro acionário, especialmente, sobre a participação do controlador, de 
acionistas com mais de 5% do capital social e dos administradores do emissor 

Como consequência das operações descritas acima, a Companhia passará a deter a totalidade das ações 
ordinárias de emissão da Omega E&I 1, que passará a ser subsidiária integral da Companhia. 

e) Quadro societário antes e depois da operação 

Quadro Societário da Companhia Antes da Contribuição das Ações Preferenciais da Asteri (vide item “IX” acima) e da 
Contribuição das Ações Ordinárias da Omega E&I 1 

Acionista ON % 

BJJ Income FIP ..................................................................... 192.031.612 61,43 
WP Income FIP ..................................................................... 117.749.003 37,67 
Sócios Fundadores ............................................................... 2.829.409 0,90 

Total ...................................................................................  312.610.024 100% 
 
 

Quadro Societário da Companhia Após a Contribuição das Ações Preferenciais da Asteri (vide item “IX” acima) e a 
Contribuição das Ações Ordinárias da Omega E&I 1 

Acionista ON % 

BJJ Income FIP ..................................................................... 192.031.612 42,80 
WP Income FIP ..................................................................... 117.749.003 26,25 
BJJ FIC-FIP .......................................................................... 11.912.156 2,66 
WP FIC-FIP........................................................................... 7.304.239 1,63 
DEV FIP I .............................................................................. 115.564.844 25,76 
Sócios Fundadores ............................................................... 4.060.446 0,90 

Total ...................................................................................  448.622.300 100% 

 
f) Mecanismos utilizados para garantir o tratamento equitativo entre os acionistas 

Não foram utilizados mecanismos específicos para garantir o tratamento equitativo entre acionistas da Companhia, 
tendo em vista que a operação não interferiu na relação da Companhia com seus acionistas e também não causou 
quaisquer conflitos entre estes. 
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(X) Liquidação do DEV FIP I 

a) Evento 

Liquidação do DEV FIP I, com sua consequente extinção. 

b) Principais condições do negócio 

Em 22 de junho de 2017, foi aprovada, em assembleia geral de quotistas do DEV FIP I, a liquidação do DEV FIP I e 
a consequente extinção do fundo, observados os termos e condições previstos no Regulamento do DEV FIP I. 

c) Sociedades envolvidas 

Companhia.  

d) Efeitos resultantes da operação no quadro acionário, especialmente, sobre a participação do controlador, de 
acionistas com mais de 5% do capital social e dos administradores do emissor 

Como consequência da liquidação do DEV FIP I, as 115.564.844 ações de emissão da Companhia que eram de 
titularidade do DEV FIP I foram entregues em restituição aos seus quotistas, BJJ FIC-FIP e WP FIC-FIP, em 
contrapartida à liquidação do fundo, na proporção de 61,99% e 38,01%, respectivamente. 

e) Quadro societário antes e depois da operação 

Quadro Societário da Companhia Antes da Liquidação do DEV FIP I 
Acionista ON % 

BJJ Income FIP ..................................................... 192.031.612 42,80 
WP Income FIP ..................................................... 117.749.003 26,25 
BJJ FIC-FIP .......................................................... 11.912.156 2,66 
WP FIC-FIP........................................................... 7.304.239 1,63 
DEV FIP I .............................................................. 115.564.844 25,76 
Sócios Fundadores ............................................... 4.060.446 0,90 

Total ..................................................................... 448.622.300 100% 
 

Quadro Societário da Companhia Após a Liquidação do DEV FIP I 
Acionista ON % 
BJJ Income FIP .....................................................  192.031.612 42,80 
WP Income FIP .....................................................  117.749.003 26,25 
BJJ FIC-FIP ..........................................................  83.550.238 18,63 
WP FIC-FIP...........................................................  51.230.956 11,42 
Sócios Fundadores ...............................................  4.060.446 0,90 
Total .....................................................................  448.622.300 100% 

f) Mecanismos utilizados para garantir o tratamento equitativo entre os acionistas 

Não foram utilizados mecanismos específicos para garantir o tratamento equitativo entre acionistas da Companhia, 
tendo em vista que a operação não interferiu na relação da Companhia com seus acionistas e também não causou 
quaisquer conflitos entre estes. 

(XI) Contribuição das Ações de emissão da Companhia no BJJ Income FIP e no WP Income FIP 

a) Evento 

Contribuição de ações ordinárias de emissão da Companhia de titularidade do BJJ FIC-FIP como forma de 
integralização de cotas de emissão do BJJ Income FIP e contribuição de ações ordinárias de emissão da 
Companhia de titularidade do WP FIC-FIP como forma de integralização de cotas de emissão do WP Income FIP. 
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b) Principais condições do negócio 

Em 23 de junho de 2017 o BJJ FIC-FIP integralizou cotas de emissão do BJJ Income FIP mediante a contribuição 
de 83.550.283 ações ordinárias de emissão da Companhia de sua titularidade, representantes de 18,63% do capital 
social total e votante desta.  

Na mesma data, o WP FIC-FIP integralizou cotas de emissão do WP Income FIP mediante a contribuição de 
51.230.956 ações ordinárias de emissão da Companhia de sua titularidade, representantes de 11,42% do capital 
social total e votante desta.  

A avaliação das ações da Companhia foi feita a valor contábil, com data base de 31 de março de 2017. 

c) Sociedades envolvidas 

Companhia. 

d) Efeitos resultantes da operação no quadro acionário, especialmente, sobre a participação do controlador, de 
acionistas com mais de 5% do capital social e dos administradores do emissor 

(i) O BJJ FIC-FIP e o WP FIC-FIP deixaram de deter participação acionária direta no capital social da Companhia; 
(ii) o BJJ Income FIP aumentou sua participação no capital social da Companhia, a qual passou de 192.031.612 
ações ordinárias de emissão da Companhia, representativas de 42,80% do seu capital social total e votante, para 
275.581.895 ações ordinárias de emissão da Companhia, representativas de 61,43% do seu capital social total e 
votante; e (iii) o WP Income FIP aumentou sua participação no capital social da Companhia, a qual passou de 
117.749.003 ações ordinárias de emissão da Companhia, representativas de 26,25% do seu capital social total e 
votante, para 168.979.959 ações ordinárias de emissão da Companhia, representativas de 37,67% do seu capital 
social total e votante. 

e) Quadro societário antes e depois da operação 

Quadro Societário da Companhia Antes da Contribuição das Ações de Emissão da Companhia  
no BJJ Income FIP e no WP Income FIP 

Acionista ON % 
BJJ Income FIP .....................................................  192.031.612 42,80 
WP Income FIP .....................................................  117.749.003 26,25 
BJJ FIC-FIP ..........................................................  83.550.283 18,63 
WP FIC-FIP...........................................................  51.230.956 11,42 
Sócios Fundadores ...............................................  4.060.446 0,90 
Total .....................................................................  448.622.300 100% 
 

Quadro Societário da Companhia Após a Contribuição das Ações de Emissão da Companhia  
no BJJ Income FIP e no WP Income FIP 

Acionista ON % 
BJJ Income FIP .....................................................  275.581.895 61,43 
WP Income FIP .....................................................  168.979.959 37,67 
Sócios Fundadores ...............................................  4.060.446 0,90 
Total .....................................................................  448.622.300 100% 
 
f) Mecanismos utilizados para garantir o tratamento equitativo entre os acionistas 

Não foram utilizados mecanismos específicos para garantir o tratamento equitativo entre acionistas da Companhia, 
tendo em vista que a operação não interferiu na relação da Companhia com seus acionistas e também não causou 
quaisquer conflitos entre estes. 
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(XII) Contribuição das Ações de Emissão da Companhia no Lambda3 Fundo de Investimento em 
Participações Multiestratégia (“FIP Lambda3”) 

a) Evento 

Contribuição das ações ordinárias de emissão da Companhia como forma de integralização de cotas de emissão do 
FIP Lambda3. 

b) Principais condições do negócio 

Em 21 de junho de 2017, os Sócios Fundadores integralizaram cotas do FIP Lambda3 mediante a contribuição de 
4.060.446 ações ordinárias de emissão da Companhia de sua titularidade, representativas de 0,90% do capital 
social total e votante desta. 

A avaliação das ações da Companhia foi feita a valor contábil, com data base de 31 de março de 2017. 

c) Sociedades envolvidas 

Companhia. 

d) Efeitos resultantes da operação no quadro acionário, especialmente, sobre a participação do controlador, de 
acionistas com mais de 5% do capital social e dos administradores do emissor 

Como consequência da contribuição de ações de emissão da Companha no FIP Lambda3, os Sócios Fundadores, 
Antonio e Gustavo, passaram a participar do capital social da Companhia por meio do FIP Lambda3 que, por sua 
vez, passou a ser titular de um total de 4.060.446 ações ordinárias de emissão da Companhia, representativas de 
0,90% do capital social total e votante da Companhia na data deste Formulário de Referência.  

e) Quadro societário antes e depois da operação 

Quadro Societário da Companhia Antes da Contribuição das Ações de Emissão da Companhia no FIP Lambda3 
Acionista ON % 
BJJ Income FIP .....................................................  275.581.895 61,43 
WP Income FIP .....................................................  168.979.959 37,67 
Sócios Fundadores ...............................................  4.060.446 0,90 
Total .....................................................................  448.622.300 100% 
 

Quadro Societário da Companhia Após a Contribuição das Ações de Emissão da Companhia no FIP Lambda3 
Acionista ON % 
BJJ Income FIP .....................................................  275.581.895 61,43 
WP Income FIP .....................................................  168.979.959 37,67 
FIP Lambda3 ........................................................  4.060.446 0,90 
Total .....................................................................  448.622.300 100% 
 
f) Mecanismos utilizados para garantir o tratamento equitativo entre os acionistas 

Não foram utilizados mecanismos específicos para garantir o tratamento equitativo entre acionistas da Companhia, 
tendo em vista que a operação não interferiu na relação da Companhia com seus acionistas e também não causou 
quaisquer conflitos entre estes. 

(XIII) Aquisição de Ações de emissão da Companhia pelo FIP Lambda3 

a) Evento 

Aquisição, pelo FIP Lambda3, de ações de emissão da Companhia detidas pelo BJJ Income FIP e pelo WP Income 
FIP. 
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b) Principais condições do negócio 

Em 5 de julho de 2017, o FIP Lambda3, o WP Income FIP e o BJJ Income FIP firmaram contrato de compra e venda 
de ações, por meio do qual o FIP Lambda3 adquiriu junto ao WP Income FIP e o BJJ Income FIP 21.873.567 ações 
ordinárias de emissão da Companhia por eles detidas, em conjunto, das quais (i) 8.314.604 ações foram adquiridas 
pelo FIP Lambda3 junto ao WP Income FIP; e (ii) 13.558.963 ações foram adquiridas pelo FIP Lambda3 junto ao BJJ 
Income FIP. 

c) Sociedades envolvidas 

Companhia. 

d) Efeitos resultantes da operação no quadro acionário, especialmente, sobre a participação do controlador, de 
acionistas com mais de 5% do capital social e dos administradores do emissor 

(i) o BJJ Income FIP teve sua participação no capital social da Companhia reduzida, a qual passou de 275.581.895 
ações ordinárias de emissão da Companhia, representativas de 61,43% do seu capital social total e votante, para 
262.022.932 ações ordinárias de emissão da Companhia, representativas de 58,41% do seu capital social total e 
votante; (ii) o WP Income FIP teve sua participação no capital social da Companhia reduzida, a qual passou de 
168.979.959 ações ordinárias de emissão da Companhia, representativas de 37,67% do seu capital social total e 
votante, para 160.665.355 ações ordinárias de emissão da Companhia, representativas de 35,81% do seu capital 
social total e votante; e (iii) o FIP Lambda 3 passou a ser titular de um total de 25.934.013 ações ordinárias de 
emissão da Companhia, representativas de 5,78% do capital social total e votante da Companhia. 

e) Quadro societário antes e depois da operação 

Quadro Societário da Companhia Antes da Aquisição de Ações de Emissão da Companhia pelo FIP Lambda3 
Acionista ON % 
BJJ Income FIP .....................................................  275.581.895 61,43 
WP Income FIP .....................................................  168.979.959 37,67 
FIP Lambda3 ........................................................  4.060.446 0,90 
Total .....................................................................  448.622.300 100% 
 

Quadro Societário da Companhia Antes da Aquisição de Ações de Emissão da Companhia pelo FIP Lambda3 
Acionista ON % 
BJJ Income FIP .....................................................  262.022.932 58,41 
WP Income FIP .....................................................  160.665.355 35,81 
FIP Lambda3 ........................................................  25.934.013 5,78 
Total .....................................................................  448.622.300 100% 
 
f) Mecanismos utilizados para garantir o tratamento equitativo entre os acionistas 

Não foram utilizados mecanismos específicos para garantir o tratamento equitativo entre acionistas da Companhia, 
tendo em vista que a operação não interferiu na relação da Companhia com seus acionistas e também não causou 
quaisquer conflitos entre estes.  

(XIV) Grupamento das ações de emissão da Companhia 

a) Evento 

Grupamento de ações da Companhia. 
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b) Principais condições do negócio 

Em 6 de julho de 2017 foi aprovado por meio de Assembleia Geral Extraordinária de acionistas da Companhia o 
grupamento das ações ordinárias de emissão da Companhia, de modo que cada 10 ações ordinárias passaram a 
ser representadas por 1 ação ordinária. 

c) Sociedades envolvidas 

Companhia. 

d) Efeitos resultantes da operação no quadro acionário, especialmente, sobre a participação do controlador, de 
acionistas com mais de 5% do capital social e dos administradores do emissor 

As frações de ações resultantes do grupamento aprovado detidas por BJJ Income FIP e FIP Lambda3 foram 
cedidas ao WP Income FIP de forma que este recebesse a fração necessária para garantir a titularidade do número 
inteiro de ações após aplicação do fator do grupamento, o que resultou em um efeito mínimo no quadro acionário 
da Companhia. 

e) Quadro societário antes e depois da operação 

Quadro Societário da Companhia antes do Grupamento das Ações 
Acionista ON % 
BJJ Income FIP .....................................................  262.022.932,00  58,4061318% 
WP Income FIP .....................................................  160.665.355,00  35,8130559% 
FIP Lambda3 ........................................................  25.934.013,00  5,7808123% 
Total .....................................................................  448.622.300 100% 
 

Quadro Societário da Companhia após o Grupamento das Ações 
Acionista ON % 
BJJ Income FIP .....................................................  26.202.293,00 58,4061314% 
WP Income FIP .....................................................  16.066.536,00 35,8130570% 
FIP Lambda3 ........................................................  2.593.401,00 5,7808116% 
Total .....................................................................  44.862.230,00 100% 
 
f) Mecanismos utilizados para garantir o tratamento equitativo entre os acionistas 

Não foram utilizados mecanismos específicos para garantir o tratamento equitativo entre acionistas da Companhia, 
tendo em vista que o grupamento das ações não interferiu na relação da Companhia com seus acionistas e também 
não causou quaisquer conflitos entre estes.  

(XV) Aquisição, pela Companhia, das ações de emissão da Omega E&I 2  

a) Evento 

Aquisição, pela Companhia, das ações de emissão da Omega Energia e Implantação 2 S.A. (“Omega E&I 2”) de 
titularidade do Omega Desenvolvimento III Fundo de Investimento em Participações (“DEV FIP III”) e do FIP 
Lambda3 (em conjunto, “Vendedores”) 

b) Principais condições do negócio 

Em 12 de maio de 2017 foi celebrado o “Contrato de Compra e Venda de Ações e Outras Avenças” entre a 
Companhia e os Vendedores, ambos fundos de investimento sob gestão discricionária da Omega Gestora, por meio 
do qual a Companhia se obrigou a comprar e os Vendedores se obrigaram a vender, de forma irrevogável e 
irretratável, a totalidade das ações de emissão da Omega E&I 2 de sua titularidade (“Compra e Venda das Ações 
Omega E&I 2”) até 30 de junho de 2018, desde que verificado o cumprimento de determinadas condições 
precedentes previstas no referido contrato de compra e venda, dentre as quais o início da operação comercial dos 
empreendimentos de geração de energia elétrica detidos indiretamente pela Omega E&I 2 e a obtenção de 
anuências prévias de terceiros para realização da operação como, por exemplo, do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES (“Condições Precedentes Omega E&I 2”).  
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Verificado o cumprimento das Condições Precedentes Omega E&I 2, Vendedores e Companhia deverão consumar a 
Compra e Venda das Ações Omega E&I 2 (“Fechamento Delta 3”) dentro de 5 dias úteis a contar da data da 
verificação (ou renúncia, conforme aplicável) da última das Condições Precedentes Omega E&I 2. Como contrapartida 
da aquisição da totalidade das ações da Omega E&I 2, a Companhia deverá pagar aos Vendedores um preço de 
aquisição composto pelas seguintes parcelas: (i) o valor de R$15.995.260,14, já quitado na própria data de assinatura 
do contrato, mediante a compensação de crédito detido pela Companhia contra os Vendedores de igual valor, 
decorrente da aquisição, por cada um dos Vendedores, de um bônus de subscrição de emissão da Companhia em 
assembleia geral extraordinária da Companhia realizada em 12 de maio de 2017, os quais foram posteriormente 
substituídos pelos bônus de subscrição no 12 e Bônus de Subscrição no 13 (em conjunto os “Bônus de Subscrição”); 
(ii) o valor de R$783.767.746,94 será pago na data do Fechamento Delta 3, mediante a compensação de crédito a ser 
detido pela Companhia contra os Vendedores, de igual valor, correspondente ao preço de subscrição das 38.416.256 
ações ordinárias de emissão da Companhia a serem emitidas em razão do exercício dos Bônus de Subscrição no 
Fechamento Delta 3 pelos Vendedores; e (iii) o valor da última parcela do preço de aquisição será apurado até a data 
do Fechamento Delta 3, de acordo com uma metodologia de precificação já estabelecida de mútuo acordo entre 
Companhia e Vendedores. Para mais informações sobre a Compra e Venda das Ações Omega E&I 2, vide item 16.2 
deste Formulário de Referência. Para mais informação sobre os Bônus de Subscrição, vide item 18.5 deste Formulário 
de Referência. 

Verificado o cumprimento das Condições Precedentes Omega E&I 2 e concretizada a Compra e Venda das Ações 
Omega E&I 2 no Fechamento Delta 3, os empreendimentos de geração de energia detidos indiretamente pela 
Omega E&I 2 passarão a integrar o portfólio da Companhia. A alteração no quadro societário da Companhia em 
razão de tal operação, sem considerar eventuais outros eventos ou operações que possam resultar em alterações 
no quadro societário da Companhia entre a data da assinatura do Contrato de Compra e Venda de Ações e Outras 
Avenças e o Fechamento Delta 3 é indicada a seguir: 

c) Sociedades envolvidas 

Companhia e Omega E&I 2. 

d) Efeitos resultantes da operação no quadro acionário, especialmente, sobre a participação do controlador, de 
acionistas com mais de 5% do capital social e dos administradores do emissor 

Verificado o cumprimento das Condições Precedentes Omega E&I 2 e concretizada a Compra e Venda das Ações 
Omega E&I 2 no Fechamento Delta 3, o DEV FIP III passará a deter participação acionária direta na Companhia, 
conforme indicado no quadro constante no item “(e)” abaixo. 

e) Quadro societário antes e depois da operação 
 
Uma vez cumpridas as Condições Precedentes Omega E&I 2 e concretizada a Compra e Venda das Ações Omega 
E&I 2, o DEV FIP III passará a deter participação acionária direta na Companhia, conforme indicado nos quadros 
societários abaixo: 
 

Quadro Societário da Companhia antes da Compra e Venda das Ações Omega E&I 2 
Acionista ON % 
BJJ Income FIP .....................................................  26.202.293,00 58,4061314% 
WP Income FIP .....................................................  16.066.536,00 35,8130570% 
FIP Lambda3 ........................................................  2.593.401,00 5,7808116% 
Total .....................................................................  44.862.230,00 100% 
 

Quadro Societário da Companhia Estimado Após a Compra e Venda da Ações da Omega E&I 2* 
Acionista ON % 
BJJ Income FIP ..................................................... 26.202.293,00  31,46346% 
WP Income FIP ..................................................... 16.066.536,00  19,29254% 
DEV FIP III ............................................................ 35.281.489,00 42,36567% 
FIP Lambda3 ........................................................ 5.728.168,00 6,87833% 
Total ..................................................................... 83.278.486,00 100% 
 

* Não considera a ocorrência de eventos que poderiam resultar em alteração do quadro societário da Companhia entre a Data deste Formulário e o Fechamento 
Delta 3, tal como, por exemplo, a conclusão da oferta pública inicial de ações de emissão da Companhia, conforme divulgada em Fato Relevante datado do dia 
12 de maio de 2017. 
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15.7 - Principais operações societárias

f) Mecanismos utilizados para garantir o tratamento equitativo entre os acionistas 

De forma a garantir o tratamento equitativo entre acionistas da Companhia, a avaliação da Companhia e da Omega 
E&I 2 foi feita adotando-se critérios isonômicos de avaliação, sendo aplicas a ambas as mesmas taxas de desconto.  
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15.8 - Outras informações relevantes

BJJ Income FIP 

A Companhia esclarece que as cotas de emissão do BJJ FIC-FIP, único cotista do BJJ Income FIP, acionista 
controlador da Companhia em conjunto com o WP Income FIP, são detidas por diferentes cotistas que, por sua vez, 
não possuem qualquer ingerência no processo de tomada de decisões do BJJ FIC-FIP. A gestão do BJJ FIC-FIP é 
feita de modo discricionário pela Tarpon Gestora, controlada da Tarpon Investimentos e a gestão do BJJ Income 
FIP é feita de modo discricionário pela Omega Gestora, subsidiária da Kalista, que tem seu controle compartilhado 
entre WP FIC-FIP e BJJ FIC-FIP, sendo que a estrutura acionária da Tarpon Gestora, até o nível de pessoa física, 
pode ser verificada no item 15.1 deste Formulário de Referência. 

WP Income FIP 

No âmbito do item 15.1 acima, a Companhia esclarece que também poderá ser considerada como sendo 
controlada pelo WP Income FIP em virtude do Acordo de Acionistas Kalista. Embora o WP FIC-FIP seja gerido pelo 
Santander Securities DTVM S.A., referido gestor não detém a gestão discricionária do WP FIC-FIP uma vez que 
todas decisões de investimento e desinvestimento estão sujeitas à prévia aprovação do comitê de investimentos do 
WP FIC-FIP, cujos membros pertencem ao grupo Warburg Pincus. 

O WP FIC-FIP é controlado pela Callisto Luxco II S.à. r.l., Europa Luxco II S.à. r.l. e Ganymede Luxco II S.à. r.l., 
cada uma delas integralmente detida pela Warburg Pincus (Callisto) Private Equity X, L.P., Warburg Pincus 
(Europa) Private Equity X, L.P. e Warburg Pincus (Ganymede) Private Equity X, L.P. (“Acionistas WP LuxCo”). 
Cada um dos Acionistas WP LuxCo tem um sócio geral que é responsável pela gestão e controle dos negócios dos 
Acionistas WP LuxCo, os quais não detêm um benefício econômico em referidas entidades. O benefício econômico 
de cada Acionista WP LuxCo é detido por seus investidores; no entanto, os investidores de cada uma de tais 
entidades são investidores passivos e não têm qualquer ingerência na gestão ou controle do negócio dos Acionistas 
WP LuxCo. Nenhum investidor dos Acionistas WP LuxCo pode ser considerado como uma pessoa que controla,, 
direta ou indiretamente, individualmente ou em grupo, os Acionistas WP LuxCo, WP FIC-FIP, WP Income FIP ou, 
consequentemente, a Companhia. 

Warburg Pincus X, L.P é (i) a sócia geral da Warburg Pincus (Callisto-II) Private Equity X, L.P., que é a única sócia 
da Merger Sub (Callisto-II) GP LLC, que é a sócia geral da Warburg Pincus (Callisto) Private Equity X, L.P. e (ii) 
a única sócia diretora da (a) Warburg Pincus (Europa) X LLC, que é a sócia geral da Warburg Pincus (Europa-II) 
Private Equity X, L.P., que é a única sócia da Merger Sub (Europa-II) GP LLC, que é a sócia geral da Warburg 
Pincus (Europa) Private Equity X, L.P. e (b) Warburg Pincus (Ganymede) X LLC, que é a sócia geral da Warburg 
Pincus (Ganymede-II) Private Equity X, L.P., que é a única sócia da Merger Sub (Ganymede-II) GP LLC, que é a 
sócia geral da Warburg Pincus (Ganymede) Private Equity X, L.P. 

Warburg Pincus & Co (“WP”) é a única sócia diretora da Warburg Pincus Partners GP LLC, que é sócia geral da 
Warburg Pincus Partners, L.P., que é única sócia diretora da WPP GP LLC, que é sócia geral da Warburg Pincus X 
GP L.P., que é sócia geral da Warburg Pincus X, L.P.  

Os Srs. Charles R. Kaye e Joseph P. Landy são sócios gerais diretores da WP e podem ser considerados como 
controladores da WP e dos membros do grupo Warburg Pincus acima mencionados, incluindo os Acionistas WP 
LuxCo. Os Srs. Kaye e Landy são cidadãos estadunidenses e têm endereço em C/C Warburg Pincus LLC, 450 
Lexington Avenue, New York, NY 10017, U.S.A. 

DEV FIP III 

Conforme descrito no item 15.7, subitem “XV”, deste Formulário de Referência, caso cumpridas as Condições 
Precedentes Omega E&I 2 e concretizada a Compra e Venda das Ações Omega E&I 2 (conforme definido na alínea 
“b” do referido subitem), o DEV FIP III passará a ser acionista com participação direta na Companhia. 

A Companhia esclarece que as cotas de emissão do DEV FIP III são detidas em sua totalidade por um único 
cotista, o Poraquê Fundo de Investimento em Cotas de Fundos de Investimento em Participações (“Poraquê FIC-
FIP”), cujas cotas são detidas por diferentes cotistas que, por sua vez, não possuem qualquer ingerência no 
processo de tomada de decisões do Poraquê FIC-FIP. A gestão do Poraquê FIC-FIP é feita de modo discricionário 
pela Tarpon Gestora, controlada da Tarpon Investimentos e a gestão do DEV FIP III é feita de modo discricionário 
pela Omega Gestora, subsidiária da Kalista, que tem seu controle compartilhado entre WP FIC-FIP e BJJ FIC-FIP. 
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16.1 - Descrição das regras, políticas e práticas do emissor quanto à realização de
transações com partes relacionadas

 
A Companhia observa desde 2014 os procedimentos previstos na regulamentação aplicável no que se refere ao 
controle de transações com partes relacionadas, embora a Companhia ainda não possua uma política formalizada 
específica para a realização de transações com partes relacionadas. Não obstante, o procedimento de tomada de 
decisões para a realização de operações com partes relacionadas segue os termos da Lei das Sociedades por Ações, 
bem como as instruções da CVM que dispõem sobre o assunto e, de forma geral, todos os termos e condições de 
contratos celebrados com partes relacionadas estão de acordo com os termos e condições normalmente praticados 
no mercado. Ainda, a Companhia negocia individualmente os contratos celebrados com partes relacionadas, 
analisando seus termos e condições à luz dos termos e condições usualmente praticados pelo mercado, com atenção 
às particularidades de cada operação, incluindo prazos e valores. Desta forma, as operações evolvendo partes 
relacionadas não geram qualquer benefício indevido às suas contrapartes ou prejuízos à Companhia.  

O Estatuto da Companhia prevê a instalação do Comitê de Operações com Ativos de Partes Relacionadas, composto 
por 3 membros, eleitos e destituíveis, a qualquer tempo, pelo Conselho de Administração, com mandato unificado de 
2 anos, cuja finalidade é negociar, analisar, avaliar e opinar acerca de transações com partes relacionadas envolvendo a 
Companhia, conforme definido em seu Estatuto Social, que tenham como objeto a aquisição, direta ou indireta, de ativos 
de energia elétrica, incluindo, mas não se limitando a, centrais hidrelétricas (CHE), parques eólicos (CGE) e usinas 
solares (CGS), bem como em empresas que atuem na comercialização de energia elétrica e eficiência energética 
(“Aquisição Sujeita ao Comitê”), sendo que as suas recomendações não vinculam o Conselho de Administração. Nos 
termos do Estatuto Social da Companhia, o Comitê de Operações com Ativos de Partes Relacionadas tem como 
condição para sua formação e desenvolvimento de atividades, a realização de uma oferta pública inicial de ações da 
Companhia e o início da negociação das ações na B3. Para mais informações relativas ao Comitê de Operações com 
Ativos de Partes Relacionadas, vide a Seção 12.1.a – “Estrutura Administrativa da Companhia, conforme estabelecido no 
seu estatuto social e regimento interno: a) atribuições de cada órgão e comitê, identificando se possuem regimento 
interno próprio”, bem como os fatores de risco “A estratégia de aquisições da Companhia envolve riscos relacionados ao 
sucesso na negociação para a aquisição de ativos e negócios que complementem o portfólio da companhia, à integração 
dos negócios adquiridos, e à descoberta de eventuais contingências não identificadas anteriormente, de modo que a 
Companhia pode não alcançar as metas financeiras e estratégicas previstas à época de qualquer aquisição.” e “A 
Companhia poderá enfrentar situações de potencial conflito de interesses em negociações com partes relacionadas” na 
Seção 4 deste Formulário de Referência. 

Conforme disposto no Estatuto Social da Companhia, compete ao Comitê de Operações com Ativos de Partes 
Relacionadas apreciar as Aquisições de Ativos de Energia Elétrica, com poderes para: 

I. negociar de maneira efetiva os termos e condições das Aquisições Sujeitas ao Comitê; 

II. avaliar propostas de Aquisições Sujeitas ao Comitê realizadas por partes relacionadas e definir condições 
mínimas de propostas para tais Aquisições Sujeitas ao Comitê; 

III. assegurar que as Aquisições Sujeitas ao Comitê sejam realizadas nos melhores termos para a Companhia e 
seus acionistas, com condições estritamente comutativas; 

IV. negociar, de maneira efetiva, os termos e condições de eventuais relações de substituição das ações a ser 
adotada em operações societárias no âmbito da Aquisição Sujeita ao Comitê; 

V. analisar estruturas para conclusão da Aquisições Sujeitas ao Comitê, incluindo eventuais propostas da 
administração da Companhia acerca das regras de contribuição destes ativos na Companhia ou no âmbito de 
operações de fusão, cisão, incorporação e incorporação de ações relacionadas à Aquisições Sujeitas ao Comitê; 

VI. contratar assessores jurídicos, contábeis e financeiros, conforme prática de mercado, para auxiliar nas 
negociações, nas análises e na estruturação das Aquisições Sujeitas ao Comitê; 

VII. contratar peritos ou empresas especializadas para preparar estudos e laudos de avaliação; 

VIII. supervisionar e avaliar os resultados dos processos de auditoria jurídica, contábil e financeira no âmbito das 
Aquisições Sujeitas ao Comitê; 

IX. supervisionar o trabalho dos assessores contratados, zelando para que os pareceres, avaliações, estudos e 
opiniões dos assessores sejam devidamente fundamentados e com critérios e metodologias especificados e 
pormenorizados; e  

X. submeter recomendações ao Conselho de Administração acerca da conveniência e oportunidade na realização 
das Aquisições Sujeitas ao Comitê. 

PÁGINA: 273 de 311

Formulário de Referência - 2017 - OMEGA ENERGIA RENOVÁVEL S.A. Versão : 4

551



Po
si

çã
o 

co
nt

ra
tu

al
 d

o 
em

is
so

r
O

ut
ra

Es
pe

ci
fic

ar
A

 C
om

pa
nh

ia
 o

cu
pa

 a
 p

os
iç

ão
 c

on
tra

tu
al

 d
e 

co
m

pr
ad

or
a 

da
s 

aç
õe

s 
de

 e
m

is
sã

o 
da

 S
am

pi
.

O
m

eg
a 

G
es

to
ra

 d
e 

R
ec

ur
so

s 
Lt

da
. (

“O
m

eg
a 

G
es

to
ra

”)
12

/0
5/

20
17

0,
00

N
ão

 a
pl

ic
áv

el
.

N
ão

 a
pl

ic
áv

el
.

10
 a

no
s 

a 
co

nt
ar

 d
a 

da
ta

 e
m

 q
ue

 fo
r 

co
ns

um
ad

a 
a 

of
er

ta
 

pú
bl

ic
a 

in
ic

ia
l d

e 
aç

õe
s 

da
 C

om
pa

nh
ia

.

N
Ã

O
0,

00
00

00

N
at

ur
ez

a 
e 

ra
zã

o 
pa

ra
 a

 o
pe

ra
çã

o

G
ar

an
tia

 e
 s

eg
ur

os
N

ão
 a

pl
ic

áv
el

.

R
es

ci
sã

o 
ou

 e
xt

in
çã

o
O

 c
on

tra
to

 s
er

á 
re

sc
in

di
do

 p
or

 q
ua

lq
ue

r d
as

 p
ar

te
s,

 m
ed

ia
nt

e 
co

m
un

ic
aç

ão
 p

or
 e

sc
rit

o.

R
el

aç
ão

 c
om

 o
 e

m
is

so
r

S
ob

 c
on

tro
le

 c
om

um

O
bj

et
o 

co
nt

ra
to

C
om

od
at

o 
de

 p
ar

te
 d

e 
im

óv
el

 lo
ca

do
 p

el
a 

C
om

pa
nh

ia
.

G
ar

an
tia

 e
 s

eg
ur

os
N

ão
 a

pl
ic

áv
el

.

O
bj

et
o 

co
nt

ra
to

A
qu

is
iç

ão
, p

el
o 

D
E

V
 F

IP
 II

I, 
de

 1
00

%
 (c

em
 p

or
 c

en
to

) d
as

 a
çõ

es
 d

e 
em

is
sã

o 
da

 S
am

pi
 E

ne
rg

ia
 S

.A
. (

“S
am

pi
”)

 e
 d

et
id

as
 p

el
a 

C
om

pa
nh

ia
. O

 p
re

ço
 

to
ta

l e
nv

ol
vi

do
 n

a 
op

er
aç

ão
 fo

i d
e 

R
$1

00
,0

0 
(c

em
 re

ai
s)

.

G
am

m
a 

E
ne

rg
ia

 S
.A

.
30

/1
2/

20
10

0,
00

N
ão

 a
pl

ic
áv

el
.

N
ão

 a
pl

ic
áv

el
.

In
de

te
rm

in
ad

o
N

Ã
O

0,
00

00
00

R
es

ci
sã

o 
ou

 e
xt

in
çã

o
R

es
ci

sã
o 

po
ss

ív
el

 p
or

 q
ua

lq
ue

r u
m

a 
da

s 
pa

rte
s,

 a
 q

ua
lq

ue
r t

em
po

, m
ed

ia
nt

e 
en

vi
o 

de
 a

vi
so

 e
sc

rit
o 

à 
ou

tra
 P

ar
te

.

D
E

V
 F

IP
 II

I
12

/1
2/

20
16

10
0,

00
R

$1
00

,0
0

N
ão

 a
pl

ic
áv

el
.

O
 c

on
tra

to
 fo

i e
xt

in
to

, 
po

is
 h

ou
ve

 o
 

cu
m

pr
im

en
to

 in
te

gr
al

 
da

s 
ob

rig
aç

õe
s 

as
su

m
id

as
 p

el
as

 p
ar

te
s.

N
Ã

O
0,

00
00

00

R
el

aç
ão

 c
om

 o
 e

m
is

so
r

O
 D

E
V

 F
IP

 II
I é

 u
m

 fu
nd

o 
de

 in
ve

st
im

en
to

 e
m

 p
ar

tic
ip

aç
õe

s,
 c

uj
as

 c
ot

as
 s

ão
 in

te
gr

al
m

en
te

 d
et

id
as

 p
el

o 
FI

C
-F

IP
 P

or
aq

uê
, o

 q
ua

l é
 g

er
id

o 
di

sc
ric

io
na

ria
m

en
te

 p
el

a 
Ta

rp
on

 G
es

to
ra

, q
ue

 ta
m

bé
m

 g
er

e 
de

 fo
rm

a 
di

sc
ric

io
ná

ria
 o

 F
IC

-F
IP

 B
JJ

, c
on

tro
la

do
r i

nd
ire

to
 d

a 
C

om
pa

nh
ia

.

N
at

ur
ez

a 
e 

ra
zã

o 
pa

ra
 a

 o
pe

ra
çã

o

Po
si

çã
o 

co
nt

ra
tu

al
 d

o 
em

is
so

r
C

re
do

r

Es
pe

ci
fic

ar

16
.2

 - 
In

fo
rm

aç
õe

s 
so

br
e 

as
 tr

an
sa

çõ
es

 c
om

 p
ar

te
s 

re
la

ci
on

ad
as

Pa
rt

e 
re

la
ci

on
ad

a
D

at
a

tr
an

sa
çã

o
M

on
ta

nt
e 

en
vo

lv
id

o 
(R

ea
is

)
Sa

ld
o 

ex
is

te
nt

e
M

on
ta

nt
e 

(R
ea

is
)

D
ur

aç
ão

Em
pr

és
tim

o
ou

 o
ut

ro
 ti

po
 

de
 d

iv
id

a

Ta
xa

 d
e 

ju
ro

s
co

br
ad

os

P
Á

G
IN

A
: 2

74
 d

e 
31

1

Fo
rm

ul
ár

io
 d

e 
R

ef
er

ên
ci

a 
- 2

01
7 

- O
M

E
G

A
 E

N
E

R
G

IA
 R

E
N

O
V

Á
V

E
L 

S
.A

.
V

er
sã

o 
: 4

552



O
bj

et
o 

co
nt

ra
to

A
co

rd
o 

pa
ra

 tr
an

sf
er

ên
ci

a 
de

 a
tiv

os
 e

 o
ut

ra
s 

av
en

ça
s,

 p
or

 m
ei

o 
do

 q
ua

l a
 O

m
eg

a 
G

es
to

ra
 s

e 
ob

rig
ou

 a
 fa

ze
r c

om
 q

ue
 fu

nd
os

 d
e 

in
ve

st
im

en
to

 q
ue

 
ve

nh
am

 s
er

 g
er

id
os

 p
or

 e
la

 o
ut

or
gu

em
 à

 C
om

pa
nh

ia
 o

 d
ire

ito
 d

e 
pr

io
rid

ad
e 

pa
ra

 a
qu

is
iç

ão
 d

e 
so

ci
ed

ad
es

 d
et

id
as

 p
or

 ta
is

 fu
nd

os
 q

ue
 s

ej
am

 
pr

op
rie

tá
ria

s 
de

 a
tiv

os
 d

e 
ge

ra
çã

o 
de

 e
ne

rg
ia

 re
no

vá
ve

l e
m

 o
pe

ra
çã

o 
co

m
er

ci
al

. A
di

ci
on

al
m

en
te

: (
1)

 a
 O

m
eg

a 
G

es
to

ra
 s

e 
ob

rig
ou

 a
 fa

ze
r c

om
 q

ue
 

fu
nd

os
 d

e 
in

ve
st

im
en

to
 p

or
 e

la
 g

er
id

os
 o

ut
or

gu
em

 à
 C

om
pa

nh
ia

 u
m

a 
op

çã
o 

de
 a

dq
ui

rir
 s

oc
ie

da
de

s 
qu

e 
ve

nh
am

 a
 d

et
er

 (i
) p

ro
je

to
s 

de
 g

er
aç

ão
 d

e 
en

er
gi

a 
so

la
r (

“P
ro

je
to

s 
O

m
eg

a 
S

ol
ar

 I”
); 

e 
(ii

) p
ro

je
to

s 
de

 g
er

aç
ão

 d
e 

en
er

gi
a 

eó
lic

a 
lo

ca
liz

ad
os

 n
o 

E
st

ad
o 

do
 M

ar
an

hã
o 

(“
P

ro
je

to
s 

E
xp

an
sã

o 
D

el
ta

 
M

A
”)

; e
 (2

) a
 C

om
pa

nh
ia

 s
e 

ob
rig

ou
 a

 o
ut

or
ga

r o
pç

õe
s 

a 
re

fe
rid

os
 fu

nd
os

 d
e 

in
ve

st
im

en
to

 p
ar

a 
ve

nd
er

em
 à

 C
om

pa
nh

ia
 a

s 
so

ci
ed

ad
es

 q
ue

 v
ie

re
m

 a
 

de
te

r o
s 

P
ro

je
to

s 
O

m
eg

a 
S

ol
ar

 I 
e 

os
 P

ro
je

to
s 

E
xp

an
sã

o 
D

el
ta

 M
A

.
G

ar
an

tia
 e

 s
eg

ur
os

N
ão

 a
pl

ic
áv

el
.

R
es

ci
sã

o 
ou

 e
xt

in
çã

o
O

 c
on

tra
to

 s
er

á 
re

sc
in

di
do

: (
i) 

au
to

m
at

ic
am

en
te

, a
pó

s 
o 

té
rm

in
o 

do
 p

ra
zo

 d
e 

va
lid

ad
e 

ou
 c

as
o 

nã
o 

se
ja

 re
al

iz
ad

a 
um

a 
of

er
ta

 p
úb

lic
a 

in
ic

ia
l d

e 
aç

õe
s 

da
 C

om
pa

nh
ia

 a
té

 3
1 

de
 d

ez
em

br
o 

de
 2

01
8;

 (i
i) 

un
ila

te
ra

lm
en

te
, e

m
 c

as
o 

de
 (x

) i
na

di
m

pl
em

en
to

 d
e 

um
a 

pa
rte

 n
ão

 s
an

ad
o 

em
 3

0 
di

as
, (

y)
 

de
cr

et
aç

ão
 d

e 
fa

lê
nc

ia
 o

u 
ho

m
ol

og
aç

ão
 d

e 
pe

di
do

 d
e 

re
cu

pe
ra

çã
o 

ju
di

ci
al

 o
u 

ex
tra

ju
di

ci
al

 d
e 

um
a 

pa
rte

 o
u 

(z
) c

as
o 

os
 fu

nd
os

 d
e 

in
ve

st
im

en
to

 
ge

rid
os

 p
el

a 
O

m
eg

a 
G

es
to

ra
 d

ei
xe

m
 d

e 
co

nt
ro

la
r a

 C
om

pa
nh

ia
; e

 (i
ii)

 p
or

 m
ei

o 
de

 d
is

tra
to

 c
el

eb
ra

do
 p

or
 a

m
ba

s 
as

 p
ar

te
s.

R
el

aç
ão

 c
om

 o
 e

m
is

so
r

S
ob

 c
on

tro
le

 c
om

um

O
m

eg
a 

D
es

en
vo

lv
im

en
to

 II
I F

IP
 e

 L
am

bd
a3

 F
IP

 
(e

m
 c

on
ju

nt
o,

 o
s 

V
en

de
do

re
s)

12
/0

5/
20

17
88

8.
62

5.
56

3,
42

R
$ 

88
8.

62
5.

56
3,

42
N

ão
 a

pl
ic

áv
el

.
O

 c
on

tra
to

 p
er

m
an

ec
er

á 
em

 v
ig

or
 a

té
 o

 
cu

m
pr

im
en

to
 in

te
gr

al
 

da
s 

ob
rig

aç
õe

s 
as

su
m

id
as

 p
el

as
 p

ar
te

s.

N
Ã

O
0,

00
00

00

R
el

aç
ão

 c
om

 o
 e

m
is

so
r

O
 D

E
V

 F
IP

 II
I é

 u
m

 fu
nd

o 
de

 in
ve

st
im

en
to

 e
m

 p
ar

tic
ip

aç
õe

s,
 c

uj
as

 c
ot

as
 s

ão
 in

te
gr

al
m

en
te

 d
et

id
as

 p
el

o 
FI

C
-F

IP
 P

or
aq

uê
, o

 q
ua

l é
 g

er
id

o 
di

sc
ric

io
na

ria
m

en
te

 p
el

a 
Ta

rp
on

 G
es

to
ra

, q
ue

 ta
m

bé
m

 g
er

e 
de

 fo
rm

a 
di

sc
ric

io
ná

ria
 o

 F
IC

-F
IP

 B
JJ

, u
m

 d
os

 c
on

tro
la

do
re

s 
in

di
re

to
s 

da
 C

om
pa

nh
ia

 O
 

FI
P

 L
am

bd
a3

 é
 u

m
 fu

nd
o 

de
 in

ve
st

im
en

to
 g

er
id

o 
de

 fo
rm

a 
di

sc
ric

io
ná

ria
 p

el
a 

O
m

eg
a 

G
es

to
ra

, q
ue

 é
 c

on
tro

la
da

 p
el

o 
FI

C
-F

IP
 B

JJ
, u

m
 d

os
 

co
nt

ro
la

do
re

s 
in

di
re

to
s 

da
 C

om
pa

nh
ia

.

N
at

ur
ez

a 
e 

ra
zã

o 
pa

ra
 a

 o
pe

ra
çã

o

Po
si

çã
o 

co
nt

ra
tu

al
 d

o 
em

is
so

r
O

ut
ra

Es
pe

ci
fic

ar
A

 C
om

pa
nh

ia
 a

ss
um

e 
um

a 
po

si
çã

o 
co

nt
ra

tu
al

 p
or

 m
ei

o 
da

 q
ua

l r
ec

eb
eu

 o
 d

ire
ito

 d
e 

ex
er

ce
r a

 p
rim

ei
ra

 o
fe

rta
 p

ar
a 

aq
ui

si
çã

o 
de

 s
oc

ie
da

de
s 

de
tid

os
 

po
r f

un
do

s 
de

 in
ve

st
im

en
to

 g
er

id
os

 p
el

a 
O

m
eg

a 
G

es
to

ra
. A

lé
m

 d
is

so
, a

 C
om

pa
nh

ia
 re

ce
be

u 
as

 o
pç

õe
s 

de
 c

om
pr

a 
e 

ou
to

rg
ou

 a
s 

op
çõ

es
 d

e 
ve

nd
a 

de
sc

rit
as

 a
ci

m
a.

16
.2

 - 
In

fo
rm

aç
õe

s 
so

br
e 

as
 tr

an
sa

çõ
es

 c
om

 p
ar

te
s 

re
la

ci
on

ad
as

Pa
rt

e 
re

la
ci

on
ad

a
D

at
a

tr
an

sa
çã

o
M

on
ta

nt
e 

en
vo

lv
id

o 
(R

ea
is

)
Sa

ld
o 

ex
is

te
nt

e
M

on
ta

nt
e 

(R
ea

is
)

D
ur

aç
ão

Em
pr

és
tim

o
ou

 o
ut

ro
 ti

po
 

de
 d

iv
id

a

Ta
xa

 d
e 

ju
ro

s
co

br
ad

os

P
Á

G
IN

A
: 2

75
 d

e 
31

1

Fo
rm

ul
ár

io
 d

e 
R

ef
er

ên
ci

a 
- 2

01
7 

- O
M

E
G

A
 E

N
E

R
G

IA
 R

E
N

O
V

Á
V

E
L 

S
.A

.
V

er
sã

o 
: 4

553



R
es

ci
sã

o 
ou

 e
xt

in
çã

o
O

 a
co

rd
o 

po
de

rá
 s

er
 re

sc
in

di
do

 p
or

 q
ua

lq
ue

r d
as

 p
ar

te
s,

 a
 q

ua
lq

ue
r m

om
en

to
 e

 s
em

 q
ua

lq
ue

r ô
nu

s,
 m

ed
ia

nt
e 

co
m

un
ic

aç
ão

 p
ré

vi
a 

à 
ou

tra
 p

ar
te

 c
om

 
30

 d
ia

s 
de

 a
nt

ec
ed

ên
ci

a 
à 

da
ta

 d
e 

re
sc

is
ão

.
N

at
ur

ez
a 

e 
ra

zã
o 

pa
ra

 a
 o

pe
ra

çã
o

R
es

ci
sã

o 
ou

 e
xt

in
çã

o
O

 c
on

tra
to

 s
er

á 
re

sc
in

di
do

: (
i) 

un
ila

te
ra

lm
en

te
, e

m
 c

as
o 

de
 in

ad
im

pl
em

en
to

 d
e 

um
a 

pa
rte

 s
em

 q
ue

 o
 in

ad
im

pl
em

en
to

 s
ej

a 
sa

na
do

 e
m

 1
5 

di
as

 o
u 

ca
so

 o
 fe

ch
am

en
to

 n
ão

 o
co

rr
a 

at
é 

30
 d

e 
ju

nh
o 

de
 2

01
8;

 e
 (i

i) 
po

r m
ei

o 
de

 d
is

tra
to

 c
el

eb
ra

do
 p

or
 a

m
ba

s 
as

 p
ar

te
s.

N
at

ur
ez

a 
e 

ra
zã

o 
pa

ra
 a

 o
pe

ra
çã

o

G
ar

an
tia

 e
 s

eg
ur

os
N

ão
 a

pl
ic

áv
el

.

G
ar

an
tia

 e
 s

eg
ur

os
N

ão
 a

pl
ic

áv
el

.

O
bj

et
o 

co
nt

ra
to

S
uj

ei
to

 à
 v

er
ifi

ca
çã

o 
de

 c
on

di
çõ

es
 p

re
ce

de
nt

es
, a

 C
om

pa
nh

ia
 s

e 
ob

rig
ou

 a
 c

om
pr

ar
, e

 o
s 

V
en

de
do

re
s 

se
 o

br
ig

ar
am

 a
 v

en
de

r a
s 

aç
õe

s 
da

 O
m

eg
a 

E
ne

rg
ia

 e
 Im

pl
an

ta
çã

o 
2 

S
.A

. (
“O

m
eg

a 
E

&
I 2

”)
. A

 O
m

eg
a 

E
&

I 2
 é

 ti
tu

la
r d

as
 a

çõ
es

 d
e 

so
ci

ed
ad

es
 c

uj
o 

pr
op

ós
ito

 e
sp

ec
ífi

co
 é

 d
et

er
 o

s 
at

iv
os

 d
e 

ge
ra

çã
o 

de
 e

ne
rg

ia
 e

ól
ic

a 
qu

e 
co

m
põ

em
 o

 c
om

pl
ex

o 
“D

el
ta

 3
”. 

O
 p

re
ço

 d
e 

aq
ui

si
çã

o 
co

nt
ém

: (
i) 

um
a 

pa
rc

el
a 

pa
ga

 n
a 

da
ta

 d
e 

as
si

na
tu

ra
, c

on
tra

 a
 

co
m

pe
ns

aç
ão

 d
e 

cr
éd

ito
 d

et
id

o 
pe

la
 C

om
pa

nh
ia

 e
m

 fa
ce

 d
o 

D
E

V
 F

IP
 II

I d
ec

or
re

nt
e 

da
 e

m
is

sã
o 

de
 u

m
 b

ôn
us

 d
e 

su
bs

cr
iç

ão
 e

m
 fa

vo
r d

es
te

; (
ii)

 u
m

a 
pa

rc
el

a 
a 

se
r p

ag
a 

no
 fe

ch
am

en
to

, c
on

tra
 a

 c
om

pe
ns

aç
ão

 d
e 

cr
éd

ito
 d

et
id

o 
pe

la
 C

om
pa

nh
ia

 e
m

 fa
ce

 d
o 

D
E

V
 F

IP
 II

I d
ec

or
re

nt
e 

do
 e

xe
rc

íc
io

 d
o 

bô
nu

s 
de

 s
ub

sc
riç

ão
; (

iii)
 e

 u
m

a 
pa

rc
el

a 
va

riá
ve

l c
al

cu
la

da
 e

 p
ag

a 
no

 fe
ch

am
en

to
, e

m
 d

in
he

iro
, s

ob
 m

et
od

ol
og

ia
 d

ef
in

id
a 

no
 c

on
tra

to
, c

uj
o 

cá
lc

ul
o 

de
pe

nd
er

á 
da

 c
on

fir
m

aç
ão

 d
e 

de
te

rm
in

ad
as

 p
re

m
is

sa
s 

qu
e 

nã
o 

po
de

m
 s

er
 c

on
st

at
ad

as
 n

a 
da

ta
 d

es
te

 F
or

m
ul

ár
io

 d
e 

R
ef

er
ên

ci
a.

Po
si

çã
o 

co
nt

ra
tu

al
 d

o 
em

is
so

r
O

ut
ra

R
el

aç
ão

 c
om

 o
 e

m
is

so
r

To
da

s 
as

 s
ub

si
di

ár
ia

s 
di

re
ta

s 
e 

in
di

re
ta

s 
da

 C
om

pa
nh

ia
, b

em
 c

om
o 

as
 s

ua
s 

co
lig

ad
as

 e
 s

oc
ie

da
de

s 
so

b 
co

nt
ro

le
 c

om
um

 q
ue

 a
tu

am
 n

o 
se

to
r d

e 
ge

ra
çã

o 
de

 e
ne

rg
ia

 s
ão

 p
ar

te
s 

de
st

e 
A

co
rd

o 
pa

ra
 ra

te
io

 d
e 

de
sp

es
as

.
O

bj
et

o 
co

nt
ra

to
A

co
rd

o 
de

 ra
te

io
 d

e 
de

sp
es

as
 re

la
ci

on
ad

o 
a 

at
iv

id
ad

es
 a

dm
in

is
tra

tiv
as

 e
 a

lo
ca

çõ
es

 g
er

ai
s 

en
tre

 a
s 

so
ci

ed
ad

es
 p

er
te

nc
en

te
s 

ao
 g

ru
po

 e
co

nô
m

ic
o 

da
 

C
om

pa
nh

ia
. O

 ra
te

io
 é

 re
al

iz
ad

o 
po

r m
ei

o 
de

 re
em

bo
ls

o 
m

en
sa

l d
e 

cu
st

os
 e

 d
es

pe
sa

s 
pe

la
 s

oc
ie

da
de

 to
m

ad
or

a 
de

 u
m

a 
at

iv
id

ad
e 

à 
so

ci
ed

ad
e 

qu
e 

tiv
er

 a
di

an
ta

do
 o

s 
cu

st
os

 e
 d

es
pe

sa
s 

da
 a

tiv
id

ad
e 

em
 q

ue
st

ão
, c

on
fo

rm
e 

es
tim

ad
o 

no
 in

íc
io

 d
e 

ca
da

 e
xe

rc
íc

io
 s

oc
ia

l e
nt

re
 o

s 
ad

m
in

is
tra

do
re

s 
da

s 
P

ar
te

s 
e 

aj
us

ta
do

 a
 tr

im
es

tra
lm

en
te

. O
 v

al
or

 e
fe

tiv
am

en
te

 in
co

rr
id

o 
de

 c
ad

a 
at

iv
id

ad
e 

é 
ap

ur
ad

o 
ao

 fi
na

l d
e 

ca
da

 tr
im

es
tre

 d
e 

ac
or

do
 c

om
 

de
te

rm
in

ad
os

 c
rit

ér
io

s 
ob

je
tiv

os
 e

st
ab

el
ec

id
os

 c
on

tra
tu

al
m

en
te

, s
en

do
 q

ue
 e

ve
nt

ua
l s

al
do

 e
nt

re
 o

 v
al

or
 to

ta
l d

e 
ra

te
io

 e
st

im
ad

o 
an

te
rio

rm
en

te
 e

 o
 

va
lo

r d
as

 a
tiv

id
ad

es
 e

fe
tiv

am
en

te
 in

co
rr

id
o 

po
r c

ad
a 

so
ci

ed
ad

e 
se

rá
 p

ag
o 

pe
la

 s
oc

ie
da

de
 d

ev
ed

or
a 

à 
so

ci
ed

ad
e 

cr
ed

or
a 

em
 a

té
 3

0 
di

as
 a

pó
s 

ap
ur

aç
ão

 d
e 

ta
l s

al
do

.

Es
pe

ci
fic

ar
A

 C
om

pa
nh

ia
 o

cu
pa

 a
 p

os
iç

ão
 c

on
tra

tu
al

 d
e 

co
m

pr
ad

or
a 

da
s 

aç
õe

s 
de

 e
m

is
sã

o 
da

 O
m

eg
a 

E
&

I 2
.

In
da

iá
 G

ra
nd

e 
E

ne
rg

ia
 S

.A
., 

In
da

ia
zi

nh
o 

E
ne

rg
ia

 
S

.A
., 

E
nt

re
 o

ut
ra

s 
su

bs
id

iá
ria

s 
e 

co
lig

ad
as

 d
a 

C
ia

.

18
/0

7/
20

17
0,

00
N

ão
 a

pl
ic

áv
el

.
N

ão
 a

pl
ic

áv
el

.
1 

an
o 

co
nt

ad
o 

da
 d

at
a 

de
 a

ss
in

at
ur

a,
 s

en
do

 
au

to
m

at
ic

am
en

te
re

no
va

do
 p

or
 ig

ua
is

 e
 

su
ce

ss
iv

os
 p

er
ío

do
s.

N
Ã

O
0,

00
00

00

16
.2

 - 
In

fo
rm

aç
õe

s 
so

br
e 

as
 tr

an
sa

çõ
es

 c
om

 p
ar

te
s 

re
la

ci
on

ad
as

Pa
rt

e 
re

la
ci

on
ad

a
D

at
a

tr
an

sa
çã

o
M

on
ta

nt
e 

en
vo

lv
id

o 
(R

ea
is

)
Sa

ld
o 

ex
is

te
nt

e
M

on
ta

nt
e 

(R
ea

is
)

D
ur

aç
ão

Em
pr

és
tim

o
ou

 o
ut

ro
 ti

po
 

de
 d

iv
id

a

Ta
xa

 d
e 

ju
ro

s
co

br
ad

os

P
Á

G
IN

A
: 2

76
 d

e 
31

1

Fo
rm

ul
ár

io
 d

e 
R

ef
er

ên
ci

a 
- 2

01
7 

- O
M

E
G

A
 E

N
E

R
G

IA
 R

E
N

O
V

Á
V

E
L 

S
.A

.
V

er
sã

o 
: 4

554



N
at

ur
ez

a 
e 

ra
zã

o 
pa

ra
 a

 o
pe

ra
çã

o

Po
si

çã
o 

co
nt

ra
tu

al
 d

o 
em

is
so

r
O

ut
ra

R
es

ci
sã

o 
ou

 e
xt

in
çã

o
N

ão
 a

pl
ic

áv
el

.

O
bj

et
o 

co
nt

ra
to

V
en

da
, p

el
a 

O
m

eg
a 

E
&

I 1
 a

o 
D

E
V

 F
IP

 II
 d

e 
1.

09
6.

21
3 

aç
õe

s 
or

di
ná

ria
s 

de
 e

m
is

sã
o 

da
 T

es
ta

 B
ra

nc
a 

II 
E

ne
rg

ia
 S

.A
. (

“T
es

ta
”)

, r
ep

re
se

nt
an

te
s 

de
 

10
0%

 d
o 

ca
pi

ta
l s

oc
ia

l d
a 

Te
st

a.
G

ar
an

tia
 e

 s
eg

ur
os

N
ão

 a
pl

ic
áv

el
.

R
el

aç
ão

 c
om

 o
 e

m
is

so
r

A
 K

al
is

ta
 é

 u
m

a 
so

ci
ed

ad
e 

so
b 

co
nt

ro
le

 c
om

um
 d

a 
C

om
pa

nh
ia

. A
 S

am
pi

 é
 u

m
a 

co
nt

ro
la

da
 d

a 
C

om
pa

nh
ia

.

O
bj

et
o 

co
nt

ra
to

P
or

 m
ei

o 
de

st
e 

co
nt

ra
to

, a
 C

om
pa

nh
ia

 e
 a

 S
am

pi
 v

en
de

ra
m

 à
 K

al
is

ta
 a

s 
qu

ot
as

 re
pr

es
en

ta
tiv

as
 d

e 
49

%
 d

o 
ca

pi
ta

l s
oc

ia
l d

a 
O

m
eg

a 
C

om
er

ci
al

iz
ad

or
a 

de
 E

ne
rg

ia
 L

td
a.

 (“
O

m
eg

a 
C

om
er

ci
al

iz
ad

or
a”

), 
se

nd
o 

48
%

 d
as

 q
uo

ta
s 

de
tid

as
 p

el
a 

C
om

pa
nh

ia
 e

 1
%

 d
as

 q
uo

ta
s 

de
tid

as
 p

el
a 

S
am

pi
. O

 p
re

ço
 d

e 
aq

ui
si

çã
o 

de
ve

rá
 s

er
 q

ui
ta

do
 p

el
a 

K
al

is
ta

 e
m

 a
té

 2
 a

no
s 

co
nt

ad
os

 d
a 

da
ta

 d
e 

as
si

na
tu

ra
 d

o 
co

nt
ra

to
, d

e 
ac

or
do

 c
om

 a
 p

ro
po

rç
ão

 
da

s 
qu

ot
as

 v
en

di
da

s 
po

r c
ad

a 
V

en
de

do
ra

.

K
al

is
ta

 E
ne

rg
ia

 S
.A

. –
 C

om
pr

ad
or

a,
 S

am
pi

 
E

ne
rg

ia
 S

.A
. e

 C
om

pa
nh

ia
 –

 V
en

de
do

ra
s

01
/0

4/
20

17
95

7.
97

3,
63

R
$ 

95
7.

97
3,

63
N

ão
 a

pl
ic

áv
el

.
O

 c
on

tra
to

 p
er

m
an

ec
er

á 
em

 v
ig

or
 a

té
 o

 
cu

m
pr

im
en

to
 in

te
gr

al
 

da
s 

ob
rig

aç
õe

s 
as

su
m

id
as

 p
el

as
 p

ar
te

s.

N
Ã

O
0,

00
00

00

R
el

aç
ão

 c
om

 o
 e

m
is

so
r

S
ob

 c
on

tro
le

 c
om

um
.

Po
si

çã
o 

co
nt

ra
tu

al
 d

o 
em

is
so

r
O

ut
ra

Es
pe

ci
fic

ar
P

ar
te

 d
o 

ac
or

do
 d

e 
ra

te
io

.

Es
pe

ci
fic

ar
A

 C
om

pa
nh

ia
 o

cu
pa

 a
 p

os
iç

ão
 c

on
tra

tu
al

 d
e 

ve
nd

ed
or

a 
da

s 
qu

ot
as

 d
e 

em
is

sã
o 

da
 O

m
eg

a 
C

om
er

ci
al

iz
ad

or
a.

O
m

eg
a 

D
es

en
vo

lv
im

en
to

 II
 F

un
do

 d
e 

In
ve

st
im

en
to

 e
m

 P
ar

tic
ip

aç
õe

s 
(“

D
E

V
 F

IP
 II

”)
31

/0
3/

20
17

1.
00

4.
52

6,
61

R
$ 

1.
00

4.
52

6,
61

N
ão

 a
pl

ic
áv

el
.

2 
an

os
N

Ã
O

0,
00

00
00

Po
si

çã
o 

co
nt

ra
tu

al
 d

o 
em

is
so

r
O

ut
ra

G
ar

an
tia

 e
 s

eg
ur

os
N

ão
 a

pl
ic

áv
el

.

R
es

ci
sã

o 
ou

 e
xt

in
çã

o
N

ão
 h

á 
pr

ev
is

ão
 d

e 
co

nd
iç

õe
s 

re
la

ci
on

ad
as

 à
 re

sc
is

ão
 o

u 
ex

tin
çã

o 
do

 c
on

tra
to

.

N
at

ur
ez

a 
e 

ra
zã

o 
pa

ra
 a

 o
pe

ra
çã

o

16
.2

 - 
In

fo
rm

aç
õe

s 
so

br
e 

as
 tr

an
sa

çõ
es

 c
om

 p
ar

te
s 

re
la

ci
on

ad
as

Pa
rt

e 
re

la
ci

on
ad

a
D

at
a

tr
an

sa
çã

o
M

on
ta

nt
e 

en
vo

lv
id

o 
(R

ea
is

)
Sa

ld
o 

ex
is

te
nt

e
M

on
ta

nt
e 

(R
ea

is
)

D
ur

aç
ão

Em
pr

és
tim

o
ou

 o
ut

ro
 ti

po
 

de
 d

iv
id

a

Ta
xa

 d
e 

ju
ro

s
co

br
ad

os

P
Á

G
IN

A
: 2

77
 d

e 
31

1

Fo
rm

ul
ár

io
 d

e 
R

ef
er

ên
ci

a 
- 2

01
7 

- O
M

E
G

A
 E

N
E

R
G

IA
 R

E
N

O
V

Á
V

E
L 

S
.A

.
V

er
sã

o 
: 4

555



G
ar

an
tia

 e
 s

eg
ur

os
N

ão
 a

pl
ic

áv
el

.

O
bj

et
o 

co
nt

ra
to

V
en

da
, p

el
a 

O
m

eg
a 

E
&

I e
 p

el
a 

Te
st

a 
B

ra
nc

a 
II 

E
ne

rg
ia

 S
.A

. à
 O

m
eg

a 
D

es
en

vo
lv

im
en

to
 d

e 
E

ne
rg

ia
 S

.A
., 

de
, r

es
pe

ct
iv

am
en

te
, 1

.0
00

.0
09

.9
99

 e
 1

 
aç

õe
s 

or
di

ná
ria

s 
de

 e
m

is
sã

o 
da

 O
m

eg
a 

S
ol

ar
 E

ne
rg

ia
 S

.A
. (

“S
ol

ar
”)

, r
ep

re
se

nt
an

te
s 

de
 1

00
%

 d
o 

ca
pi

ta
l s

oc
ia

l d
a 

S
ol

ar
.

R
es

ci
sã

o 
ou

 e
xt

in
çã

o
N

ão
 a

pl
ic

áv
el

.

Po
si

çã
o 

co
nt

ra
tu

al
 d

o 
em

is
so

r
O

ut
ra

N
at

ur
ez

a 
e 

ra
zã

o 
pa

ra
 a

 o
pe

ra
çã

o

Es
pe

ci
fic

ar
A

 O
m

eg
a 

D
es

en
vo

lv
im

en
to

 o
cu

pa
 a

 p
os

iç
ão

 c
on

tra
tu

al
 d

e 
co

m
pr

ad
or

a 
da

s 
aç

õe
s 

de
 e

m
is

sã
o 

da
 T

es
ta

.

Es
pe

ci
fic

ar
A

 O
m

eg
a 

D
es

en
vo

lv
im

en
to

 o
cu

pa
 a

 p
os

iç
ão

 c
on

tra
tu

al
 d

e 
co

m
pr

ad
or

a 
da

s 
aç

õe
s 

de
 e

m
is

sã
o 

da
 T

es
ta

.

R
el

aç
ão

 c
om

 o
 e

m
is

so
r

S
ob

 c
on

tro
le

 c
om

um
.

O
m

eg
a 

D
es

en
vo

lv
im

en
to

 II
 F

un
do

 d
e 

In
ve

st
im

en
to

 e
m

 P
ar

tic
ip

aç
õe

s 
(“

D
E

V
 F

IP
 II

”)
31

/0
3/

20
17

87
1.

00
4,

35
R

$ 
87

1.
00

4,
35

N
ão

 a
pl

ic
áv

el
.

A
té

 3
 a

no
s

N
Ã

O
0,

00
00

00

16
.2

 - 
In

fo
rm

aç
õe

s 
so

br
e 

as
 tr

an
sa

çõ
es

 c
om

 p
ar

te
s 

re
la

ci
on

ad
as

Pa
rt

e 
re

la
ci

on
ad

a
D

at
a

tr
an

sa
çã

o
M

on
ta

nt
e 

en
vo

lv
id

o 
(R

ea
is

)
Sa

ld
o 

ex
is

te
nt

e
M

on
ta

nt
e 

(R
ea

is
)

D
ur

aç
ão

Em
pr

és
tim

o
ou

 o
ut

ro
 ti

po
 

de
 d

iv
id

a

Ta
xa

 d
e 

ju
ro

s
co

br
ad

os

P
Á

G
IN

A
: 2

78
 d

e 
31

1

Fo
rm

ul
ár

io
 d

e 
R

ef
er

ên
ci

a 
- 2

01
7 

- O
M

E
G

A
 E

N
E

R
G

IA
 R

E
N

O
V

Á
V

E
L 

S
.A

.
V

er
sã

o 
: 4

556



16.3 - Identificação das medidas tomadas para tratar de conflitos de interesses e demonstração do caráter
estritamente comutativo das condições pactuadas ou do pagamento compensatório adequado

a) identificar as medidas tomadas para tratar de conflitos de interesses 

A Companhia adotou as medidas previstas na Lei das Sociedades por Ações para identificar conflitos de interesse, 
não havendo, na época da realização das operações indicadas no item 16.2 acima ocorridas no último exercício 
social, regra específica da Companhia para tal fim. As reuniões do Conselho de Administração que trataram da 
aprovação das referidas operações com partes relacionadas e quaisquer outras reuniões observaram estritamente 
a Lei das Sociedades por Ações, a qual dispõe que conselheiros e diretores são proibidos de: (i) realizar qualquer 
ato gratuito com a utilização de ativos da companhia, em detrimento da companhia; (ii) receber, em razão de seu 
cargo, qualquer tipo de vantagem pessoal direta ou indireta de terceiros, sem autorização constante do respectivo 
Estatuto Social ou concedida através de assembleia geral; e (iii) intervir em qualquer operação social em que tiver 
interesse conflitante com o da companhia, ou nas deliberações que a respeito tomarem os demais conselheiros.  

Os acionistas da Companhia também observam os dispositivos legais relacionados a abuso de controle e conflito 
de interesses, como o artigo 115 da Lei das Sociedades por Ações, buscando, assim, manter o padrão de 
governança corporativa da Companhia. 

Adicionalmente, de acordo com o Estatuto Social da Companhia então vigente, a decisão de celebrar qualquer 
contrato, acordo ou transação entre (i) a Companhia ou quaisquer de suas subsidiárias, de um lado, e (ii) qualquer 
acionista (ou afiliada de um acionista) da Companhia ou de quaisquer de suas subsidiárias, qualquer conselheiro ou 
diretor da Companhia ou de quaisquer de suas subsidiárias, pelo outro lado, deverá ser submetida à aprovação do 
Conselho de Administração.  

b) demonstrar o caráter estritamente comutativo das condições pactuadas ou o pagamento compensatório 
adequado 

A Companhia busca sempre observar as condições praticadas no mercado ao contratar qualquer serviço, celebrar 
acordos ou estabelecer relações comerciais, inclusive com partes relacionadas.  

Dessa forma, a Companhia considera que as condições estipuladas nas operações de rateio de despesas descritas 
no item 16.2 deste Formulário de Referência atendem aos seus interesses e de suas subsidiárias, sendo realizadas 
em caráter estritamente comutativo com as condições pactuadas e com pagamento compensatório adequado.  

Referido entendimento também se aplica às operações de comodato descritas no item 16.2 deste Formulário de 
Referência, uma vez que estas operações atendem aos interesses da Companhia e de suas subsidiárias, na 
medida em que possibilitam o desenvolvimento de suas respectivas atividades, e foram realizadas em caráter 
estritamente comutativo com as condições pactuadas, não havendo remuneração em razão da natureza das 
operações. 
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16.4 - Outras informações relevantes

A Companhia entende que todas as informações relevantes e pertinentes a este tópico foram divulgadas nos itens 
acima.  
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17.5 - Outras informações relevantes

A Companhia informa que os Bônus de Subscrição descritos no item 17.1 acima conferem (i) ao Dev FIP III o direito 
de subscrever e integralizar um total de 35.281.489 novas ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor 
nominal de emissão da Companhia; e (ii) ao FIP Lambda3 o direito de subscrever e integralizar um total de 
3.134.767 novas ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal de emissão da Companhia. Os 
Bônus de Subscrição somente poderão ser exercidos após a verificação do cumprimento ou a renúncia, conforme o 
caso, de todas as condições precedentes estabelecidas no Contrato de Compra e Venda de Ações e Outras 
Avenças, celebrado em 12 de maio de 2017, entre a Companhia, na qualidade de vendedora, o Dev FIP III e o FIP 
Lambda3, na qualidade de vendedores, com a interveniência da Omega Energia e Implantação 2 S.A., da Omega 
Desenvolvimento de Energia do Maranhão S.A., da Delta 3 Energia S.A. e da Delta 5 Energia S.A, conforme 
aditado em 06 de julho de 2017. Para mais informações a respeito dos Bônus de Subscrição, vide Seção 18 deste 
Formulário de Referência.  
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Descrição das características 
do reembolso de capital

Em caso de liquidação, após o pagamento de todas as suas obrigações, a Companhia deve 
reembolsar os acionistas na proporção de sua participação no capital social. Por não admitir ações 
preferenciais, a Companhia não confere prioridades no reembolso. O direito a reembolso de capital 
em caso de dissidência do acionista em relação a decisões da Assembleia Geral dá-se nos termos 
do art. 45 da Lei das Sociedades por Ações. O valor de reembolso devido aos acionistas 
dissidentes que exercerem o direito de retirada nas hipóteses previstas na Lei das Sociedades por 
Ações deve ser calculado pela divisão do valor do patrimônio líquido, conforme apurado nas últimas 
demonstrações financeiras individuais aprovadas pela Assembleia Geral, pelo número total de 
ações de emissão da Companhia.

Condições para alteração dos 
direitos assegurados por tais 
valores mobiliários

Nos termos do Regulamento de Listagem do Novo Mercado, nos 6 (seis) meses subsequentes à 
primeira oferta pública de distribuição de ações da Companhia, contados do início de vigência do 
Contrato de Participação no Novo Mercado, o acionista controlador e os administradores não 
poderão vender e/ou ofertar à venda quaisquer das ações da Companhia de que eram titulares 
imediatamente após a efetivação da distribuição. Após esse período inicial de 6 (seis) meses, o 
acionista controlador e os administradores não poderão, por mais 6 (seis) meses, vender e/ou 
ofertar à venda mais do que 40% (quarenta por cento) das ações da Companhia de que eram 
titulares imediatamente após a efetivação da distribuição anteriormente mencionada.

Restrição a circulação Não

Hipóteses de resgate e fórmula 
de cálculo do valor de resgate

Resgatável Não

Conversibilidade Não

Outras características 
relevantes

Além de observar as regras referentes à alienação de controle descritas no artigo 254-A da Lei das 
S.A., a partir da vigência do Regulamento do Novo Mercado, as ações de emissão da Companhia 
passarão a atribuir direito de alienação em oferta pública em caso de (i) alienação de controle da 
Companhia, observado o disposto na seção 18.2 abaixo; (ii) cancelamento do registro de 
companhia aberta; ou (iii) saída do Novo Mercado, de forma que os valores mobiliários de emissão 
da Companhia passem a ter registro para negociação fora do Novo Mercado ou, ainda, em virtude 
de reorganização societária na qual a sociedade resultante não tenha seus valores mobiliários 
admitidos à negociação no Novo Mercado.

Direito a reembolso de capital Sim

Tag along 100,000000

Direito a voto Pleno

Direito a dividendos De acordo com o estatuto social da Companhia (“Estatuto Social”), as ações ordinárias conferem ao 
seu titular o direito a participar do lucro distribuído a título de dividendo e/ou de juros sobre capital 
próprio, observado que, nos termos do Estatuto Social, os acionistas terão o direito ao recebimento 
de um dividendo mínimo obrigatório anual de 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do 
exercício.

Espécie de ações ou CDA Ordinária

18.1 - Direitos das ações
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18.2 - Descrição de eventuais regras estatutárias que limitem o direito de voto de
acionistas significativos ou que os obriguem a realizar oferta pública

Nos termos do Estatuto Social da Companhia e sujeito aos termos e condições aplicáveis previstos na Lei das 
Sociedades por Ações e no Regulamento de Listagem do Novo Mercado da B3 (“Regulamento do Novo Mercado”), 
nas seguintes hipóteses será obrigatória a realização de uma oferta pública de aquisição de ações (“OPA”): 

(i) OPA para cancelamento de registro:  

Realizada como condição do cancelamento do registro de companhia aberta, por força do §4º do artigo 4º da Lei 
das Sociedades por Ações, a ser realizada pelo Acionista Controlador ou pela Companhia.  

O valor a ser oferecido por ação de emissão da Companhia deve corresponder, no mínimo, ao Valor Econômico da 
Companhia, conforme apurado no laudo de avaliação elaborado por instituição ou empresa especializada, com 
experiência comprovada e independência quanto ao poder de decisão da Companhia, de seus administradores 
e/ou do Acionista Controlador, que deverá satisfazer os requisitos do §1 ° do artigo 8° da Lei das Sociedades por 
Ações, e conter a responsabilidade prevista no §6º desse mesmo artigo.  

A escolha da instituição ou empresa especializada responsável pela determinação do Valor Econômico da 
Companhia é de competência privativa da Assembleia Geral, a partir da apresentação, pelo Conselho de 
Administração, de lista tríplice, devendo a respectiva deliberação, não se computando os votos em branco, e 
cabendo a cada ação, independentemente de espécie ou classe, o direito a um voto, ser tomada pela maioria dos 
votos dos acionistas representantes das Ações em Circulação presentes naquela assembleia, que, se instalada em 
primeira convocação, deverá contar com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 20% (vinte por 
cento) do total de Ações em Circulação, ou que, se instalada em segunda convocação, poderá contar com a 
presença de qualquer número de acionistas representantes das Ações em Circulação. 

Para os fins deste Formulário de Referência: 

(a) “Ações em Circulação” significa as ações emitidas pela Companhia, excetuadas as ações detidas pelo Acionista 
Controlador, por pessoas a ele vinculadas, por administradores da Companhia ou aquelas em tesouraria; 

(b) “Acionista Controlador” significa o acionista que exerça o Poder de Controle da Companhia; 

(c) “Poder de Controle” significa o poder efetivamente utilizado de dirigir as atividades sociais e orientar o 
funcionamento dos órgãos da Companhia, de forma direta ou indireta, de fato ou de direito, independentemente 
da participação acionária detida. Há presunção relativa de titularidade do controle em relação à pessoa que 
seja titular de ações que lhe tenham assegurado a maioria absoluta dos votos dos acionistas presentes nas 3 
(três) últimas assembleias gerais da Companhia, ainda que não seja titular das ações que lhe assegurem a 
maioria absoluta do capital votante; e 

(d) “Valor Econômico” significa o valor da Companhia e de suas ações que vier a ser determinado por empresa 
especializada, mediante a utilização de metodologia reconhecida ou com base em outro critério que venha a 
ser definido pela CVM. 

(ii) OPA por Descontinuidade de Práticas Diferenciadas de Governança Corporativa ou Saída do Segmento 
de Listagem. 

Realizada, observadas as disposições específicas do Estatuto Social e do Regulamento do Novo Mercado, (i) como 
condição da saída do Novo Mercado da B3 para que os valores mobiliários emitidos pela Companhia passem a ser 
negociados fora do Novo Mercado da B3; (ii) em virtude de operação de reorganização societária, na qual a 
sociedade resultante dessa reorganização não tenha seus valores mobiliários admitidos à negociação no Novo 
Mercado da B3 no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data da assembleia geral que aprovou a referida 
operação, a ser realizada pelo Acionista Controlador; ou (iii) em razão de descumprimento de obrigações 
constantes do Regulamento do Novo Mercado. 

O valor a ser oferecido por ação de emissão da Companhia deve corresponder, no mínimo, ao valor econômico das 
ações dos demais acionistas, a ser apurado de acordo com o procedimento indicado no item 18.2(i) acima e na 
forma prevista no Estatuto Social. 

O Acionista Controlador estará dispensado de proceder à OPA de que trata este item se a companhia resultante de 
reorganização societária obtiver autorização para negociação de valores mobiliários no Novo Mercado no prazo de 
120 (cento e vinte) dias contados da data da assembleia geral que aprovou a referida operação. 
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18.2 - Descrição de eventuais regras estatutárias que limitem o direito de voto de
acionistas significativos ou que os obriguem a realizar oferta pública

Na hipótese de não haver Acionista Controlador, caso seja deliberada a saída da Companhia do Novo Mercado da 
B3 para que os valores mobiliários por ela emitidos passem a ter registro para negociação fora do Novo Mercado da 
B3 ou em virtude de operação de reorganização societária, na qual a sociedade resultante dessa reorganização 
não tenha seus valores mobiliários admitidos à negociação no Novo Mercado da B3 no prazo de 120 (cento e vinte) 
dias contados da data da assembleia geral que aprovou a referida operação, a saída estará condicionada à 
realização de OPA nas condições aqui indicadas e previstas no Estatuto Social. A referida assembleia geral deverá 
definir o(s) responsável(is) pela realização da OPA, o(s) qual(is), presente(s) na assembleia, deverá(ão) assumir 
expressamente a obrigação de realizar a oferta. Na ausência de definição dos responsáveis pela realização da 
OPA, no caso de operação de reorganização societária, na qual a companhia resultante dessa reorganização não 
tenha seus valores mobiliários admitidos à negociação no Novo Mercado da B3, caberá aos acionistas que votaram 
favoravelmente à reorganização societária realizar a referida oferta. 

Na hipótese de não haver Acionista Controlador e a saída do Novo Mercado decorrer de deliberação da Assembleia 
Geral, os acionistas que tenham votado a favor da deliberação que implicou o respectivo descumprimento deverão 
efetivar a OPA prevista neste irem.   

Na hipótese de não haver Acionista Controlador e a saída do Novo Mercado ocorrer em razão de ato ou fato da 
administração, os administradores da Companhia deverão convocar assembleia geral cuja ordem do dia será a 
deliberação sobre como sanar o descumprimento das obrigações constantes do Regulamento do Novo Mercado ou, 
se for o caso, deliberar pela saída da Companhia do Novo Mercado. Caso a Assembleia Geral delibere pela saída 
da Companhia do Novo Mercado, referida assembleia deverá definir o(s) responsável(is) pela realização da OPA 
prevista neste item, o(s) qual(is), presente(s) na Assembleia Geral, deverá(ão) assumir expressamente a obrigação 
de realizar a oferta. 

(iii) OPA por alienação de controle:  

A Alienação de Controle da Companhia, tanto por meio de uma única operação, como por meio de operações 
sucessivas, deve ser contratada sob a condição, suspensiva ou resolutiva, de que o Adquirente do controle se 
obrigue a efetivar oferta pública de aquisição das ações dos demais acionistas da Companhia, observando as 
condições e os prazos previstos no estatuto social, na legislação vigente e no Regulamento do Novo Mercado, de 
forma a assegurar-lhes tratamento igualitário àquele dado ao Acionista Controlador Alienante. 

A OPA prevista neste item será exigida, ainda: (i) quando houver cessão onerosa de direitos de subscrição de 
ações e de outros títulos ou direitos relativos a valores mobiliários conversíveis em ações, que venha a resultar na 
Alienação do Controle da Companhia; ou (ii) em caso de alienação do controle de sociedade que detenha o Poder 
de Controle da Companhia, sendo que, nesse caso, o Acionista Controlador Alienante ficará obrigado a declarar à 
B3 o valor atribuído à Companhia nessa alienação e anexar documentação que comprove esse valor. 

Aquele que adquirir do Poder de Controle em razão de contrato particular de compra de ações celebrado com o Acionista 
Controlador, envolvendo qualquer quantidade de ações, estará obrigado a: (i) efetivar a OPA de que trata este item; e (ii) 
pagar quantia equivalente à diferença entre o preço da oferta pública e o valor pago por ação eventualmente adquirida 
em mercado administrado pela B3 nos 6 (seis) meses anteriores à data da aquisição do Poder de Controle, devidamente 
atualizado até a data do pagamento, devendo esta quantia ser distribuída entre todas as pessoas que venderam ações 
da Companhia nos pregões em que o Adquirente realizou as aquisições, proporcionalmente ao saldo líquido vendedor 
diário de cada uma, cabendo à B3 operacionalizar a distribuição, nos termos de seus regulamentos. 

Para os fins deste Formulário de Referência: 

“Adquirente” significa aquele para quem o Acionista Controlador Alienante transfere as Ações de Controle em uma 
Alienação de Controle da Companhia. 

“Acionista Controlador Alienante” significa o Acionista Controlador quando este promove a Alienação de Controle 
da Companhia. 

“Alienação de Controle da Companhia” significa a transferência a terceiro, a título oneroso, das Ações de Controle. 

“Ações de Controle” significa o bloco de ações que assegura, de forma direta ou indireta, ao(s) seu(s) titular(es), o 
exercício individual e/ou compartilhado do Poder de Controle da Companhia. 
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18.2 - Descrição de eventuais regras estatutárias que limitem o direito de voto de
acionistas significativos ou que os obriguem a realizar oferta pública

(iv) OPA por atingimento de participação acionária relevante: 

Realizada, observadas as disposições previstas na regulamentação aplicável da CVM, nos regulamentos da B3 e 
no Estatuto Social da Companhia, caso qualquer pessoa ou Grupo de Acionistas, que venha a adquirir ou se torne 
titular, por qualquer título ou motivo, ainda que por meio de oferta pública de aquisição, de ações de emissão da 
Companhia, de valores mobiliários conversíveis em ações ou que confiram o direito a adquirir ações de emissão da 
Companhia, ou de direitos sobre ações de emissão da Companhia (inclusive usufruto, fideicomisso ou direitos 
decorrentes de acordos de acionistas), ainda que por meio de instrumentos financeiros com liquidação física, que 
lhe torne titular de participação, direta ou indireta, igual ou superior a 30%do total de ações de emissão da 
Companhia (“Participação Relevante”), seja ou não acionista da Companhia anteriormente à operação específica 
que resultar na titularidade de tais ações (“Adquirente de Participação Relevante”), deverá efetivar oferta pública de 
aquisição da totalidade das ações de emissão da Companhia detidas pelos demais acionistas, observando-se o 
disposto na regulamentação aplicável da CVM, nos regulamentos da B3 e os termos do Estatuto Social. 

A OPA também será exigida a realização da OPA toda a vez que um acionista ou Grupo de Acionistas que já seja 
titular de Participação Relevante, adquirir ou se tornar titular, direta ou indiretamente, por meio de uma operação ou 
de várias operações, de ações, de valores mobiliários conversíveis em ações ou que confiram o direito a adquirir 
ações de emissão da Companhia, ou de direitos sobre ações de emissão da Companhia (inclusive usufruto, 
fideicomisso ou direitos decorrentes de acordos de acionistas), ainda que por meio de instrumentos financeiros com 
liquidação física, que elevem sua participação societária, direta ou indireta, para um percentual superior a 50% 
(cinquenta por cento) do capital social total da Companhia. A obrigação de realização da OPA por aumento da 
participação societária referida neste parágrafo será exigida mesmo que o Adquirente de Participação Relevante 
tenho sido beneficiado pelas hipóteses de dispensa previstas abaixo antes de atingir a Participação Relevante ou 
ainda que ele tenha realizado a OPA no passado. 

Para fins da verificação do atingimento das participações societárias indicadas nos parágrafos anteriores não serão 
computados os acréscimos involuntários de participação acionária resultantes de cancelamento de ações em 
tesouraria ou de redução do capital social da Companhia com o cancelamento de ações. 

A realização da OPA não excluirá a possibilidade de outra pessoa, incluindo algum acionista da Companhia, ou, se 
for o caso, a própria Companhia, formular uma oferta pública de aquisição concorrente, nos termos da 
regulamentação aplicável. 

A obrigação de realização da OPA não se aplica às pessoas ou Grupo de Acionistas que sejam, direta ou 
indiretamente, acionistas da Companhia na véspera da listagem das ações no Novo Mercado da B3, ainda que 
estas pessoas ou Grupo de Acionistas venham a formar novos Grupos de Acionistas que, em conjunto, atinjam os 
percentuais de participação previstos acima. 

O preço por ação a ser ofertado e pago na OPA será, no mínimo, o maior valor determinado com base nos 
seguintes critérios: (i) 125% do Valor Econômico da Companhia, determinado na forma do item (i) acima e na forma 
do Estatuto Social, dividido pelo número total de ações emitidas pela Companhia na data da apuração; (ii) o maior 
preço pago pelo Adquirente de Participação Relevante por ações da Companhia em qualquer tipo de negociação, 
no período de 12 meses que anteceder a data em que se tornar obrigatória a realização da OPA, ajustado por 
eventos societários, tais como distribuição de dividendos ou juros sobre o capital próprio, grupamentos, 
desdobramentos ou bonificações; ou (iii) 125% da cotação unitária mais alta atingida pelas ações de emissão da 
Companhia durante o período de 12 (doze) meses anterior à data de realização da OPA em qualquer mercado 
regulamentado de valores mobiliários, no Brasil ou no exterior, em que as ações ou títulos representativos das 
ações da Companhia forem admitidos à negociação. 

O Adquirente de Participação Relevante não poderá votar na Assembleia Geral que deliberar acerca da escolha do 
avaliador responsável pela elaboração do laudo de avaliação do Valor Econômico da Companhia. 

Fica dispensado de lançar a OPA o Adquirente de Participação Relevante que: (i) adquirir Participação Relevante 
em resultado de operação de fusão, cisão com incorporação da parcela cindida pela Companhia, de incorporação 
de sociedade pela Companhia e de incorporação de ações pela Companhia; (ii) adquirir Participação Relevante por 
força de herança ou legado, desde que o Adquirente de Participação Relevante se comprometa a alienar, e 
efetivamente aliene, as ações, instrumentos financeiros ou direitos que excederem 30% (trinta por cento) do capital 
social total da Companhia, no prazo de 12 (doze) meses contadas do evento que resultou na aquisição; (iii) adquirir 
Participação Relevante em resultado direto de subscrição de ações da Companhia, realizada em oferta pública de 
distribuição primária de ações ou valores mobiliários conversíveis em ações ou que confiram o direito a adquirir 
ações de emissão da Companhia; ou (iv) obtenha dispensa expressa e específica da Assembleia Geral, 
especialmente convocada para apreciar o pedido de dispensa formulado pelo Adquirente de Participação 
Relevante, que não poderá, direta ou indiretamente, votar na referida Assembleia Geral. 
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18.3 - Descrição de exceções e cláusulas suspensivas relativas a direitos patrimoniais ou
políticos previstos no estatuto

Não há exceções e/ou cláusulas suspensivas relativas a direitos patrimoniais ou políticos previstos no Estatuto 
Social da Companhia.  
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Não aplicável, pois a Companhia não possui valores mobiliários negociados em bolsa de valores ou mercado de balcão 
organizado.

Justificativa para o não preenchimento do quadro:

18.4 - Volume de negociações e maiores e menores cotações dos valores mobiliários 
negociados
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Valor mobiliário Bônus de Subscrição

Data de vencimento 30/06/2018

Quantidade
(Unidades)

1

Valor nominal global
(Reais)

14.690.046,86

Data de emissão 06/07/2017

Valor mobiliário Bônus de Subscrição
Identificação do valor 
mobiliário

Bônus de Subscrição conversível em ações ordinárias de emissão da Companhia.

Saldo devedor em aberto 0,00

Características dos valores 
mobiliários de dívida

Bônus de Subscrição conversível em ações ordinárias de emissão da Companhia. Uma 
vez exercido o Bônus de Subscrição, o titular passará a ser detentor de ações ordinárias 
de emissão da Companhia, as quais conferirão os mesmos benefícios e direitos das 
ações ordinárias de emissão da Companhia atualmente existentes, incluindo o direito ao 
recebimento de dividendos declarados após a data de sua emissão.

Condições para alteração dos 
direitos assegurados por tais 
valores mobiliários

N/A

Outras características 
relevantes

A emissão do Bônus de Subscrição está relacionada ao pagamento do preço de 
aquisição a ser pago pela Companhia ao Dev FIP III no âmbito do Contrato. Para mais 
informações sobre o Bônus de Subscrição e o Contrato, vide itens 15.7 e 16.2 deste 
Formulário de Referência.

Este Bônus de Subscrição foi emitido em substituição ao bônus de subscrição 
representado pelo certificado n.º 10 emitido pela Assembleia Geral Extraordinária da 
Companhia, realizada em 12 de maio de 2017, como consequência da reforma do 
Estatuto Social da Companhia, que incluiu, dentre outras alterações, a supressão da 
possibilidade de emissão, pela Companhia, de ações preferenciais, conforme aprovado 
pela Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 06 de julho de 2017. 

Além de refletir a alteração decorrente da supressão da possibilidade de emissão de 
ações preferenciais, este Bônus de Subscrição também já refletiu o número de ações a 
que seu titular em o direito de subscrever quando do seu respectivo exercício, 
devidamente ajustado em razão da aprovação, na mesma Assembleia Geral da 
Companhia, do grupamento de ações de sua emissão.

Possibilidade resgate Não

Restrição a circulação Não

Conversibilidade Sim

Condição da conversibilidade e 
efeitos sobre o capital-social

O Bônus de Subscrição somente poderá ser exercido por seu titular, Dev FIP III, após a 
verificação do cumprimento ou a renúncia, conforme o caso, de todas as condições 
precedentes estabelecidas no Contrato de Compra e Venda de Ações e Outras 
Avenças, celebrado em 12 de maio de 2017, entre a Companhia, na qualidade de 
compradora, Dev FIP III, na qualidade de vendedor, com a interveniência da Omega 
Energia e Implantação 2 S.A (“Contrato”). Uma vez cumpridas ou renunciadas as 
condições precedentes estabelecidas no Contrato, o titular deverá apresentar o Bônus 
de Subscrição ao Conselho de Administração da Companhia, que deverá aprovar um 
aumento de capital social mediante o qual serão emitidas as novas ações da 
Companhia, a serem totalmente subscritas e integralizadas pelo titular do Bônus de 
Subscrição, mediante o pagamento do preço total de subscrição de R$ 719.812.296,20.
Ao ser exercido, o Bônus de Subscrição será convertido em 35.281.489 ações 
ordinárias de emissão da Companhia.

18.5 - Outros valores mobiliários emitidos no Brasil
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Condição da conversibilidade e 
efeitos sobre o capital-social

O Bônus de Subscrição somente poderá ser exercido por seu titular, FIP Lambda3, 
após a verificação do cumprimento ou a renúncia, conforme o caso, de todas as 
condições precedentes estabelecidas no Contrato de Compra e Venda de Ações e 
Outras Avenças, celebrado em 12 de maio de 2017, entre a Companhia, na qualidade 
de compradora, FIP Lambda3, na qualidade de vendedor, com a interveniência da 
Omega Energia e Implantação 2 S.A (“Contrato”). Uma vez cumpridas ou renunciadas 
as condições precedentes estabelecidas no Contrato, o titular deverá apresentar o 
Bônus de Subscrição ao Conselho de Administração da Companhia, que deverá 
aprovar um aumento de capital social mediante o qual serão emitidas as novas ações 
da Companhia, a serem totalmente subscritas e integralizadas pelo titular do Bônus de 
Subscrição, mediante o pagamento do preço total de subscrição de R$63.955.450,74.
Ao ser exercido, o Bônus de Subscrição será convertido em 3.134.767 ações ordinárias 
de emissão da Companhia.

Conversibilidade Sim

Possibilidade resgate Não

Outras características 
relevantes

A emissão do Bônus de Subscrição está relacionada ao pagamento do preço de 
aquisição a ser pago pela Companhia ao Dev FIP III no âmbito do Contrato. Para mais 
informações sobre o Bônus de Subscrição e o Contrato, vide itens 15.7 e 16.2 deste 
Formulário de Referência.

Este Bônus de Subscrição foi emitido em substituição ao certificado de bônus de 
subscrição n.º 11 emitido pela Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, 
realizada em 12 de maio de 2017, como consequência da reforma do Estatuto Social da 
Companhia, que incluiu, dentre outras alterações, a supressão da possibilidade de 
emissão, pela Companhia, de ações preferenciais, conforme aprovado pela Assembleia 
Geral Extraordinária da Companhia realizada em 06 de julho de 2017.

Além de refletir a alteração decorrente da supressão da possibilidade de emissão de 
ações preferenciais, este Bônus de Subscrição também já refletiu o número de ações a 
que seu titular em o direito de subscrever quando do seu respectivo exercício, 
devidamente ajustado em razão da aprovação, na mesma Assembleia Geral da 
Companhia, do grupamento de ações de sua emissão.

Condições para alteração dos 
direitos assegurados por tais 
valores mobiliários

N/A

Características dos valores 
mobiliários de dívida

Bônus de Subscrição conversível em ações ordinárias de emissão da Companhia. Uma 
vez exercido o Bônus de Subscrição, o titular passará a ser detentor de ações ordinárias 
de emissão da Companhia, as quais conferirão os mesmos benefícios e direitos das 
ações ordinárias de emissão da Companhia atualmente existentes, incluindo o direito ao 
recebimento de dividendos declarados após a data de sua emissão.

Data de emissão 06/07/2017

Identificação do valor 
mobiliário

Bônus de Subscrição conversível em ações ordinárias de emissão da Companhia.

Restrição a circulação Não

Data de vencimento 30/06/2018

Saldo devedor em aberto 0,00

Valor nominal global
(Reais)

1.305.213,28

Quantidade
(Unidades)

1

18.5 - Outros valores mobiliários emitidos no Brasil
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18.6 - Mercados brasileiros em que valores mobiliários são admitidos à negociação

Não há valores mobiliários de emissão da Companhia em circulação.  
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18.7 - Informação sobre classe e espécie de valor mobiliário admitida à negociação em
mercados estrangeiros

Não há valores mobiliários de emissão da Companhia admitidos à negociação em mercados estrangeiros.  
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A Companhia não possui valores mobiliários emitidos no exterior.

Justificativa para o não preenchimento do quadro:

18.8 - Títulos emitidos no exterior
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18.9 - Ofertas públicas de distribuição efetuadas pelo emissor ou por terceiros, incluindo controladores e
sociedades coligadas e controladas, relativas a valores mobiliários do emissor

Não ocorreram ofertas públicas de distribuição efetuadas pela Companhia ou por terceiros relativas a valores 
mobiliários da Companhia.  
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18.10 - Destinação de recursos de ofertas públicas de distribuição e eventuais desvios

A Companhia não realizou qualquer oferta pública de distribuição de valores mobiliários.  
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18.11 - Descrição das ofertas públicas de aquisição feitas pelo emissor relativas a ações de
emissão de terceiros

A Companhia não realizou qualquer oferta pública de aquisição de ações de emissão de terceiros.  
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18.12 - Outras infomações relevantes

Descrição do voto restrito 

Nos termos do artigo 11 do Estatuto Social da Companhia, as ações preferenciais conferem ao seu titular o direito a 
1 voto nas deliberações da Assembleia Geral, restrito, exclusivamente, às seguintes matérias: a) transformação, 
incorporação, fusão ou cisão da Companhia; b) aprovação de contratos entre a Companhia e o acionista 
controlador, diretamente ou por meio de terceiros, assim como de outras sociedades nas quais o acionista 
controlador tenha interesse, sempre que, por força de disposição legal ou estatutária, sejam deliberados em 
Assembleia Geral; c) avaliação de bens destinados à integralização de aumento de capital da Companhia; 
d) escolha de instituição ou empresa especializada para determinação do Valor Econômico da Companhia, 
conforme art. 75 do Estatuto Social; e e) alteração ou revogação de dispositivos estatutários que alterem ou 
modifiquem quaisquer das características, direitos ou vantagens previstas acima, ressalvado que esse direito a voto 
prevalecerá enquanto estiver em vigor Contrato de Participação no Nível 2 de Governança Corporativa da B3. 

Condições para alteração dos direitos assegurados por tais valores mobiliários 

Além do disposto no item 18.1 deste Formulário de Referência, a aprovação de qualquer alteração aos direitos e 
vantagens das ações ordinárias da Companhia pelos acionistas BJJ Income Fundo de Investimento em 
Participações, WP Income Fundo de Investimento em Participações, Antonio Augusto Torres de Bastos Filho e 
Gustavo Barros Mattos dependerá do voto afirmativo de tais acionistas no âmbito do Acordo de Acionistas da 
Kalista Energia S.A. (“Kalista”) celebrado em 17 de setembro de 2015 por meio do qual são estipuladas regras 
relativas ao exercício do direito de voto de referidos acionistas da Companhia. Para mais informações acerca da 
governança corporativa da Companhia e do Acordo de Acionistas da Kalista, vide a seção 15.5 deste Formulário de 
Referência.  
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Não houve Plano de Recompra de Ações nos últimos três exercícios sociais e no exercício social corrente.

Justificativa para o não preenchimento do quadro:

19.1 - Informações sobre planos de recompra de ações do emissor
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A Companhia não manteve, nos últimos três exercícios sociais e não mantém, no exercício social corrente, valores 
mobiliários em tesouraria.

Justificativa para o não preenchimento do quadro:

19.2 - Movimentação dos valores mobiliários mantidos em tesouraria
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19.3 - Outras inf. relev. - recompra/tesouraria

Não há outras informações para esse item que a Companhia julgue relevantes.  
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Principais características e locais de consulta

A Política de Negociação de Valores Mobiliários de Emissão da Companhia (“Política de Negociação”) tem por objetivo coibir e punir a 
utilização de informações privilegiadas em benefício próprio das Pessoas Vinculadas em negociação com valores mobiliários e enunciar 
as diretrizes que regerão, de modo ordenado e dentro dos limites estabelecidos por lei, a negociação de tais valores mobiliários, nos 
termos da Instrução da CVM nº 358, de 03 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Instrução CVM 358”) e das políticas internas da 
própria Companhia. Tais regras também procuram coibir a prática de insider trading (uso indevido em benefício próprio ou de terceiros 
de informações privilegiadas) e tipping (dicas de informações privilegiadas para que terceiros delas se beneficiem), preservando a 
transparência nas negociações de valores mobiliários. 

Além das negociações por parte das Pessoas Vinculadas, as normas da Política de Negociação aplicam-se também aos casos em que 
as negociações se deem para o benefício próprio delas, direta e/ou indiretamente, mediante a utilização, por exemplo, de: (a) sociedade 
por elas controlada, direta ou indiretamente; (b) terceiros com que for mantido contrato de gestão, fidúcia, administração de carteira de 
investimentos em ativos financeiros; (c) procuradores ou agentes; e/ou (d) cônjuges dos quais não estejam separados judicialmente, 
companheiros(as) e quaisquer dependentes incluídos em sua declaração anual de imposto sobre a renda. 

Mesmo nos períodos de vedação à negociação, as restrições contidas na Política de Negociação não se aplicam às negociações 
realizadas por fundos de investimento de que sejam cotistas as Pessoas Vinculadas desde que: (a) os fundos de investimento não sejam 
exclusivos; e (b) as decisões de negociação do administrador do fundo de investimento não possam ser influenciadas pelos cotistas. 

Com o intuito de assegurar padrões adequados de negociação de valores mobiliários, a Política de Negociação adota a sistemática de 
que todas as negociações por parte das Pessoas Vinculadas somente serão realizadas com a intermediação de corretoras de valores 
mobiliários credenciadas pela Companhia para este fim.

Períodos de vedação e descrição 
dos procedimentos de fiscalização

Vedações à Negociação 

As Pessoas Vinculadas deverão abster-se de realizar quaisquer negociações com valores 
mobiliários, independente de determinação do Diretor de Relações com Investidores nesse 
sentido: (a) antes da divulgação ao mercado de fato relevante de que tenham conhecimento, 
ocorrido nos negócios da Companhia, (b) tratando-se de membros do conselho de administração 
e diretores, quando se afastarem de cargos na administração da Companhia, anteriormente à 
divulgação de fatos relevantes originados durante seu período de gestão, e até: (i) o 
encerramento do prazo de 6 (seis) meses contado da data de seu afastamento; ou (ii) a 
divulgação ao público do fato relevante; (c) quando tomarem conhecimento de intenção da 
Companhia de promover incorporação, cisão total ou parcial, fusão, transformação ou 
reorganização societária; (d) no período de 15 (quinze) dias que anteceder a divulgação das 
informações trimestrais (ITR) e anuais (por exemplo, DFP) exigidas pela CVM, ressalvado o 
disposto no item “Exceções às Restrições à Negociação” abaixo. Para mais informações sobre os 
períodos de vedação para a negociação de valores mobiliários e dos procedimentos adotados 
para fiscalizar a negociação em tais períodos, ver item 20.2 deste Formulário de Referência.

Cargo e/ou função A Companhia; seus acionistas controladores, diretos e indiretos; membros do conselho de 
administração; diretores; membros do conselho fiscal; membros de quaisquer outros órgãos com 
funções técnicas ou consultivas criados por disposições estatutárias; qualquer pessoa que, em 
virtude de seu cargo, função ou posição na Companhia, sua controladora, suas sociedades 
controladas ou coligadas, tenha conhecimento de informação privilegiada; e qualquer pessoa que 
tenha conhecimento de informação referente a fato relevante da Companhia, sabendo que se 
trata de informação ainda não divulgada ao mercado, em especial aqueles que tenham relação 
comercial, profissional ou de confiança com a Companhia, tais como auditores independentes, 
analistas de valores mobiliários, consultores e instituições integrantes do sistema de distribuição 
de valores mobiliários (“Pessoas Vinculadas”).

Data aprovação 10/05/2017

20.1 - Informações sobre a política de negociação de valores mobiliários
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20.2 - Outras informações relevantes

Períodos de vedação e descrição dos procedimentos adotados para fiscalizar a negociação em tais 
períodos 

Sem prejuízo das regras previstas no item 20.1 deste Formulário de Referência, é vedada a negociação com 
valores mobiliários por Pessoas Vinculadas nas seguintes hipóteses: (i) nas datas em que a Companhia, suas 
sociedades controladas ou sociedades coligadas adquirirem valores mobiliários, com base em um programa de 
recompra aprovado pelo conselho de administração, é vedado às Pessoas Vinculadas a alienação de valores 
mobiliários; e (ii) nas datas em que a Companhia, suas sociedades controladas ou sociedades coligadas alienarem 
valores mobiliários, é vedado às Pessoas Vinculadas a aquisição de valores mobiliários. A Companhia deverá 
informar previamente as Pessoas Vinculadas acerca de tais datas. A vedação prevista no item (i) acima vigorará 
apenas nos dias em que a aquisição de valores mobiliários estiver sendo efetivamente realizada pela Companhia, 
de forma que, mesmo durante a vigência de programa de recompra aprovado pelo conselho de administração, não 
haverá vedação nos dias em que a Companhia não esteja adquirindo valores mobiliários da própria Companhia no 
mercado.  

O conselho de administração não poderá deliberar a aquisição ou a alienação de ações de própria emissão da 
Companhia nas seguintes hipóteses e enquanto as respectivas operações não forem tornadas públicas por meio da 
divulgação de fato relevante: (a) celebração de acordo ou contrato visando à transferência do controle acionário 
respectivo, ou se houver sido outorgada opção ou mandato para o mesmo fim; (b) intenção de promover 
incorporação, cisão total ou parcial, fusão, transformação ou reorganização societária. As vedações para 
negociação com valores mobiliários previstas acima deixarão de vigorar tão logo a Companhia divulgue fato 
relevante ao mercado, tornando públicas as operações mencionadas nos itens (a) e (b) acima. 

Determinação dos Períodos de Bloqueio (Blackout Period)  

O Diretor de Relações com Investidores poderá, na pendência de fato relevante não divulgado e no período de 15 
(quinze) dias que anteceder a divulgação das informações trimestrais (ITR) e anuais (por exemplo, DFP) exigidas 
pela CVM, segundo seu juízo discricionário, enviar comunicação informando a proibição de negociação dos valores 
mobiliários, fixando “Períodos de Bloqueio” para todas ou determinadas Pessoas Vinculadas, conforme o caso. A 
comunicação não necessariamente informará os fatos que deram origem ao bloqueio.  

Sem prejuízo do disposto no item “Vedações à Negociação” acima, os destinatários das determinações de proibição 
de negociação emitidas pelo Diretor de Relação com Investidores, deverão abster-se de negociar os valores 
mobiliários, durante todo o período fixado, mantendo tais determinações e avisos em absoluta confidencialidade.  

Exceções às Restrições à Negociação  

A vedação às Pessoas Vinculadas de negociarem valores mobiliários antes da divulgação ao mercado de fato 
relevante de que tenham conhecimento, ocorrido nos negócios da Companhia, conforme descrita no item 
“Vedações à Negociação” acima, não se aplica à Companhia e às Pessoas Vinculadas quanto à aquisição de ações 
que se encontrem em tesouraria, através de negociação privada, decorrente do exercício de opção de compra de 
acordo com plano de outorga de opção de compra de ações aprovado em assembleia geral da Companhia.  

Será permitida a aquisição de ações de emissão da Companhia, no período de 15 (quinze) dias que anteceder a 
divulgação das informações trimestrais (ITR) e anuais (DFP) exigidas pela CVM, pelos membros do conselho de 
administração, diretores, membros do conselho fiscal e de quaisquer outros órgãos com funções técnicas ou 
consultivas da Companhia criados por disposições estatutárias, bem como de suas sociedades controladas e 
sociedades coligadas, realizada em conformidade com Plano Individual de Negociação de que trata o item “Planos 
Individuais de Negociação” abaixo, desde que: (a) a Companhia tenha aprovado cronograma definindo com datas 
específicas para divulgação dos formulários ITR e DFP; e (b) o Plano Individual de Negociação estabeleça: (i) o 
compromisso irrevogável e irretratável de seus participantes de investir valores previamente estabelecidos, nas 
datas nele previstas; (ii) a impossibilidade de adesão ao plano na pendência de fato relevante não divulgado ao 
mercado, e durante os 15 (quinze) dias que antecederem a divulgação dos formulários ITR e DFP; (iii) a obrigação 
de prorrogação do compromisso de compra, mesmo após o encerramento do período originalmente previsto de 
vinculação do participante ao plano, na pendência de fato relevante não divulgado ao mercado, e durante os 15 
(quinze) dias que antecederem a divulgação dos formulários ITR e DFP; e (iv) obrigação de seus participantes 
reverterem à Companhia quaisquer perdas evitadas ou ganhos auferidos em negociações com ações de emissão 
da Companhia, decorrentes de eventual alteração nas datas de divulgação dos formulários ITR e DFP, apurados 
através de critérios razoáveis definidos no próprio plano.  
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20.2 - Outras informações relevantes

Planos Individuais de Negociação  

As Pessoas Vinculadas poderão ter planos individuais de negociação de valores mobiliários de emissão da 
Companhia, que serão submetidos ao Diretor de Relações com Investidores para exame da sua compatibilidade 
com os dispositivos da Política de Negociação (“Planos Individuais de Negociação”).  

Os Planos Individuais de Negociação somente serão aprovados pela Companhia se o seu teor impedir a utilização 
de informação privilegiada em benefício, direta ou indiretamente, devendo, portanto, ser elaborados de tal forma 
que a decisão de compra ou venda não possa ser tomada após o conhecimento da informação, abstendo-se a 
pessoa titular dos Planos Individuais de Negociação de exercer influência acerca da operação na pendência de fato 
relevante não divulgado.  

Os Planos Individuais de Negociação deverão contemplar a natureza das operações programadas, tanto de compra 
como de venda, assim como as datas, as quantidades e os preços ou um critério pré-determinado para a definição 
desses elementos, os quais devem ser compatíveis com o disposto na Política de Negociação.  

Obrigação de Indenizar  

As Pessoas Vinculadas responsáveis pelo descumprimento de qualquer disposição constante da Política de 
Negociação deverão ressarcir a Companhia e/ou outras Pessoas Vinculadas, integralmente e sem limitação, de 
todos os prejuízos que a Companhia e/ou outras Pessoas Vinculadas venham a incorrer e que sejam decorrentes, 
direta ou indiretamente, de tal descumprimento. 
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21.1 - Descrição das normas, regimentos ou procedimentos internos relativos à divulgação
de informações

Exceto pela política de divulgação abaixo descrita, aprovada em Reunião do Conselho de Administração da 
Companhia realizada em 10 de maio de 2017 (“Política de Divulgação de Informações”), não adotamos qualquer 
outra norma, regimento ou procedimento interno relativo à divulgação de informações.  
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21.2 - Descrição da política de divulgação de ato ou fato relevante e dos procedimentos
relativos à manutenção de sigilo sobre informações relevantes não divulgadas

Conforme Instrução CVM nº 358, a Política de Divulgação de Informações da Companhia tem por objetivo 
disciplinar o uso e a divulgação de informações no âmbito da Companhia que, por sua natureza, possam ser 
classificados como Fato Relevante, estabelecendo as regras e diretrizes que deverão ser observadas pelo Diretor 
de Relações com Investidores e demais Pessoas Vinculadas quanto ao uso, divulgação e manutenção de sigilo de 
tais informações que ainda não tenham sido divulgadas ao público.  

Considera-se “Ato ou Fato Relevante” qualquer decisão dos acionistas controladores, deliberação da Assembleia 
Geral de acionistas ou das Reuniões da Administração da Companhia, qualquer outro ato ou fato de caráter 
político-administrativo, técnico, negocial ou econômico-financeiro ocorrido ou relacionado aos negócios da 
Companhia que possa influir de modo ponderável na: (i) cotação dos valores mobiliários de emissão da Companhia 
ou a eles referenciados; (ii) decisão dos investidores de comprar, vender ou manter esses valores mobiliários; ou 
(iii) decisão dos investidores de exercer quaisquer direitos inerentes à condição de titular de valores mobiliários 
emitidos pela Companhia ou a eles referenciados. Considera-se “Informação Privilegiada” todo Fato Relevante que 
ainda não tenha sido divulgado ao público investidor. 

Caberá ao Diretor de Relações com Investidores zelar para que os Fatos Relevantes ocorridos ou relacionados aos 
negócios da Companhia sejam divulgados ao mercado na forma prevista na legislação específica e na Política de 
Divulgação, de forma clara e precisa, em linguagem acessível ao público investidor, bem como zelar pela sua 
ampla e imediata disseminação, simultânea em todos os mercados em que os valores mobiliários de emissão da 
Companhia sejam negociados.  

A comunicação de Fatos Relevantes à CVM e às Bolsas de Valores deve ser feita imediatamente, por meio de 
documento escrito, descrevendo com o detalhamento adequado os atos e/ou fatos ocorridos, indicando, sempre 
que necessário e possível, os valores envolvidos e outros esclarecimentos. Na divulgação de Fato Relevante 
deverá ser considerado o interesse da Companhia, podendo ser omitido, dentre outras informações, o nome da 
contraparte e a localização do ativo, desde que tal omissão não comprometa a inteligibilidade e a clareza da 
informação.  

A divulgação dos Fatos Relevantes ocorrerá por meio de: (i) portal de notícias EngageX, na rede mundial de 
computadores, com página no endereço “www.engage-x.com”, o qual disponibiliza, em seção disponível para 
acesso gratuito, a informação em sua integralidade; (ii) sistema IPE; e (iii) site de Relações com Investidores: 
www.omegageracao.com.br.  

Sempre que possível, a divulgação de qualquer Fato Relevante ocorrerá antes do início ou após o encerramento 
dos negócios nas Bolsas de Valores, sendo que, em caso de incompatibilidade de horários com outros mercados, 
prevalecerá o horário de funcionamento do mercado brasileiro. Sempre que for veiculado Fato Relevante por 
qualquer meio de comunicação, inclusive informação à imprensa ou em reuniões de entidades de classe, 
investidores, analistas ou público selecionado, no País ou no exterior, o Fato Relevante deverá ser 
simultaneamente divulgado à CVM, às Bolsas de Valores e aos investidores em geral.  

As Pessoas Vinculadas que tenham conhecimento de qualquer informação que possa configurar Fato Relevante 
deverão comunicar, imediatamente e por escrito, ao Diretor de Relações com Investidores para que esse, por sua 
vez, tome as medidas necessárias para divulgação da informação, nos termos da lei e da Política de Divulgação, 
sem prejuízo de medidas adicionais que sejam exigidas pela regulamentação.  

O Diretor de Relações com Investidores poderá deixar de divulgar Fato Relevante caso entenda que a revelação 
colocará os interesses legítimos da Companhia em risco, devendo divulgá-lo imediatamente na hipótese de a 
informação escapar ao controle ou ocorrer oscilação atípica na cotação, preço ou quantidade negociada de Valores 
Mobiliários. O Diretor de Relações com Investidores poderá solicitar à CVM a manutenção das informações em 
sigilo, sendo que a solicitação à CVM deverá ocorrer por meio de envelope lacrado com a inscrição 
“CONFIDENCIAL” endereçado à Presidência da CVM.  
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21.2 - Descrição da política de divulgação de ato ou fato relevante e dos procedimentos
relativos à manutenção de sigilo sobre informações relevantes não divulgadas

São responsabilidades do Diretor de Relações com Investidores: (a) divulgar e comunicar à CVM e às Bolsas de 
Valores, imediatamente após a ciência e análise, qualquer Fato Relevante ocorrido ou relacionado aos negócios da 
Companhia; (b) zelar pela ampla e imediata disseminação de Fatos Relevantes simultaneamente nas Bolsas de 
Valores, assim como ao público investidor em geral; (c) prestar aos órgãos competentes, quando devidamente 
solicitados, esclarecimentos adicionais à divulgação de Fato Relevante; (d) na hipótese da alínea “c” acima, ou caso 
ocorra oscilação atípica na cotação, preço ou quantidade negociada de valores mobiliários, inquirir as pessoas com 
acesso a Fatos Relevantes, com o objetivo de averiguar se elas têm conhecimento de informação que tenha de ser 
divulgada ao mercado; e (e) conforme o caso, enviar as informações exigidas pela Instrução CVM nº 358 – 
especialmente em seus artigos 11 e 12 – na forma e no prazo lá estabelecidos abaixo à CVM e às Bolsas de 
Valores, procedendo, quando necessário, às respectivas atualizações no formulário de referência.   

As Pessoas Vinculadas devem guardar sigilo acerca de Fatos Relevantes que ainda não tenham sido divulgados, 
aos quais tenham acesso em razão do cargo ou posição que ocupam, até que tais Fatos Relevantes sejam 
divulgados ao público, bem como zelar para que subordinados e terceiros de sua confiança também o façam. Além 
disso, as Informações Privilegiadas somente poderão ser discutidas com aqueles que tenham a necessidade de 
conhecê-las, sendo que as Pessoas Vinculadas não devem discutir Informações Privilegiadas em lugares públicos.  

As Pessoas Vinculadas devem ainda: (a) não se valer de Informações Privilegiadas para obter, direta ou 
indiretamente, para si ou para terceiros, quaisquer vantagens pecuniárias, inclusive por meio da compra ou venda 
de valores mobiliários; (b) zelar para que a violação do disposto neste artigo não possa ocorrer através de 
subordinados diretos ou terceiros de sua confiança, respondendo, perante a Companhia, solidariamente com estes 
na hipótese de descumprimento; (c) comunicar, uma vez que estejam obrigadas a tanto pela Instrução CVM nº 358, 
à Companhia as informações exigidas naquela instrução – especialmente em seus artigos 11 e 12 – na forma e no 
prazo lá estabelecidos; (d) caso verifiquem quaisquer violações da Política de Divulgação, comunica-las 
imediatamente à Companhia, na pessoa do Diretor de Relações com Investidores; (e) caso inadvertidamente ou 
sem autorização, de qualquer modo comuniquem, pessoalmente ou através de terceiros, Informação Privilegiada a 
qualquer pessoa não vinculada nem submetida a dever de sigilo, informar tal ato imediatamente ao Diretor de 
Relações com Investidores para que este tome as providências cabíveis.  

As Pessoas Vinculadas responsáveis pelo descumprimento de qualquer disposição constante da Política de 
Divulgação e da legislação específica deverão ressarcir a Companhia e/ou as outras Pessoas Vinculadas, 
integralmente e sem limitação, de todos os prejuízos que a Companhia e/ou as outras Pessoas Vinculadas venham 
a incorrer e que sejam decorrentes, direta ou indiretamente, de tal descumprimento. 

A Política de Divulgação de Informações da Companhia pode ser encontrada no site de Relações com Investidores 
da Companhia: www.omegageracao.com.br e no site da CVM: www.cvm.gov.br (neste site acessar “Informações de 
Regulados” ao lado esquerdo da tela, clicar em “Companhias”, clicar em “Informações Periódicas e Eventuais de 
Companhias”, buscar “Omega Geração S.A.” no campo disponível, clicar sobre o nome da companhia, e 
posteriormente selecionar “Política de Divulgação de Ato ou Fato Relevante”).  
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21.3 - Administradores responsáveis pela implementação, manutenção, avaliação e
fiscalização da política de divulgação de informações

Os responsáveis pela implementação, manutenção, avaliação e fiscalização da política de divulgação de 
informações da Companhia são o Diretor Financeiro e o Diretor de Relações com Investidores.  
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21.4 - Outras informações relevantes

Não existem outras informações consideradas relevantes relativas a este item.  
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